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Resumo 

 

As áreas marinhas protegidas (AMPs) são uma das principais ferramentas adotadas na conservação da 

biodiversidade e no desenvolvimento de medidas de exploração sustentável dos recursos marinhos. A 

sua implementação permite a gestão eficiente de determinadas áreas marinhas, nomeadamente dos 

montes submarinos, que devido às suas características ecológicas apresentam um certo grau de 

fragilidade e suscetibilidade à degradação, devido à existência de ecossistemas sensíveis e sujeição a 

perturbações antropogénicas, sendo dessa forma relevante a adoção deste género de instrumentos que 

permitam a manutenção e conservação de tais elevações geológicas. A Diretiva Quadro Estratégia 

Marinha, como pilar ambiental da política marinhada União Europeia, estimula a criação destas áreas 

protegidas, dado o reconhecimento das mesmas como elementos fundamentais na defesa da 

biodiversidade marinha, assumindo-se que são de enorme relevância para alcançar o Bom Estado 

Ambiental das águas marinhas em Portugal, bem como para a conservação do respetivo património 

marinho nacional. Dessa forma, este trabalho pretende contribuir para o cumprimento dessa meta, 

através do desenvolvimento de propostas de gestão para áreas marinhas protegidas offshore, 

particularmente o complexo geológico Madeira-Tore e o arquipélago submarino Great Meteor. A 

construção da proposta de gestão foi efetuada mediante a pesquisa e a análise bibliográfica de 

documentos relativos às áreas de estudo. Ainda que se verifique a existência de lacunas, relativas ao 

conhecimento científico insuficiente das áreas submarinas em questão, o presente trabalho contém um 

conjunto de propostas que contribuem para a valorização das vertentes ecológicas e socioeconómicas 

dos complexos geológicos. Assim sendo, o trabalho desenvolvido visa contribuir para a concretização 

dos compromissos ambientais já assumidos pelo Governo Português bem como o desenvolvimento de 

práticas que promovam a conservação e manutenção dos recursos e serviços das águas sob soberania 

nacional, contribuindo para a preservação ou a recuperação do bom estado ambiental destas regiões. 

Palavras-chave: Montes submarinos; AMPs, Biodiversidade, Complexo geológico Madeira-Tore; 

Arquipélago submarino Great Meteor 
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Abstract 

 

Marine Protected Areas (MPAs) are one of the main tools adopted in the conservation of biodiversity 

and in the development of measures for the sustainable exploitation of marine resources. The 

implementation of these strategies allows the efficient management of certain marine areas, 

particularly seamounts, which, due to their ecological characteristics, present a certain degree of 

fragility and susceptibility to degradation, due to the presence of sensitive ecosystems and subjection 

to anthropogenic disturbances, thus being relevant the adoption of this kind of instruments that allow 

the conservation of such geological elevations. The Marine Strategy Framework Directive, as an 

environmental pillar of the European Union's marine policy, encourages the creation of these protected 

areas, given their recognition as fundamental elements in the protection of marine biodiversity, 

assuming that they are of enormous relevance to achieve the Good Environmental Status of marine 

waters in Portugal, as well as for the conservation of the respective national marine heritage. Thus, this 

work intends to contribute to the fulfillment of this goal, through the development of management 

proposals for offshore marine protected areas, particularly the Madeira-Tore geological complex and 

the Great Meteor submarine archipelago. The construction of the management proposal was carried 

out through the research and the analysis of bibliographic documents related to the study areas. 

Despite the existence of gaps, related to insufficient scientific knowledge of the submarine areas in 

question, the present work contains a set of proposals that contribute to the valorization of the 

ecological and socioeconomic aspects of the geological complexes. Therefore, the work carried out 

aims to contribute to the fulfillment of the environmental commitments already assumed by the 

Portuguese Government, as well as the development of practices that promote the conservation of 

water resources under national sovereignty, contributing to the preservation of the good environmental 

status of these regions. 

Keywords: Seamounts; MPAs; Biodiversity; Madeira-Tore geological complex; Great Meteor 

submarine archipelago 
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1. Introdução 

 

 Os oceanos ocupam grande parte do Planeta (cerca de 70% da sua superfície) e são uma peça 

fundamental para a sua sustentabilidade, a nível ecológico e também enquanto suporte de atividades 

humanas relevantes em termos socioeconómicos. Os inúmeros ecossistemas e espécies, que 

constituem a vasta biodiversidade oceânica, contribuem para a manutenção e estabilidade dos oceanos 

mas igualmente para o fornecimento de diversos serviços fundamentais para o equilíbrio ecológico do 

Planeta e para a sobrevivência do ser humano. Entre estes serviços incluem-se a produção de oxigénio, 

graças à atividade fotossintética dos organismos autotróficos presentes nos ambientes oceânicos e a 

mitigação das alterações climáticas,  através da retenção de partículas de carbono presentes na coluna 

de água, em determinados componentes do ecossistema marinho, em particular sedimentos, resultando 

na sua acumulação nos fundos oceânicos e contribuindo dessa forma para a regulação térmica das 

massas de água marinhas (Duarte et al., 2013; Ramesh et al., 2018). Simultaneamente, contribuem 

para o benefício económico resultante de várias atividades dependentes do aproveitamento do espaço 

marítimo e dos seus recursos, em setores de atividade tradicionais como a pesca, cujo grau de sucesso 

resulta da diversidade e produtividade dos oceanos, assim como em setores como o turismo e 

atividades recreativas, designadamente associadas à cultura e ao desporto, e ainda a exploração de 

recursos não-vivos, em particular a extração de hidrocarbonetos e minerais (Barbier, 2017). 

 

 Contudo, associadas a um crescimento exponencial da população mundial e consequentemente 

uma maior necessidade de exploração dos recursos marinhos, as práticas ecologicamente 

insustentáveis de várias atividades económicas (pesca e aquacultura, exploração de hidrocarbonetos e 

minerais, construção e ocupação da orla costeira e transporte marítimo em larga escala com fins 

comerciais e recreativos) têm contribuído para a crescente pressão exercida pelo ser humano sobre os 

oceanos, culminando numa tendência crescente para a ocorrência de áreas biologicamente 

sobreexploradas e desse modo empobrecidas, traduzindo-se essa situação num declínio dos recursos 

disponíveis (Food and Agriculture Organization of the United Nations [FAO], 2018). A eventual 

redução dos recursos contribui para o desequilíbrio ecológico dos oceanos e consequentemente para a 

fragmentação dos ecossistemas marinhos, podendo essa disrupção ser intensificada pelas atividades 

antropogénicas, em particular a exploração intensiva de espécies comercialmente valiosas através da 

utilização de técnicas de extração ecologicamente nocivas (Wenzel et al., 2016). Complementarmente, 

as alterações climáticas, intensificadas pelas atividades antropogénicas, potenciam, igualmente, a 

instabilidade ecológica dos oceanos, evidenciando-se a ocorrência de um conjunto de fenómenos 

anómalos e de grande amplitude, dos quais se salientam as variações térmicas globais, a alteração dos 

padrões de circulação atmosféricos e oceânicos e a modificação das correntes oceânicas, a par da 

acidificação dos oceanos, que comprometem o funcionamento adequado dos ecossistemas marinhos, 

traduzindo-se numa alteração dos bens e serviços que tradicionalmente são providenciados pelos 

respetivos sistemas ecológicos (Brierley & Kingsford, 2009). A fragilidade dos ecossistemas 

marinhos, bem como dos organismos que os compõem, reflete a necessidade de adotar estratégias que 

garantam a conservação da biodiversidade e a manutenção e recuperação dos recursos debilitados 

pelas atividades antropogénicas inadequadas ou mal conduzidas, contribuindo desse modo para a 

implementação de formas de uso que garantam a exploração sustentável dos mesmos. 

 

 As Áreas Marinhas Protegidas (AMPs) são espaços geográficos definidos, reconhecidos, 

dedicados e geridos através de meios legais ou por outros meios eficazes de forma a garantir, a longo-

prazo, a conservação da natureza marinha (Day et al., 2019).A implementação de AMPs é uma das 

principais técnicas adotadas na gestão dos oceanos (Ban et al., 2017). Estas áreas estratégicas são uma 
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ferramenta crucial para a manutenção da integridade dos ecossistemas marinhos e contribuem 

decisivamente para a conservação dos seus aspetos funcionais e estruturais, através da proteção física 

dos habitats contra os efeitos nocivos das atividades antropogénicas. Estas regiões de proteção 

auxiliam na conservação da biodiversidade e da produtividade dos oceanos, contribuindo para garantir 

a integridade genética das espécies e a continuidade dos ecossistemas, através da preservação das 

cadeias tróficas e das espécies-chave, assim como a manutenção das funções vitais e processos 

fundamentais dos sistemas marinhos. Para além dos aspetos de preservação dos ecossistemas, as 

AMPs contribuem igualmente para o benefício de diversas comunidades humanas e para o sucesso das 

suas atividades económicas, permitindo a exploração recreativa e comercial sustentável dessas áreas, 

promovendo a manutenção de hábitos culturais, que por sua vez permitem compreender e perpetuar a 

importância da natureza no desenvolvimento das atividades antropogénicas, particularmente a pesca, 

contribuindo para a sustentabilidade cultural e financeira das comunidades humanas que dependem 

dos recursos marinhos para subsistir (Day et al., 2015). Dessa forma, apesar de não solucionarem, de 

forma direta, a totalidade dos constrangimentos que pendem sobre o ambiente oceânico, as AMPs 

apresentam um papel relevante na mitigação das ameaças (dos Santos Vicente, 2019), pelo que se 

torna fulcral assegurar a participação de um conjunto de entidades distintas na sua criação e gestão, 

incluindo representantes das comunidades locais, da comunidade científica e das entidades 

governamentais, contribuindo assim para o sucesso das estratégias de conservação da biodiversidade 

marinha e dos bens e serviços prestados pelos oceanos. 

 

 No espaço marítimo, com maior ênfase nas regiões de alto-mar, identifica-se um conjunto de 

áreas, que pela sua maior sensibilidade e pelas características geológicas, oceanográficas e biológicas 

que possuem, requerem o desenvolvimento de estratégias de gestão diferenciadas que assegurem a 

conservação e a valorização do potencial das respetivas regiões. Estas áreas offshore de maior 

sensibilidade, devem ser distinguidas como áreas de proteção prioritária, com particular destaque para 

os montes submarinos (Gubbay, 2003b). Estes são elevações de origem geológica, cujo cume se situa 

a mais de 1000 m acima dos fundos oceânicos da área envolvente (OSPAR Commission [OSPAR], 

2010). Tais formações rochosas apresentam variações ao nível da génese, sendo predominantemente 

de natureza vulcânica, pelo que a formação dos respetivos complexos geológicos resulta, 

fundamentalmente, da atividade de pontos quentes (hotspots). Também por isso, exibem diferenças, ao 

nível da morfologia, podendo apresentar uma estrutura cónica com uma região basal de forma redonda 

ou oval (OSPAR, 2010; Rogers, 2018). 

 

 A componente morfológica dos montes submarinos influencia e condiciona as propriedades 

oceanográficas locais, traduzindo-se no desenvolvimento de determinados fenómenos de importância 

local, tais como colunas de Taylor (fenómeno causado aquando da interação entre massas de água, de 

fluxo constante, e a elevação submarina, no âmbito do qual, condicionada pela rotação da Terra, se 

verifica uma aceleração da corrente, para uma das secções do complexo rochoso, estabelecendo-se um 

fluxo, espacialmente solitário, de carácter circular, com um único sentido de rotação), intensificação 

das marés e desenvolvimento de um sistema de ondas internas, e regional, nomeadamente a 

modificação direcional das correntes, formação de eddies e dispersão energética. Tais fenómenos 

oceanográficos possuem um papel crítico na incrementação nutricional das águas superficiais, 

contribuindo para a ascensão de nutrientes na coluna de água, provenientes de massas de água fria 

contidas em regiões profundas, através de eventos de afloramento que favorecem a produção primária 

da região e a manutenção de organismos larvares, e facilitam o processo de especiação e 

consequentemente estimulam a diversidade biológica na envolvente das respetivas formações rochosas 

(Rogers, 2018). 
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 A congregação das suas características estruturais com as propriedades oceanográficas das 

águas envolventes confere aos montes submarinos o desenvolvimento de condições favoráveis à 

ocorrência de uma vasta biodiversidade. Os substratos de natureza rochosa permitem o 

estabelecimento de diversas comunidades de suporte, compostas por organismos sésseis e 

suspensívoros, tais como corais e esponjas, que auxiliam na ocorrência de uma igualmente 

considerável diversidade ictiológica, destacando-se a presença e formação de extensas agregações de 

recursos haliêuticos. Estas aglomerações, por seu turno, traduzem-se na atração de determinados 

organismos pelágicos (cetáceos, aves marinhas, peixes predadores pelágicos, tais como elementos 

pertencentes ao género Thunnus e/ou à subclasse Elasmobranchii), que utilizam simultaneamente estas 

elevações geológicas como áreas de transição (stepping-stones) durante os seus processos migratórios, 

pelo que os monte submarinos contribuem para a sua dispersão (Correia, 2013; Rogers, 2018). 

 

 O reconhecimento da relevância ecológica dos montes submarinos, resultante das distintas 

propriedades geológicas, oceanográficas e biológicas, e o respetivo aumento do seu interesse 

científico, refletiram-se na definição de medidas e/ou estratégias para a sua salvaguarda e gestão, 

suportadas por medidas estabelecidas por entidades de carácter internacional (Convenção das Nações 

Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM)) e por diplomas de aplicação supranacional (Diretiva 

Quadro Estratégia Marinha (DQEM)), assim como por Acordos de âmbito Regional (Convenção para 

a Proteção do Meio Marinho do Atlântico Nordeste (Convenção OSPAR)) e por medidas de direito 

interno (Estratégia Nacional para o Mar (ENM)). Tomadas no seu conjunto, estas medidas visam a 

conservação de áreas marinhas que se destacam pela sua importância ecológica, atendendo à 

ocorrência de habitats ameaçados e/ou vulneráveis, e contribuem para aumentar a sua resiliência e 

desse modo permite-lhes resistir às pressões e aos impactos antropogénicos associados, atuando 

designadamente ao nível das comunidades biológicas e dos ecossistemas presentes na proximidade das 

respetivas formações rochosas. Importa ainda reconhecer e valorizar o alcance socioeconómico destas 

medidas de proteção, dado que aquelas regiões atuam como fontes de rentabilidade muito importante 

para determinadas atividades económicas, cuja sustentabilidade requer também a tomada de 

mecanismos de proteção.  

 

 À escala internacional, a CNUDM estabelece-se como um mecanismo crucial para a 

governação dos mares e respetivos recursos, concentrando em si um conjunto de normas que 

conferem, às Partes Contratantes, a capacidade de gerir e conservar as respetivas áreas oceânicas, bem 

como favorecer o desenvolvimento de iniciativas que promovam o conhecimento técnico-científico 

dos mares e o crescimento sustentável das atividades socioeconómicas ligadas aos oceanos 

(International Maritime Organization [IMO], 2019; Ministério do Mar [MM], 2013; MM, 2021). Das 

imposições consagradas no âmbito da referida Convenção, os estados-membros, como partes 

contratantes, encontram-se obrigados a cumprir um conjunto de normas, de natureza genérica ou de 

carácter mais específico, enumeradas numa sucessão de artigos que consagram orientações destinadas 

a garantir a conservação dos ambientes oceânicos, assim como a utilização justa e equitativa dos 

respetivos recursos, em particular nas regiões de alto mar. Nomeadamente, o artigo n.º 117 estipula a 

obrigação das partes contratantes colaborarem entre si e com outros estados-membros, tendo em vista 

definir estratégias que garantam a preservação dos recursos exploráveis, particularmente dos 

elementos vivos dependentes da região de alto mar (High Seas), não incluída na jurisdição nacional de 

nenhum dos estados-membros; no artigo n.º 119 encontra-se estabelecido um conjunto de imposições 

onde prevalece a preservação dos elementos vivos de alto mar; o artigo n.º 192 incute a 

responsabilidade, às partes contratantes, de defender e conservar os ecossistemas marinhos; e no artigo 

n.º 194, referente às disposições que deverão ser adotadas para mitigar os efeitos da poluição sobre o 

ambiente oceânico, particularmente o ponto nº 5, impõe aos estados-membros a necessidade de 
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estipular ações que assegurem a conservação dos ecossistemas de maior raridade e sensibilidade, 

inclusive as espécies que se encontrem em risco de extinção ou que possam estar sujeitas a algum grau 

de ameaça (Organização das Nações Unidas [ONU], 2019). 

 

 Apesar de a CNUDM não constituir um mecanismo direto de defesa das espécies marinhas 

nem de áreas relevantes na vertente ecológica e socioeconómica, particularmente dos montes 

submarinos, e consequentemente não possa ser utilizada diretamente como suporte legal na definição e 

implementação de áreas protegidas, nomeadamente nas regiões de alto mar, aquela Convenção 

estabelece os argumentos e obrigações de referência pelos quais os estados-membros assumem como 

compromisso internacional a gestão sustentável e partilhada dos recursos dos mares, articulando-se 

com outras entidades (como seja, por exemplo, a Convenção OSPAR) contribuindo dessa forma para a 

implementação de estratégias de gestão equilibradas e as necessárias medidas de conservação que 

visem a proteção de áreas ecologicamente vulneráveis, com especial destaque para os montes 

submarinos (Gubbay, 2003a; MM, 2013). 

 

 Complementarmente, a DQEM representa a base da política marinha da União Europeia (UE), 

tendo por objetivo atingir, ou manter, o Bom Estado Ambiental (BEA) das massas de água marinhas, 

através da elaboração de estratégias, por parte dos estados-membros da UE, que contribuam para a 

conservação do estado ecológico das águas marinhas mas que simultaneamente possam coadjuvar de 

forma relevante para a gestão adequada das práticas antropogénicas, designadamente através da 

exploração sustentável dos bens e serviços dos ambientes marinhos (Direção-Geral de Recursos 

Naturais, Segurança e Serviços Marítimos [DGRM], 2018a). No âmbito da DQEM, de forma a 

alcançar o Bom Estado Ambiental (cuja definição consiste no "estado ambiental das águas marinhas 

nacionais quando os oceanos e mares são dinâmicos e ecologicamente diversos, limpos, sãos e 

intrinsecamente produtivos, e quando a utilização do meio marinho é sustentável e está 

salvaguardando o potencial para utilizações e atividades das gerações atuais e futuras"), é incutida aos 

estados-membros a necessidade de elaborar um Programa de Medidas (PMe) que promova a 

continuidade e/ou recuperação do respetivo Bom Estado Ambiental nas águas de jurisdição nacional, 

devendo ser contemplado um conjunto de disposições que visem a proteção de áreas especiais de 

conservação e/ou proteção, devendo tais medidas auxiliar no desenvolvimento de uma rede, coesa e 

expressiva, de AMPs, incluindo como objetivo principal a defesa e manutenção da respetiva 

biodiversidade (Decreto-Lei n.o 108/2010, 2010; dos Santos Vicente, 2019). Nesse sentido, no âmbito 

das diferentes estratégias marinhas elaboradas para cada uma das quatro subdivisões que integram o 

Mar Português (Subdivisões do Continente, da Madeira, dos Açores e da Plataforma Continental 

Estendida), estabeleceram-se como metas a designação e consequente desenvolvimento de uma rede 

de áreas protegidas, incluindo AMPs de natureza costeira e também um conjunto de outras de natureza 

oceânica. Nesta rede nacional de AMPs devem ser contempladas as regiões que pela sua sensibilidade 

e relevância ecológica se encontram distinguidas ao abrigo de convenções regionais e/ou 

internacionais (realçando as que foram consideradas importantes para a defesa do habitat "Montes 

Submarinos", incluído na Lista de Espécies e Habitats Ameaçados da Convenção OSPAR). Esta 

medida enquadra-se numa política nacional de defesa e valorização das áreas marinhas vulneráveis e 

de alto valor ambiental, sendo o respetivo esforço de implementação e gestão suportado pelos 

compromissos assumidos pelo Governo do Estado Português no seguimento das Convenções e 

Acordos já estabelecidos, em partilha de competências e articulação de proficiências com as entidades 

das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira (dos Santos Vicente, 2019; Ministério da 

Agricultura e do Mar [MAM] et al., 2014). De forma a atingir as metas estabelecidas no âmbito da 

DQEM, foi aprovado o projeto Biometore, com o intuito de fornecer apoio metodológico (através da 

aquisição de dados físicos, químicos e biológicos sobre as principais áreas marinhas de alto-mar a 
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proteger). O respetivo projeto decorreu em 2015-2016, contribuindo para uma melhor compreensão de 

determinadas áreas a nível ecológico, permitindo obter informação relativa à biodiversidade dos 

sistemas presentes nesses montes submarinos, no plano oceanográfico e a nível ecossistémico, não 

descartando também a consideração dos aspetos socioeconómicos. Foi igualmente efetuado um 

levantamento das pressões antropogénicas exercidas sobre as regiões marinhas a proteger, e estudadas 

medidas a propor no processo de implementação de novas AMPs, particularmente em torno dos 

montes submarinos do arquipélago submarino Great Meteor, situado a sul do arquipélago dos Açores, 

e na envolvente do complexo geológico Madeira-Tore, localizado na proximidade do arquipélago da 

Madeira e que interseta também a subdivisão da Plataforma Continental e a subdivisão do Continente. 

O referido projeto contribuiu para delinear a proposta de novas AMPs oceânicas, nomeadamente na 

envolvente do complexo geológico Madeira-Tore e do arquipélago submarino Great Meteor, 

proporcionado novos dados relativos à biodiversidade e às pressões existentes nessas áreas, que são 

aspetos fulcrais para uma melhor compreensão e gestão dos ecossistemas, consequentemente 

contribuindo para a manutenção ou restabelecimento do Bom Estado Ambiental das águas marinhas 

dessas regiões (Instituto Português do Mar e da Atmosfera [IPMA], 2016a). 

 

 No que diz respeito aos mecanismos de âmbito regional, que apresentem directrizes e/ou 

medidas relevantes para a gestão e manutenção de regiões marinhas ecologicamente sensíveis, 

particularmente no caso dos montes submarinos, destaca-se a Convenção OSPAR. A referida 

Convenção foi instituída em 1992 e posteriormente aprovada, em 1997, pelo Governo Português, nos 

termos do Decreto-lei nº 59/97, de 31 de Outubro. Constitui um acordo regional de carácter 

cooperativo, pelo qual as partes contratantes colaboram para desenvolver estratégias que asseguram o 

bem-estar do ser humano bem como a preservação e manutenção, e/ou a recuperação, dos sistemas 

ecológicos oceânicos, visando a supressão e/ou remoção das formas de contaminação existentes e a 

recuperação dos efeitos nocivos resultantes das ações antropogénicas, de forma a proteger as regiões 

oceânicas do Atlântico Nordeste (Correia, 2013; Governo dos Açores, 2021; Schmidt & Christiansen, 

2004). Estruturalmente, o documento da Convenção OSPAR dispõe de cinco anexos (concernentes a 

diferentes áreas de trabalho), entre os quais se destaca o anexo V (destinado à proteção e preservação 

dos ecossistemas e diversidade biológica das regiões marítimas). No respetivo documento evidencia-se 

um conjunto de disposições que visam a elaboração de estratégias, de carácter singular e/ou coletivo, 

através do estabelecimento de medidas cooperativas com outros estados-membros, que promovam a 

manutenção dos sistemas ecológicos e da respetiva biodiversidade na região oceânica afetada, 

designadamente mediante a designação de áreas protegidas. Dessa forma, atendendo a que o anexo V 

concede o suporte legislativo necessário para a elaboração de uma rede de AMPs, no âmbito da 

Convenção OSPAR estabeleceu-se uma rede, ecologicamente coesa, de áreas protegidas marinhas, que 

permitem a conservação, de forma eficiente, dos sistemas ecológicos, bem como a defesa dos serviços 

de ecossistema e de suporte da biodiversidade que apresentam algum grau de ameaça e/ou perigo de 

extinção(Correia, 2013; OSPAR, 1992;Schmidt & Christiansen, 2004). 

 

 Ao abrigo da Convenção OSPAR, atendendo a que o referido acordo multilateral estabelecido 

no âmbito da Estratégia Ambiental para o Atlântico Nordeste atua como o mecanismo central para a 

execução das metas estipuladas na DQEM, são distinguidos determinados habitats, que pela sua 

sensibilidade, relativamente a perturbações externas resultantes das atividades de natureza 

antropogénica, e relevância ecológica, requerem a criação de mecanismos específicos de proteção, 

nomeadamente a respetiva designação como AMPs, entre eles os habitats "Montes Submarinos", 

"Recifes de Lophelia pertusa" e "Agregações de esponjas" (Governo dos Açores, 2021; Schmidt & 

Christiansen, 2004). 
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 Em relação aos instrumentos legislativos, de âmbito nacional, destinados ao estabelecimento 

de medidas que visem a preservação do património marinho nacional realça-se o papel da ENM. O 

respetivo documento atua como uma ferramenta jurídica e um documento de orientação geral, 

concentrando em si os objetivos e metas que o Governo Português estabeleceu para o sector do Mar, 

contribuindo para a aplicação das disposições presentes no Plano de Situação de Ordenamento do 

Espaço Marítimo Nacional (PSOEM), que por sua vez contém um conjunto de diretrizes orientadoras 

para a concretização das estratégias para a área oceânica nacional (dos Santos Vicente, 2019). No que 

concerne às ações estipuladas na ENM de 2013-2020, que sucede e veio revogar a anterior ENM de 

2006-2016, verifica-se o intuito de estabelecer uma rede de AMPs coesiva (abrangendo uma 

diversidade de ecossistemas que pelo seu valor ecológico e grau de perturbação a que estão sujeitos 

requerem meios de proteção convenientes e uma gestão eficaz, contribuindo desse modo para a 

conservação dos sistemas biológicos que suportam e para a gestão eficiente das práticas 

antropogénicas, em particular a pesca). Complementarmente, de modo a concretizar os princípios e os 

objetivos da DQEM, a ENM estabelece como medida estratégica o desenvolvimento de um 

mecanismo de suporte à resolução de conflitos e consequente execução das ações fundamentais para 

alcançar o Bom Estado Ambiental (MM, 2013; Resolução do Conselho de Ministros nº 12/2014, 

2014). Dando continuidade aos objetivos estabelecidos, são contemplados, igualmente, os 

compromissos internacionais assumidos por Portugal ao abrigo da visão traçada no âmbito da 

Estratégia de Biodiversidade da UE para o espaço marítimo europeu (classificação, até 2030, de 30% 

do espaço marinho nacional, bem como 10% da zona oceânica sob proteção estrita) e também outros 

compromissos assumidos pelo Governo Português (com realce para a Estratégia Nacional de 

Conservação da Natureza e Biodiversidade, estabelecida em 2018 e com efetividade até 2030, na qual 

é destacada a relevância da designação de AMPs como ação estratégica na conservação do Mar, tendo 

no ano subsequente à sua aprovação sido definidas as diretrizes para a efetivação da Rede Nacional de 

Áreas Marinhas Protegidas (RNAMP)). A ENM, definida para 2021-2030, realça a necessidade de 

estabelecer AMPs que permitam a manutenção e prosperidade dos sistemas ecológicos oceânicos, pelo 

que estas AMPs deverão ser acompanhadas de documentos de natureza administrativa e operacional 

(planos de gestão) que contribuam para efetivar as referidas estratégias de conservação (MM, 2021). 

 

 Nesse sentido, contemplando as diferentes disposições estabelecidas no âmbito das várias 

convenções internacionais aplicáveis a Portugal e das orientações nacionais relevantes, realça-se a 

necessidade de definir estratégias que garantam a conservação prioritária de regiões ecologicamente 

relevantes, bem como de outros compromissos assumidos por Portugal, sendo do maior interesse a 

implementação de ações concretas que permitam a preservação e valorização do espaço marítimo 

nacional. Assim, a presente dissertação procura contribuir para a concretização das metas e objetivos 

estabelecidos no âmbito da DQEM, de forma a atingir e manter o Bom Estado Ambiental das águas 

marinhas portuguesas, tendo como propósito o desenvolvimento de propostas de gestão para as AMPs 

já existentes e das que venham a ser criadas, em espaços oceânicos situados para além do mar 

territorial, designadamente nas regiões do complexo geológico Madeira-Tore e do arquipélago 

submarino Great Meteor.  

 

 Este documento apresenta por isso uma estrutura distinta do modelo tradicional de um 

Relatório de Estágio, consequência da peculiaridade resultante da temática abordada, pelo que um 

conjunto de elementos estruturais devem estar presentes, para que seja obtida uma coerência do 

respetivo documento. Nesse sentido, o trabalho inclui uma parte introdutória que incide sobre a 

relevância da problemática abordada no estudo e do respetivo propósito do projeto (Introdução), 

seguida da descrição da metodologia geral aplicada (Metodologia) e das propostas de gestão para as 

várias áreas protegidas em análise, sendo essa secção tradicionalmente dedicada à apresentação dos 



- 7 - 
 

resultados e discussão dos mesmos (Resultados e Discussão). Na secção final do documento 

(Considerações finais) são tecidas algumas considerações que possibilitam uma breve apreciação da 

potencial eficácia das medidas sugeridas, incluindo uma reflexão sobre obstáculos que possam surgir 

na prática e das ações possíveis para ultrapassar esses eventuais constrangimentos. 

 

 A adoção desta estrutura confere ao documento uma exposição harmoniosa do tema abordado, 

estabelecendo-se uma linha de raciocínio ao longo do trabalho que permite introduzir os leitores à 

temática em questão, bem como alertar para os eventuais desafios associados. Consequentemente, 

procura também apresentar soluções, sob a forma de propostas de gestão, que visam contribuir para a 

manutenção de áreas marinhas ecologicamente significantes. 

2. Metodologia 

2.1 Pesquisa bibliográfica 

 

 A designação do complexo geológico Madeira-Tore e do arquipélago submarino Great Meteor 

como áreas marinhas protegidas será um dos primeiros casos de AMPs situadas fora da Zona 

Económica Exclusiva (ZEE) em Portugal. Atendendo à particularidade destas áreas integrarem 

conjuntos importantes de elevações submarinas, tendo em conta a sua localização geográfica em 

espaços oceânicos, a leitura de eventuais propostas e/ou planos de gestão de AMPs com condições 

similares é crucial (por exemplo, Environment Australia, 2001; Gubbay, 2005). Para que fosse 

exequível a definição da estrutura da proposta de gestão, procedeu-se à aquisição prévia de uma 

coletânea de dados, recorrendo à análise de artigos científicos, livros, relatórios institucionais e 

relatórios de alguns projetos de apoio à concretização das metas ambientais da DQEM, estando neste 

caso o projeto Biometore, com os respetivos dados que foram reunidos através das expedições 

científicas efetuadas no seu âmbito, bem como os documentos alusivos às Ecologically or Biologically 

Significant Areas (EBSA) Madeira-Tore e Great Meteor. Foram ainda consultados diplomas legais 

relevantes, a par de dissertações de mestrado, planos e propostas de gestão relativos a diversas AMPs 

definidas em torno de elevações submarinas similares. De igual forma, foram analisados alguns 

documentos institucionais alusivos às etapas e orientações fundamentais para o desenvolvimento de 

uma proposta de gestão de uma AMP em locais com características similares. 

 

 Este trabalho desenvolveu-se, assim, a partir de pesquisa bibliográfica, focando-se 

fundamentalmente em relatórios, artigos científicos e livros relativos aos arquipélagos submarinos 

Madeira-Tore e Great Meteor, assim como na recolha de alguns documentos alusivos à construção de 

propostas de classificação de AMPs e dos correspondentes planos de gestão, referentes a regiões com 

características similares às das áreas de estudo. 

 

 O processo de investigação e aprendizagem para o desenvolvimento da proposta de gestão 

para os arquipélagos submarinos Madeira-Tore e Great Meteor foi realizado mediante a aplicação da 

metodologia seguinte: 

1. Leitura de literatura referente às características geográficas, geológicas, oceanográficas e 

biológicas das áreas de estudo; 

2. Análise da informação alusiva às práticas antropogénicas atuais e previsão de atividades 

futuras que possam vir a ser desenvolvidas nas referidas áreas submarinas e avaliação dos 

consequentes impactos; 
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3. Análise de documentos, de âmbito internacional e/ou nacional, com carácter ilustrativo, 

referentes às diretrizes relevantes para a estruturação das propostas de gestão das AMPs; 

4. Leitura de documentos concernentes às ferramentas jurídicas internacionais e/ou nacionais 

significativas para a planificação das propostas de gestão; 

5. Consulta de exemplares de planos e/ou de propostas de gestão aplicados a outras áreas 

marinhas protegidas submarinas similares que auxiliem na estruturação das propostas de 

gestão das AMPs incluídas neste estudo e na definição das medidas de gestão a adotar; 

6. Elaboração das propostas de gestão das AMPs com base na informação anteriormente 

analisada. 

  

 Neste segmento do documento são ainda apresentadas as etapas e algumas orientações que 

deverão ser ponderadas aquando do processo de desenvolvimento de uma proposta de gestão. A 

construção de uma proposta de gestão viável é conseguida mediante a análise prévia de toda a 

informação referente às áreas em estudo e consequente avaliação da mesma. Aquando do 

desenvolvimento de uma proposta de gestão é fundamental caracterizar os elementos geográficos, 

geológicos, oceanográficos e biológicos das áreas submarinas a proteger, identificar as pressões, atuais 

e eventuais, resultantes de atividades antropogénicas praticadas nas áreas oceânicas, verificar o quadro 

jurídico, nacional e/ou internacional, relativo à gestão de áreas oceânicas em alto-mar, determinar 

quais as entidades e os agentes que devem estar envolvidos na gestão dos arquipélagos submarinos. 

Por fim, importa ainda definir as metas de execução e os objetivos que se pretendem alcançar com a 

criação das respetivas áreas protegidas. 

2.2 Etapas e diretrizes para o desenvolvimento de um plano de gestão 

 

 Uma das fases críticas do desenvolvimento de um plano de gestão é a estruturação do projeto. 

Estabelecer a estrutura inicial do plano de gestão é uma etapa crucial para definir os elementos que 

devem ser apresentados no respetivo documento, seja a nível ecológico ou institucional, contribuindo 

simultaneamente para a identificação da informação necessária para a conceção da referida proposta. 

Adicionalmente, esta etapa primordial contribui, para além da definição da estrutura básica do 

documento apresentado, também para a determinação dos objetivos e das metas pretendidas para a 

respetiva AMP, consequentemente contribuindo para estipular os elementos que serão alvo das 

medidas de gestão propostas e que deverão ser adotadas. 

 

 A IUCN (União Internacional para a Conservação da Natureza) definiu um conjunto de etapas 

e orientações que auxiliam no processo de desenvolvimento de um plano de gestão (Thomas & 

Middleton, 2003): 

a) Pré-planeamento: Esta fase representa um dos passos mais impactantes no processo de 

planeamento, uma vez que nela se definem o propósito do projeto, os métodos adotados para 

atingir as metas ambientais propostas, a escala temporal para alcançar os respetivos objetivos 

e as entidades envolvidas na criação e implementação do plano de gestão (Thomas & 

Middleton, 2003). 

b) Aquisição de informação: A criação de uma AMP envolve um levantamento da informação 

relativa à área de estudo que permita identificar os elementos fundamentais (por exemplo, 

presença de habitats ameaçados e de espécies com elevado grau de sensibilidade ou em risco 

de extinção) que caracterizam a respetiva região, contribuindo para a sua valorização em 

termos conservacionistas e consequente definição das zonas de proteção necessárias. Nesse 

sentido, a elaboração da proposta de gestão vem complementar a recolha dos dados 



- 9 - 
 

previamente adquiridos, adicionando informação relevante para uma caracterização mais 

adequada, mas igualmente auxiliando na eventual definição das medidas que serão adotadas 

de forma a atingir as metas e objetivos estipulados para a AMP (Thomas & Middleton, 2003). 

c) Avaliação dos dados: Atendendo à informação adquirida, uma análise subsequente dos 

respetivos dados permite identificar os valores únicos que a AMP possui e que necessitam de 

atenção especial, dessa forma salientando a relevância da área protegida, quer a nível 

ecológico, através da preservação dos ecossistemas marinhos, quer a nível social, 

considerando o valor económico que possui para a sociedade em geral ou para os diversos 

stakeholders (Thomas & Middleton, 2003). 

d) Identificação dos obstáculos, das oportunidades e das pressões: Antecedendo a definição 

das medidas de gestão, é necessário efetuar uma análise crítica de eventuais obstáculos que 

podem surgir aquando do desenvolvimento da proposta de gestão. Esses entraves poderão 

manifestar-se sob a forma de obrigações jurídicas, restrições de gestão e considerações de 

políticas externas. Simultaneamente, a avaliação das oportunidades socioeconómicas que cada 

área protegida oferece auxilia na identificação das pressões antropogénicas atuais e potenciais, 

pelo que tais atividades terão influência na determinação das práticas de conservação que 

devem ser aplicadas na respetiva AMP (Thomas & Middleton, 2003). 

e) Desenvolvimento das metas e objetivos da AMP: A proposta de gestão deve desenvolver e 

exprimir a visão futura da AMP, descrevendo o resultado. As metas devem refletir o tipo de 

área protegida que se pretende desenvolver, enunciando a visão futura para a mesma, bem 

como as razões que suportam a tipologia de conservação adotada e que ações serão definidas 

para concretizar as respetivas metas. No seguimento da definição das metas, desenvolvem-se 

os objetivos de gestão, que expõem, de forma mais detalhada, as intenções e condições que o 

processo de gestão pretende alcançar. Os objetivos de gestão deverão ser específicos, realistas 

e mensuráveis. Devem refletir o intuito da criação da área protegida, tendo em conta os seus 

valores a defender e respetivo significado (Thomas & Middleton, 2003). 

f) Identificação e estudo das medidas a adotar: No seguimento das metas e objetivos 

estipulados, procede-se à análise das estratégias e consequentes medidas de gestão mais 

adequadas, que asseguram o cumprimento dos objetivos propostos anteriormente. As ações 

adotadas deverão ter em consideração o impacto socioeconómico nas atividades 

condicionadas pelas respetivas medidas, o nível de concordância entre as intervenções 

adotadas e o respetivo grau de aceitação dessas medidas pelas partes integrantes (agentes 

políticos, decisores locais e comunidades em geral). Importa ainda verificar se as ações 

propostas são financeiramente viáveis e estudar a possível definição de medidas alternativas 

(Thomas & Middleton, 2003). 

g) Construção do documento: Todos os elementos referidos anteriormente são incorporados no 

documento de apresentação da proposta de gestão. Apesar de não existir um formato padrão 

para a elaboração do respetivo documento, importa reconhecer um conjunto de elementos 

estruturantes que devem estar presentes, nomeadamente um resumo, uma introdução, a 

descrição da área protegida, avaliação dos valores da área protegida, uma análise das pressões 

antropogénicas presentes, ou expectáveis a curto prazo, a indicação das metas e objetivos, o 

plano de zonamento, as medidas de gestão necessárias, um plano de monitorização e a 

proposta de mecanismos de revisão (Thomas & Middleton, 2003). 

h) Consulta pública: A participação da sociedade em geral e das partes diretamente interessadas 

(stakeholders) na revisão da proposta de gestão, confere aos integrantes a possibilidade de 

intervir e providenciar observações pertinentes, que contribuem para o aperfeiçoamento das 

medidas de gestão estabelecidas (Thomas & Middleton, 2003). 
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i) Revisão da proposta de gestão: Em função das apreciações efetuadas anteriormente, deve-se 

proceder a uma revisão da proposta de gestão, de modo a contemplar as sugestões 

apresentadas e adequar as medidas propostas, de forma a garantir um equilíbrio entre a 

vertente ecológica e a realidade socioeconómica. Na sequência dos respetivos ajustes, a versão 

final da proposta de gestão deverá ser publicada, assumindo o título de plano de gestão 

(Thomas & Middleton, 2003). 

j) Aprovação do plano de gestão: Após a apresentação formal do documento pela entidade 

proponente, o plano de gestão é submetido a uma análise, efetuada por uma entidade 

competente, para que a proposta inicial possa ser aprovada com as modificações necessárias 

(Thomas & Middleton, 2003). 

k) Execução do plano de gestão: Após a definição dos objetivos, um conjunto de medidas é 

estipulado de forma a garantir a sua exequibilidade prática e para que se possa atingir as metas 

estabelecidas. Estas ações decorrem das competências legais das entidades associadas ao 

plano, assegurando a sua aplicação e respetiva fiscalização, pelas autoridades competentes 

(Thomas & Middleton, 2003). 

l) Supervisão e revisão: No seguimento do desenvolvimento e aplicação do plano de gestão, a 

realização de um processo de monitorização e retificação é fundamental para assegurar a 

correta execução do plano e consecução dos objetivos e para analisar a sua influência na 

implementação das estratégias de conservação e potencialmente adaptar as mesmas (Thomas 

& Middleton, 2003). 

m) Reavaliação e/ou actualização: Esta fase final do processo corresponde à determinação das 

ações de revisão e/ou alteração do plano de gestão. A confirmação dessa necessidade e a 

eventual realização da revisão devem ser efetuadas num intervalo de tempo que permita a 

substituição do plano anterior. Nesse sentido, é recomendado efetuar a revisão do respetivo 

plano com a maior antecedência possível, preferencialmente dois anos antes do termo do 

plano inicial (Thomas & Middleton, 2003). 

 

 Em complemento da referência bibliográfica principal selecionada, aquando da conceção das 

propostas de gestão existe um conjunto de outros documentos de relativa importância que deve ser 

considerado, destacando-se particularmente a obra de Schmidt e Christiansen (2004). 

 

 Aquando da estruturação de um plano de gestão, o documento desenvolvido pode variar no 

conteúdo, sendo que deverá estar presente um conjunto de elementos básicos referidos anteriormente, 

atendendo porém à inexistência de um formato padrão. Não obstante, no âmbito do presente trabalho, 

teve-se em consideração as etapas listadas nas alíneas de a) a g), uma vez que as restantes, por motivos 

que se compreendem, estavam claramente fora do âmbito possível deste estudo. 

 

 Em termos estruturais, as propostas de gestão desenvolvidas encontram-se subdivididas em 

três fases. A primeira fase corresponde a uma etapa de carácter introdutório, na qual se procede à 

exposição do intuito das respetivas propostas de gestão e consequente caracterização das áreas de 

estudo, recorrendo à análise de diversos documentos (relatórios, artigos científicos e livros) para 

adquirir a informação necessária. Seguidamente, a segunda fase considera as pressões antropogénicas 

presentes e os respetivos impactos no contexto dos arquipélagos submarinos, pelo que foi adotada uma 

metodologia similar à da primeira etapa para concretizar a respetiva fase. Posteriormente, na terceira 

fase procede-se à apresentação das medidas de gestão propostas para o complexo geológico Madeira-

Tore e arquipélago submarino Great Meteor, no seguimento da revisão bibliográfica de documentos 

legislativos e de planos de gestão para áreas protegidas com características similares, além de diversos 

artigos científicos e relatórios. 
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3. Resultados e discussão 

3.1 Proposta de gestão para AMPs oceânicas 

3.1.1 Propósito das propostas 

 

 As estratégias de gestão propostas têm como intuito contribuir para o cumprimento dos 

objetivos e metas ambientais definidas pelo Estado Português no âmbito da DQEM, designadamente 

para as águas e fundos marinhos incluídos na subdivisão Continental e para as regiões autónomas, da 

Madeira e dos Açores, assim como para os fundos da plataforma continental estendida, tendo por 

objetivo garantir o Bom Estado Ambiental das águas marinhas sob jurisdição nacional. Através da 

análise de informação relativa às áreas de estudo (complexo geológico Madeira-Tore e arquipélago 

submarino Great Meteor), designadamente mediante a utilização de dados científicos resultantes de 

projetos de apoio à gestão dos recursos marinhos, como o projeto Biometore, serão desenvolvidas as 

propostas de gestão no âmbito da aplicação prática deste trabalho. O trabalho seguinte propõe-se assim 

a desenvolver um quadro de gestão que assegure a conservação da biodiversidade marinha presente 

nos montes submarinos em causa e possibilitar, quando tal seja viável, a exploração sustentável dos 

recursos marinhos aí existentes pelas atividades antropogénicas que já são praticadas nas respetivas 

regiões submarinas, ou que ali venham a ser introduzidas no futuro, dessa forma garantindo o 

equilíbrio entre as vertentes de conservação da biodiversidade e dos benefícios socioeconómicos. 

3.1.2 Descrição das áreas 

3.1.2.1 Características biofísicas e património natural do arquipélago submarino Madeira-

Tore e do complexo geológico Great Meteor 

 

 Os montes submarinos apresentam um conjunto de características (geológicas, oceanográficas 

e biológicas) que valorizam o papel ecológico destas elevações rochosas. No entanto, apesar do 

crescente interesse científico nos respetivos complexos submarinos, o grau de conhecimento sobre os 

mesmos apresenta alguma discrepância entre as diferentes componentes (geológicas, oceanográficas e 

ecológicas), verificando-se que existe ainda um conjunto de formações rochosas que necessitam de 

uma caracterização mais completa e de um correspondente acervo bibliográfico mais numeroso. 

 

 Arquipélago submarino Great Meteor 

 

o Caracterização geográfica 

 

 O arquipélago submarino Great Meteor (figura 3.1) está situado numa região oceanográfica 

isolada, 900 km a sul do Arquipélago dos Açores e 1500 km para noroeste da costa de África 

(Universidade de Aveiro [UA] et al., 2019b). Esta cordilheira submarina possui uma amplitude 

longitudinal de cerca de 700 km, sendo composta por uma vasta panóplia de montes submarinos (Pico-

do-Sul, localizado na componente da ZEE Portuguesa que envolve o Arquipélago dos Açores; inclui 

também os montes submarinos Atlantis, Tyro, Plato, Cruiser, Irving, Hyères e Great Meteor, neste 

caso composto pelas elevações Little Meteor e Closs, importando salientar que estas formações 

submarinas se encontram distribuídas já fora da ZEE Portuguesa, estando incluídas na subdivisão da 

Plataforma Continental Estendida), estabelecidos na região localizada entre o talude continental e a 

planície abissal, a cerca de 2000-4800 m de profundidade(MM et al., 2020c; UA et al., 2019b). 
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o Caracterização geológica 

 A formação do arquipélago submarino Great Meteor poderá ter resultado da associação entre a 

placa africana com um ponto quente (hotspot) no subsolo marinho, mediante o deslocamento da placa 

tectónica sobre o referente fenómeno vulcânico. Os montes submarinos que compõe a respetiva 

cordilheira são compostos por elementos rochosos de carácter vulcânico revestidos por sedimentos 

biogénicos, de natureza calcária, verificando-se igualmente a presença de substratos revestidos por 

areias de carácter calcário (MM et al., 2020c). 

 

o Caracterização oceanográfica 

 

 Em termos oceanográficos, o arquipélago submarino Great Meteor encontra-se numa região 

marinha que é intersetada pela ramificação sul da Corrente dos Açores, situada a oeste e tipicamente 

caracterizada por correntes quentes, e pela Corrente das Canárias, composta por massas de água fria, 

na secção este, sendo esta área caracterizada pela presença de águas oligotróficas na envolvente do 

arquipélago submarino (UA et al., 2019b). Em regiões mais profundas, nomeadamente a 900 m de 

profundidade, verifica-se a ocorrência de fluxos oceânicos de origem mediterrânica, caracterizados 

pelo transporte de massas de água quentes, e nas regiões profundas do oceano, nomeadamente a 1500 

m de profundidade, circula um conjunto de massas de água, provenientes da região sul do Atlântico, 

caracterizadas pelo transporte de águas de baixa temperatura (UA et al., 2019b; Mironov & Krylova, 

2006). Das elevações rochosas que compõe o arquipélago submarino Great Meteor destaca-se a 

elevação geológica Great Meteor, constituído por um sistema de correntes cujo padrão de circulação 

apresenta um determinado grau de complexidade, favorecendo a ocorrência de eddies. 

Adicionalmente, verifica-se a ocorrência de um padrão de marés, variável no espaço e no tempo, 

embora de carácter cíclico, caracterizado pela geração de ondas tidais, concomitantemente com um 

complexo de células de circulação de orientação vertical e horizontal. Nas secções superiores do 

monte submarino evidencia-se a formação de correntes circulares (eddies), de orientação anticiclónica, 

que auxiliam na aglomeração de elementos microscópicos, tais como zooplâncton, micronécton e 

peixes de dimensões reduzidas, traduzindo-se na potencial concentração de predadores, bem como de 

outros organismos residentes nas imediações do monte submarino (UA et al., 2019b). A ocorrência de 

Figura 3.1 - Estrutura e localização do polígono da AMP Arquipélago submarino Great 
Meteor (Adaptado de: UA et al., 2019b) 
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tais fenómenos associa-se ao conceito de "island mass effect", que consiste no incremento dos níveis 

de produtividade das formações rochosas oceânicas, tais como os montes submarinos, como resultado 

da interação entre a componente topográfica, das áreas submarinas, e o regime oceanográfico 

circundante (Lima et al., 2020). A constituição sedimentar das secções planas no topo das formações 

rochosas, particularmente do monte submarino Great Meteor, apresenta um carácter homogéneo, pelo 

que a ocorrência de variações mais ou menos abruptas na topografia pode induzir modificações nas 

massas de água profundas, traduzindo-se na eventual alteração do padrão de dispersão de alimento e 

consequentemente afetando a disposição da fauna, o que condiciona toda a cadeia alimentar 

subsequente. Nesse sentido, as diferentes condições oceanográficas e geológicas presentes nos montes 

submarinos favorecem o desenvolvimento de distintos conjuntos de organismos, contribuindo para a 

biodiversidade existente no arquipélago submarino Great Meteor (UA et al., 2019b; MM et al., 

2020c). 

 

o Caracterização ecológica 

 

 No que diz respeito à biodiversidade do arquipélago submarino Great Meteor, as 

características geológicas da superfície das formações rochosas favorecem a colonização por 

agregações de organismos suspensívoros e sésseis, nomeadamente esponjas, gorgónias, corais de água 

fria (corais antipatários e escleractíneos) (figura 3.2). A junção das diferentes biocenoses, constituídas 

por invertebrados suspensívoros e sésseis, com as concentrações de zooplâncton e micronécton na 

coluna de água, favorece a ocorrência de uma extensa diversidade faunística, verificando-se a presença 

de várias espécies de maiores dimensões e particularmente de organismos marinhos com interesse 

comercial. Fazem parte desse grupo organismos estabelecidos nas regiões pelágicas, tais como 

Scomber japonicus (cavala) e Trachurus picturatus (chicharro), bem como elementos ictiológicos 

demersais nomeadamente Beryx splendens (alfonsim), Phycis phycis (abrótea), Lepidopus caudatus 

(peixe-espada-branco), Aphanopus carbo (peixe-espada-preto), Polyprion americanus (cherne), 

Conger conger (congro), Mora moro (escamuda-branca) e Helicolenus dactylopterus (cantarilho), 

estando igualmente presentes organismos da família Scombridae (atuns) e Xiphiidae (espadartes), que 

ocorrem na coluna de água e atraem diversas frotas comerciais de pesca para o arquipélago submarino. 

Adicionalmente, alguns organismos constituem extensos agrupamentos nas imediações das respetivas 

elevações submarinas, particularmente Macroramphosus scolopax (trombeteiro), Capros aper (peixe-

pau) e Anthias anthias (canário-do-mar), constituindo comunidades de suporte trófico para outras 

espécies. De igual forma, deve ser ressaltada a presença de elementos pertencentes aos géneros Deania 

(Deania calcea (sapata-branca) e Deania profundorum (sapata)), Centroscymnus (Centroscymnus 

coelolepis (carocho), Centroscymnuscrepidater (sapata-preta) e Centroscymnus owstonii (xara-preta)) 

e Centrophorus (Centrophorus squamosus (lixa)) (MM et al., 2020c; Observatório Marinho de 

Esposende [OMARE], 2018b; Portaria nº 587/2006, 2006; UA et al., 2019b). No que diz respeito à 

presença de endemismos no arquipélago submarino Great Meteor, e particularmente no monte 

submarino Great Meteor, evidencia-se a presença da única espécie endémica registada até ao 

momento, pertencente à família Callionymidae, Protogrammus sousai, uma espécie bentónica de 

peixe tipicamente encontrada em regiões arenosas e/ou lamacentas a profundidades que rondam os 

310-320 m (Biscoito, 2015; MM et al., 2020c; UA et al., 2019b). 
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 Características biofísicas dos montes submarinos que compõem o arquipélago 

submarino Great Meteor 

 

o Monte submarino Pico-do-Sul 

 

 Díspar dos demais complexos rochosos, o monte submarino Pico-do-Sul (34° 55 ' N 27° 26' 

W), com uma profundidade mínima de 1714 m sob a superfície oceânica, localiza-se no interior da 

Zona Económica Exclusiva (MM et al., 2020c; United Nations Educational, Scientific and Cultural 

Organization [UNESCO], 2017). À semelhança dos demais montes submarinos, a elevação geológica 

Pico-do-Sul demonstra uma caracterização (geológica, oceanográfica e ecológica) escassa, refletindo 

as lacunas existentes na diminuta literatura disponível. Contudo, no âmbito do projeto Biometore, foi 

possível registar alguns dos elementos biológicos presentes nesta formação rochosa, estando os 

mesmos referenciados nas tabelas dispostas nos anexos (Anexos II e III). 

 

o Monte submarino Atlantis 

  

 O monte submarino Atlantis (34°09' N; 30°15' W) é um dos elementos constituintes do 

complexo geológico Great Meteor, situado a este da Crista Média Atlântica e a cerca de 700 km a sul 

do Arquipélago dos Açores. Estruturalmente, esta formação rochosa apresenta uma configuração 

A B 

Figura 3.2 - Distribuição de espécies indicadoras de ecossistemas marinhos vulneráveis (VMEs) (A - Corais de água fria, B - Agregações 
de esponjas) no arquipélago submarino Great Meteor (Adaptado de: dos Santos et al., 2017). 
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equivalente a um guyot, evidenciando-se um planalto na sua região superior, com uma dimensão de 

410 km2, sendo importante referir que este complexo submarino ascende desde os 2400-2500 m de 

profundidade, até os 250-270 m de profundidade (dos Santos et al., 2017; MM et al., 2020c; 

Pusch et al., 2004; Ramos et al., 2017; Verhoef, 1984). Atendendo à sua natureza vulcânica, o monte 

submarino Atlantis apresenta um conjunto de elementos geológicos, particularmente rochas 

vulcânicas, tufo e basalto, compostos por vestígios de elementos biológicos de organismos 

pertencentes ao filo Foraminifera e também de organismos nanoplanctónicos (Chamov et al., 2019). 

Este complexo geológico denota a presença de extensas vertentes abruptas, simultaneamente com 

diversas outras formas de relevo submarino, que contribuem para a complexidade topográfica da 

formação rochosa (Pusch et al., 2004). 

 

 O monte submarino Atlantis dispõe de um padrão hidrográfico intrincado, evidenciando-se a 

presença de correntes de elevada velocidade que contribuem para a aceleração dos vórtices 

anticiclónicos existentes, sendo este complexo submarino condicionado principalmente pela Corrente 

dos Açores (Pusch et al., 2004; Ramos et al., 2017). A elevação submarina beneficia de uma panóplia 

de elementos geológicos que conferem uma diversidade de substratos, favorecendo a ocorrência e 

manutenção de uma elevada variedade de comunidades biológicas. As superfícies localizadas a 400 m 

de profundidade apresentam uma heterogeneidade considerável de materiais, evidenciando-se uma 

variação entre substratos mistos, compostos por areias e/ou rochas, e substratos compactos, 

constituídos maioritariamente por materiais sólidos. Nos substratos heterogéneos, ocorre a 

predominância de comunidades compostas por Viminella flagellum, verificando-se simultaneamente a 

presença diminuta de algumas espécies de gorgónias, tais como Callogorgia verticillata e Narella 

bellissima. Contrariamente, os substratos compactos, constituídos por lavas e rochas basálticas, são 

habitados por elementos da família Gorgoniidae, em particular Villogorgia bebrycoides. 

Adicionalmente, salienta-se a presença de algumas agregações de corais duros, tais como Madrepora 

oculata, Leptopsammia formosa, Dendrophyllia cornigera e Desmophyllum dianthus (Ramos et al., 

2017; Secretaria Regional dos Recursos Naturais [SRRN], 2014). Entre os 900-1000 m de 

profundidade, nos substratos de natureza arenosa, evidencia-se a presença de esponjas que auxiliam na 

manutenção da superfície, particularmente Hyalonema sp. Não obstante, Stylocordyla pellita e 

Regadrella phoenix ocorrem igualmente em superfícies arenosas, contudo em menores densidades. 

Simultaneamente, nos substratos mistos observa-se maioritariamente a presença de organismos 

pertencentes à ordem Lithistida e, em menor proporção, organismos da ordem Actiniaria e 

Ceriantharia. Nas regiões planas, caracterizadas pela ocorrência de zonas sedimentares, é possível 

verificar a presença abundante de corais, nomeadamente de Acanella arbuscula aos 900-1200 m de 

profundidade, ocorrendo simultaneamente aglomerações coralinas de Pheronema carpenteri, 

associada a Acanella arbuscula, e de Desmophyllum dianthus, contudo apenas em substratos sólidos. 

Nas secções laterais, nomeadamente nas vertentes rochosas, constituídas por pedras basálticas, 

verificam-se aglomerações diminutas de organismos coralinos pertencentes às famílias Gorgoniidae 

(Metalogorgia sp.), Stylasteridae (Pliobothrus sp.) e Plexauridae (Swiftia pallida), bem como esponjas 

(Farrea sp.) (Ramos et al., 2017). 

 

 Em relação à fauna marinha, através da realização de ensaios acústicos e levantamentos 

visuais, foi possível detetar no local a atividade de alguns elementos da megafauna, nomeadamente 

cetáceos pertencentes à família Delphinidae (Tursiops truncatus (roaz) e Stenella frontalis (golfinho-

pintado do Atlântico)) e igualmente de aves marinhas (Puffinus gravis (pardela-de-barrete), 

Larusmichahellis atlantis (gaivota-de-patas-amarelas)e Puffinus assimilis (pintaínho)), presentes na 

adjacência do complexo geológico, existindo a utilização ocasional desta área como fonte de recursos 
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alimentares por elementos da família Delphinidae (dos Santos et al., 2017; Romagosa & Silva, 2015a, 

2015b;Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais [SRA], 2014; UA et al., 2019a). 

 

o Monte submarino Plato 

 

 O monte submarino Plato (33° 00' N 29° 30' W) apresenta uma extensão de  110 km, 

apresentando uma configuração em échelon e uma orientação WNW-ESE, assim como uma 

profundidade mínima de 580 m (Verhoef, 1984). Em termos geológicos, sendo similar à formação 

submarina Hyères, o complexo geológico Plato denota a presença de rochas basálticas, cuja estrutura 

vesicular e porfiróide apresenta uma panóplia de fenocristais (Chamov et al., 2019). Em termos 

ecológicos, Pakhorukov (2008) efetuou levantamentos visuais que permitiram a realização de uma 

caracterização superficial da fauna bentopelágica presente na elevação submarina evidenciando-se a 

presença de espécies de peixe de interesse comercial particularmente Alepocephalus bairdii (celindra-

comum), Aulopus filamentosus (lagarto-do-mar), Chlorophthalmus agassizi (olho-verde), 

Coelorinchus occa, Physiculus dalwigki (abrótea), Mora moro (escamuda-branca), Lophius 

piscatorius (tamboril), Hoplostethus mediterraneus (relógio), Beryx splendens (alfonsim), 

Macroramphosus scolopax (trombeteiro), Epigonus telescopus (olhudo) e Aphanopus carbo (peixe-

espada-preto). Complementarmente, no âmbito do projeto Biometore, a diversidade biológica do 

complexo submarino Plato encontra-se detalhada nas tabelas dispostas nos anexos (Anexo IV) (dos 

Santos et al., 2017; OMARE, 2018n, 2018o; Portaria nº 587/2006, 2006; Regulamento (UE) nº 

2336/2016, 2016; SRRN, 2014; UA et al., 2019a). 

 

o Monte submarino Tyro 

 

 O monte submarino Tyro (34° 40'N 27° 30' W), cuja profundidade mínima corresponde a 1370 

m, localiza-se a 40 milhas naúticas do limite exterior da ZEE que envolve as ilhas açorianas, nas 

imediações do complexo rochoso Atlantis (MM et al., 2020c; Verhoef, 1984). A escassez de 

informação relativa ao complexo geológico em questão reflete a necessidade de executar um conjunto 

de estudos adicionais que permitam uma melhor caracterização deste monte submarino. Contudo, 

alguns estudos ecológicos já realizados permitiram identificar determinados elementos da fauna 

bentónica desta região, nomeadamente organismos pertencentes à classe Demospongiae 

particularmente Racodiscula clava, cuja área de ocorrência se situa a 280-1000 m de profundidade, 

Macandrewia azorica, localizada a 256-990 m de profundidade, e Macandrewia robusta, presente nas 

regiões situadas a 635-1000 m de profundidade (Carvalho, 2013). Mediante a realização de registos 

visuais, evidenciou-se a presença de alguns elementos da megafauna pelágica especificamente 

cetáceos da espécie Tursiops truncatus (roaz) e outros organismos pertencentes à família Ziphiidae, 

assim como aves marinhas das espécies Puffinus gravis (pardela-de-barrete) e Larus michahellis 

atlantis (gaivota-de-patas-amarelas), e de répteis marinhos, como Caretta caretta (tartaruga-comum) 

(Romagosa & Silva, 2015a; SRA, 2014). Complementarmente, no âmbito do projeto Biometore foram 

efetuados levantamentos ecológicos que permitiram uma melhor compreensão da diversidade 

ecológica presente neste complexo (Anexo II, III e IV) (dos Santos et al., 2017). 

 

o Monte submarino Cruiser 

 

 Localizado a sudeste da componente da ZEE Portuguesa definida na envolvente do 

Arquipélago dos Açores, encontra-se o monte submarino Cruiser, que dispõe de uma profundidade 

mínima de 590 m e uma amplitude de 70 km de comprimento, apresentado um cume plano que lhe 

confere uma configuração equivalente a um guyot (MM et al., 2020c; Verhoef, 1984). Estima-se que a 
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idade geológica do monte submarino Cruiser corresponda a 16 Ma, tendo sido formado, à semelhança 

dos montes Atlantis, Plato, Tyro e Great Meteor, a partir do hotspot New England (Chamov et al., 

2019; Pereira, 2019). Esta elevação rochosa é constituída por uma variedade de componentes 

geológicos, nos quais se destaca a presença de rochas calcárias de natureza organogénica e de basaltos, 

com configuração traquítica e baixo índice de olivinas e piroxenas (Chamov et al., 2019). Dada a sua 

posição geográfica, o complexo submarino é predominantemente condicionado pela Corrente dos 

Açores e de Canárias, à semelhança das restantes elevações rochosas que compõe o arquipélago 

submarino Great Meteor (Lima et al., 2020). A diversidade biológica das comunidades observadas no 

complexo submarino Plato encontra-se superficialmente detalhada nas tabelas dispostas nos anexos 

(Anexo IV). 

 

o Monte submarino Irving 

 

 Localizado a 32°N 28°W, o monte submarino Irving apresenta uma estrutura morfológica 

oval, contendo um cume plano que lhe confere uma topologia semelhante a um guyot, ascendendo  

desde os 3400 m de profundidade até aos 250 m sob a superfície do mar e com uma extensão de 100 

km (dos Santos et al., 2017; Lavelle et al., 2004; Verhoef, 1984). Atendendo à sua localização, o 

complexo geológico é fundamentalmente condicionado pelo sistema de correntes da Frente dos Açores 

e por fluxos de águas de origem tropical (dos Santos et al., 2017). Relativamente às correntes 

oceânicas que compõem a coluna de água, as massas de água central do Atlântico Norte constituem a 

secção superficial da região oceânica, até os 700 de profundidade, contudo o monte submarino Irving 

é consideravelmente condicionado por massas de água subtropicais (Ramos et al., 2017). As massas de 

água das regiões intermédias, entre os 700-1500 m de profundidade, são afetadas pela ação conjunta 

do fluxo de água proveniente do Mediterrâneo e das águas antárticas intermédias, enquanto que nas 

regiões mais profundas, as correntes oceânicas predominantes são compostas por massas de água 

oriundas do Atlântico Norte (Ramos et al., 2017). 

 

 Relativamente à biodiversidade do monte submarino Irving, Ramos et al. (2017) referem um 

conjunto de levantamentos para a respetiva caracterização, efetuados a distintas profundidades, que 

permitiram identificar e registar a diversidade ecológica e fauna bentopelágica do mesmo. Nas regiões 

superficiais, existem aglomerações de organismos pertencentes ao filo Echinodermata, particularmente 

Coelopleurus floridanus bem como de Luidia sp. Na região dos 400 m de profundidade, em áreas 

constituídas por sedimentos de carácter bioclástico, estão presentes extensas aglomerações coralinas 

de Flabellum chuniii, verificando-se simultaneamente registos de outras espécies de corais, em 

particular Villorgorgia bebrycoides, e de cnidários, nomeadamente Enallopsammia rostrata, em zonas 

de substrato arenoso misto. Complementarmente, verifica-se a ocorrência de elementos do filo 

Porifera, nomeadamente indivíduos pertencentes às espécies Neophrissospongia nolitangere e 

Stylocordila pellita. Nos 500-600 m de profundidade, em locais onde ocorrem substratos mistos, com 

predominância arenosa e/ou de natureza rochosa verifica-se a presença dominante de corais, tais como 

Viminella flagellum, Flabellum chunii, Swiftia sp., Enallopsammia rostrata e Pliobothrus sp., e 

esponjas, particularmente Neophrissospongia nolitangere. Contudo, nas superfícies basais 

heterogéneas, predominantemente rochosas, as comunidades são constituídas por organismos das 

famílias Dendrophylliidae (Enallopsammia rostrata) e Stylasteridae (Pliobothrus sp.) e da classe 

Hexactinellida (Farrea sp. e Regadrella phoenix) (Ramos et al., 2017). Além disso, ocorrem 

localmente, com uma reduzida frequência, elementos da família Primnoidae (Narella bellisima e 

Callogorgia verticillata), encontrando-se também alguns invertebrados (organismos pertencentes às 

classes Asteroidea e Crinoidea e à superfamília Paguroidea) associados às aglomerações referidas 

anteriormente (Ramos et al., 2017). Os substratos arenosos lisos revestidos por uma camada 
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sedimentar compactada, situados a 700 m de profundidade, são ocupados por corais, particularmente 

Parantipathes sp., Swiftia sp. e Enallopsammia rostrata, bem como por alguns organismos 

pertencentes ao filo Porifera nomeadamente Aphrocallistes sp., Regadrella phoenix, Stylocordyla 

pellita e Craniella longipillis. Associados a estas comunidades, verifica-se a presença de elementos 

concernentes ao filo Echinodermata, particularmente Peltaster sp. e Cidaris cidaris. 

Complementarmente, na região dos 800 m de profundidade, verifica-se a existência de distintos 

habitats de carácter heterogéneo, ocorrendo uma alternância entre substratos lisos (compostos por um 

conjunto de espécies de corais, Madrepora oculata, Parantipathes sp. e Bathypathes sp., e de 

esponjas, Pheronema carpenteri, Aphrocallistes sp., Regadrella phoenix e Rossella sp.) e regiões com 

superfícies de carácter rochoso e paredes verticais, verificando-se a presença de Paranthipathes sp., 

Narella bellissima, Madrepora oculata, Corallium niobe, Pheronema carpenteri, Craniella longipilis, 

Aphrocallistes sp., Regadrella phoenix e Rossella sp. (Ramos et al., 2017). A 900-1200 m de 

profundidade, na zona de transição entre o limite superior e o regime intermédio da região 

batipelágica, verifica-se a ocorrência de Acanella arbuscula, espécie de coral que predomina nas 

comunidades biológicas, localizadas a 1000 m de profundidade, em associação com outros organismos 

coralinos (Corallium tricolor) e elementos da família Stylasteridae. Pheronema carpenteri, Regadrella 

phoenix, Stylocordyla pellita, Farrea sp. e Polymastia spp. que compõem a comunidade de esponjas 

presentes nesta região, sendo simultaneamente identificadas algumas gorgónias, particularmente 

Iridogorgia sp. Adicionalmente, no estrato inferior da região batipelágica, situada entre os 2500 e os 

2600 m de profundidade, são observadas aglomerações de esponjas, particularmente de Poliopogon 

amadou, em áreas compostas por substrato rochoso, verificando-se igualmente a presença exígua de 

determinadas espécies de esponjas, em particular Euplectella subarea, e de corais, nomeadamente 

Bathypathes sp. (Ramos et al., 2017). Por sua vez, a realização de ensaios acústicos e algumas 

observações visuais permitiram identificar a presença ocasional de elementos da megafauna, 

nomeadamente cetáceos das espécies Physeter macrocephalus (cachalote), Tursiops truncatus (roaz) e 

Steno bredanensis (caldeirão), bem como alguns exemplares de aves marinhas, tais como Puffinus 

gravis (pardela-de-barrete), Stercorarius pomarinus (moleiro do ártico) e ainda Sterna sp. (dos 

Santos et al., 2017; Romagosa & Silva, 2015a, 2015b; SRRN, 2014; UA et al., 2019a). 

 

o Monte submarino Hyères 

 

 Localizado na extremidade sudeste do complexo geológico Great Meteor, o monte submarino 

Hyères (31° 20'N 28° 50'W), com uma extensão de 100 km, estende-se verticalmente a partir do fundo 

marinho até 330 m sob a superfície oceânica. Similar à maioria das formações rochosas que compõem 

o complexo geológico, o monte submarino Hyères apresenta um cume aplanado, evidenciando-se uma 

ascensão escarpada, desde a base oceânica, na secção noroeste (Conceição, 2013; Verhoef, 1984). À 

semelhança das demais formações rochosas deste arquipélago submarino, particularmente os montes 

Atlantis e Great Meteor, evidenciam-se aqui habitats de natureza sedimentar, pelo que se verifica a 

presença de organismos pertencentes à família Cuspidariidae, à classe Polychaeta e ao género 

Echinocardium (Clark et al., 2006). Adicionalmente, a realização de inventários visuais permitiu a 

identificação de determinados elementos da ictiofauna presente no monte submarino Hyères, 

nomeadamente Chlorophthalmus agassizi (olho-verde), Coelorinchus occa, Physiculus dalwigki, 

Mora moro (escamuda-branca), Hoplostethus mediterraneus (relógio), Beryx splendens (alfonsim), 

Zenopsis conchifer (galo-branco), Beryx decadactylus (imperador), Macroramphosus scolopax 

(trombeteiro), Antigonia capros (periquito), Setarches guentheri, Trachurus picturatus (chicharro), 

Callionymus phaeton, Aphanopus carbo (peixe-espada-preto), Lepidopus caudatus (peixe-espada-

branco), Hyperoglyphe sp., Arnoglossus imperialis (carta), Lepidorhombus boscii (areeiro-de-quatro-

manchas) e Arnoglossus rueppelii (carta) (OMARE, 2018n, 2018r; Pakhorukov, 2008; Portaria nº 
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587/2006, 2006; SRRN, 2014; UA et al., 2019a). Complementarmente, a realização de levantamentos 

biológicos no âmbito do projeto Biometore facultaram informação crucial para uma caracterização 

mais detalhada da fauna (Anexo IV) deste complexo submarino, colmatando as observações referidas 

anteriormente (dos Santos et al., 2017). Atendendo à presença simultânea de grupos de organismos 

semelhantes entre as diferentes formações rochosas do arquipélago submarino Great Meteor é possível 

especular que o monte submarino Hyères possua ecossistemas similares às demais formações rochosas 

que compõe o arquipélago submarino Great Meteor. 

 

o Monte submarino Great Meteor 

 

 Ascendendo desde os 4200 m de profundidade até 270 m abaixo da superfície do mar, a 

elevação rochosa Great Meteor (29° 83' N 28°82' W) é o monte submarino de maior dimensão do 

arquipélago submarino que toma o seu nome, estando anexado a duas formações rochosas de menores 

proporções, designadas Closs e Little Meteor (dos Santos et al., 2017; Mironov & Krylova, 2006). 

Estruturalmente, este complexo subdivide-se em 3 secções, nomeadamente o cume aplanado, com 

cerca de 1500 km2, as vertentes laterais com declives que oscilam entre 13-50° e a região basal, 

situada ao redor da elevação submarina, parcialmente inclinada, contendo um declive até 5° (Mironov 

& Krylova, 2006; Mohn, 2010).  

 

 O monte submarino Great Meteor reveste-se de elementos rochosos de natureza piroclástica e 

calcária de carácter poroso, originários do fim do Miocénico-médio, sendo estes cobertos por 

sedimentos calcários, de origem biogénica, que formam uma camada com uma espessura de 150-400 

m (UA et al., 2019b). 

 

 À semelhança dos outros montes submarinos, o complexo rochoso Great Meteor apresenta 

igualmente um conjunto de características oceanográficas típicas deste género de formações rochosas, 

nomeadamente a modificação de correntes oceânicas e a formação de ondas internas, devido aos 

processos de reflexão, extensão e deformação da circulação oceânica e ascensão das linhas isotérmicas 

e consequente desenvolvimento e alteração das eddies, de orientação ciclónica e anticiclónica, que por 

sua vez possuem o potencial de modificar o modelo de circulação das massas de água oceânica nas 

imediações da formação rochosa. Dadas as suas propriedades oceanográficas, o monte submarino 

Great Meteor condiciona a dinâmica dos processos biológicos e físicos, pelo que a elevação das linhas 

isotérmicas, a modificação da orientação vertical das picnoclinas mais elevadas, cuja alteração 

contribui para o incremento da biomassa fitoplanctónica e da respetiva produtividade presente nas 

imediações da elevação submarina, a estimulação da clorofila e do subsequente aumento da produção 

primária são consequências diretas desses fenómenos. Adicionalmente, atendendo às propriedades de 

cinesia das massas de água presentes no respetivo monte submarino que auxiliam na retenção de 

organismos, é expectável uma diversificação das comunidades biológicas, bem como no aumento dos 

respetivos quantitativos em termos de biomassa, o que põe em evidência o papel dos montes 

submarinos no incremento da variabilidade biológica e no aumento da produtividade dos oceanos 

(Mouriño et al., 2001).  

 

 A elevação rochosa Great Meteor localiza-se numa região condicionada pela Corrente dos 

Açores, particularmente pela sua ramificação Sul, e pelas massas de água fria da Corrente das 

Canárias. As correntes mediterrânicas profundas, que circulam a 900 m de profundidade, contribuem 

para o desenvolvimento de meddies e, de igual forma, para a disseminação de organismos larvares 

aquando da colonização do complexo geológico. A ação conjunta da posição geográfica da formação 

submarina, caracterizada pela presença de águas oligotróficas que circundam a elevação rochosa, com 
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a interceção com o giro subtropical oriental, que afeta os parâmetros biogeoquímicos do respetivo 

monte submarino, condiciona a produtividade do complexo rochoso, traduzindo-se numa reduzida 

produção primária. Contudo, a predominância de um regime de geração de marés, de carácter cíclico, 

na respetiva elevação submarina, traduz-se na estimulação de um conjunto de outros fenómenos 

oceanográficos. Dos processos físicos evidenciados destacam-se o desenvolvimento de ondas internas, 

a retenção de massas de água, a alteração do fluxo e a produção de um sistema de células de circulação 

fechado, de orientação vertical e horizontal, que podem contribuir para a retenção de organismos 

planctónicos nas regiões superiores do complexo geológico e consequente estimulação da produção 

primária (Brenke, 2002; Mironov & Krylova, 2006; Mohn & Beckmann, 2002). 

 

 A diversidade biológica do monte submarino Great Meteor (Anexo II, III e IV), apresenta uma 

variedade de elementos ictiológicos, dos quais realça-se a presença de Macroramphosus scolopax 

(trombeteiro), Capros aper (pimpim), Trachurus picturatus (carapau-negrão), Anthias anthias 

(canário-do-mar), Cyttopsis rosea (galo-de-natura), Antigonia capros (periquito), Zenopsis conchifer 

(galo-branco), Chaunax pictus, Helicolenus dactylopterus (cantarilho), Phycis phycis (abrótea-da-

costa), pelo que os organismos que compõe as populações presentes desta espécie demonstram uma 

determinada modificação dos seus caracteres morfológicos afim de se adaptarem às condições 

oligotróficas existentes na proximidade da respetiva elevação submarina, Heptranchias perlo (albafar-

bravo), Callanthias ruber (canarinho-do-mar), Laemonema yarrellii,Lepidopus caudatus (peixe-

espada-branco), Gnathophis mystax (coreano), Glossanodon leioglossus (argentina-dourada), 

Arnoglossus rueppelii (carta), Coelopleurus floridamus, bem como a espécie enigmática, Hydrolagus 

affinis (ratazana-da-fundura) (Fock et al., 2002; IPMA, 2016b; Mohn, 2010; Portaria nº 587/2006, 

2006; OMARE, 2018h, 2018j, 2018p, 2018q; 2018r). 

 

 Apesar do reduzido número de espécies endémicas, identifica-se uma espécie endémica nesta 

região submarina, Protogrammus sousai. Relativamente aos organismos invertebrados sésseis e 

suspensívoros, realça-se a existência de uma panóplia de seres pertencentes à ordem Gorgonaria, 

particularmente os elementos pertencentes à família Caryophyllidae e a espécie Anomocora fecunda 

(Brenke, 2002; Mohn, 2010).  

 

 Complexo geológico Madeira-Tore 

 

o Caracterização geográfica 

 

 O complexo geológico Madeira-Tore (figura 3.3) é composto por um conjunto de elevações 

submarinas que intersetam diversas áreas geográficas, particularmente a ZEE da subdivisão da 

Madeira (localizando-se nessa região os montes submarinos Dragão, Unicórnio, Leão e Seine), a 

subdivisão da Plataforma Continental (na qual se integram as elevações submarinas Josephine e Gago 

Coutinho) e a ZEE da subdivisão do Continente (onde ocorrem os complexos rochosos Ashton, Tore, 

Gorringe, Hirondelle II e a cordilheira submarina da Ferradura) (MM et al., 2020b). 
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o Caracterização geológica 

 

A origem do complexo geológico Madeira-Tore encontra-se associada à atividade vulcânica 

do género intraplaca, no seguimento de uma irregularidade, de tipologia térmica, duradoura, pelo que, 

em termos geológicos, a cordilheira submarina é constituída por rochas vulcânicas (Ministério da 

Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território [MAMAOT], 2012). O complexo 

geológico é circundado por uma panóplia de formações rochosas, particularmente as planícies abissais 

do Tejo e da Ferradura, que flanqueiam a secção este, as planícies abissais da Madeira e do Seine, que 

rodeiam o segmento sul do complexo geológico, e o arquipélago da Madeira, localizado a sudoeste da 

cordilheira submarina. No segmento norte do complexo geológico, verifica-se a presença da Falha 

Açores-Gibraltar, que estabelece a separação entre as placas africana e euroasiática. Esta deformação é 

composta por duas frações, separadas pela referida cordilheira submarina Madeira-Tore, com 

diferentes características, verificando-se que a secção a oeste da referida falha possui uma 

irregularidade condensada na extensão do plano de falha, sendo que a correspondente deformação atua 

como uma falha de desligamento direito. Contrariamente, a porção situada a este apresenta uma 

deformação de carácter compressivo (UA et al., 2019a, 2019b). 

 

o Caracterização oceanográfica 

 

 No que diz respeito às características oceanográficas, o complexo geológico Madeira-Tore é, 

predominantemente, condicionado pela Corrente dos Açores, em particular pelo braço leste do 

respetivo fluxo oceânico (Lima et al., 2020).A intervenção conjunta das características morfológicas, 

com os processos físicos evidenciados nesta área (eddies, upwelling, colunas de Taylor) estimula a 

ascensão de massas de água profundas, tipicamente caracterizadas por uma elevada concentração 

nutricional, que contribuem para o enriquecimento das águas superficiais, através do fornecimento de 

nitratos e fosfatos fundamentais para o desenvolvimento de fitoplâncton, e para a produtividade 

biológica. Dessa forma contribuem para uma maior agregação de organismos planctónicos, que se 

traduz numa concentração faunística junto dos diversos montes submarinos que compõe o complexo 

geológico (Dionísio & Arriegas, 2016).Tal retenção resulta do fenómeno designado "sticky water 

effect", que consiste numa redução da velocidade das correntes em áreas com uma densidade de 

Figura 3.3 - Estrutura do polígono da AMP Complexo Geológico Madeira-Tore 
(Adaptado de: MM et al., 2020b). 
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carácter topográfico elevada, resultando num incremento da retenção das formas primordiais (larvas 

e/ou ovos) de peixes e/ou corais (Lima et al., 2020). 

 

o Caracterização ecológica 

 

 Em função dos vários estudos científicos efetuados em torno do complexo geológico Madeira-

Tore, diversas espécies foram identificadas e descritas, destacando-se a presença de uma variedade de 

organismos ameaçados ou com estatuto de proteção, particularmente seres pertencentes à classe 

Reptilia (Dermochelys coriacea (tartaruga-de-couro) e Caretta caretta (tartaruga-comum) e elementos 

ictiológicos de águas profundas (Hoplostethus atlanticus (olho-de-vidro-laranja)), assim como 

membros da ordem Cetacea (Balaenoptera musculus (baleia-azul), Delphinus delphis (golfinho-

comum), Stenella coeruleoalba (golfinho-riscado), Balaenoptera acutorostrata (baleia-anã),Tursiops 

truncatus (roaz) bem como outros elementos da família Delphinidae), organismos de profundidade 

concernentes à classe Elasmobranchii (Centroscymnus coelolepis (carocho), Centrophorus granulosus 

(ramudo), Centrophorus niaukang, Rostroraja alba (raia-tairoga) e Centrophorus squamosus (lixa)) e 

elementos referentes à classe Aves (Puffinus puffinus (patagarro), Calonectris diomedea (cagarra), 

Puffinus griseus (pardela-preta) e Oceanodroma castro (roque-de-castro)). No que toca aos 

organismos sésseis e suspensívoros, verifica-se a presença de um conjunto de corais de água fria e de 

esponjas, particularmente Callogorgia verticillata, Caryophyllia smithii e Flabellum macandrewi, bem 

como um conjunto de elementos coralinos que se encontram abrangidos por mecanismos de proteção 

legal, destacando-se Caryophyllia smithii, Caryophyllia abyssorum, Caryophyllia cyathus, 

Caryophyllia sarsiae, Coenosmilia fecunda, Paracyathus arcuatus, Paracyathus pulchellus, Pennatula 

phosphorea, Pteroeides griseum, Lophelia pertusa, Flabellum alabastrum, Flabellum chunii e 

Funiculina quadrangularis, sendo que estes organismos atuam por sua vez como habitats e/ou 

comunidades de suporte, capazes de albergar uma vasta fauna, contribuindo para a valorização 

faunística do complexo geológico e, simultaneamente, auxiliam na realização das funções ecológicas 

desempenhadas pelos montes submarinos. Deve ser ainda salientado, a ocorrência de um conjunto de 

habitats, que pelo seu papel ecológico e grau de vulnerabilidade, possuem um estatuto de conservação 

prioritária, ao abrigo da Convenção OSPAR, destacando-se os recifes compostos por Lophelia 

pertusa, campos coralinos e aglomerações de organismos pertencentes ao filo Porifera (Correia, 2013; 

Dionísio & Arriegas, 2016; MM et al., 2020b; OMARE, 2018k, 2020a; Portaria nº 587/2006, 2006; 

SRA, 2014; UA et al., 2019a). 

 

 Dos elementos ictiológicos presentes no complexo geológico, identificam-se diversas espécies 

com valor comercial nomeadamente Acantholabrus palloni (bodião-vidrão), Alepocephalus bairdii 

(celindra), Ammodytes tobianus (galeota-menor), Antigonia capros (periquito), Aphanopus carbo 

(peixe-espada-preto), Arnoglossus imperialis (carta), Aulopus filamentosus (lagarto-do-mar), Balistes 

capriscus (peixe-porco), Beryx decadactylus (imperador), Callanthias ruber (canarinho-do-mar),Beryx 

splendens (alfonsim), Boops boops (boga), Centracanthus cirrus (boqueirão), Centrolabrus trutta 

(bodião), Chelidonichthys cuculus (cabra-vermelha), Chlorophthalmus agassizi (olho-verde), Chromis 

limbata (castanheta baia), Coelorinchus caelorhincus (lagartixa-do-mar), Conger conger (congro), 

Ctenolabrus rupestris (bodião-rupestre), Cyttopsis rosea (galo-de-natura), Epigonus telescopus 

(olhudo), Gephyroberyx darwinii, Helicolenus dactylopterus (cantarilho), Hoplostethus atlanticus 

(olho-de-vidro-laranja), Labrus bergylta (bodião), Lepidopus caudatus (peixe-espada-branco), 

Lepidorhombus whiffiagonis (areeiro), Lophius budegassa (tamboril-preto), Macroramphosus 

scolopax (trombeteiro), Lophius piscatorius (tamboril), Pagellus bogaraveo (goraz), Phycis phycis 

(abrótea-da-costa), Pseudocaranx dentex (enxaréu), Sarda sarda (serralhão) e Scorpaena maderensis 
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(rocaz) (Dionísio & Arriegas, 2016; Portaria nº 587/2006, 2006; OMARE, 2018a, 2018i, 2018m, 

2018n, 2018o, 2018p, 2018q, 2018r, 2020b; SRA, 2014; SRRN, 2014; UA et al., 2019a). 

 

 Características biofísicas dos montes submarinos que compõem o complexo geológico 

Madeira-Tore 

 

o Monte submarino Seine 

 

 Situado a 100 milhas náuticas do Arquipélago da Madeira, o complexo rochoso Seine (33° 45' 

N, 14° 22' W) ascende desde 4000 m de profundidade até 160 a 170 m, dispondo de uma região 

aplanada, composta por materiais sedimentares de natureza biogénica e possui protuberâncias 

rochosas, no seu  cume (dos Santos et al., 2017; Freitas & Biscoito, 2007; SRA, 2014).Devido à sua 

localização geográfica, a vertente oceanográfica da elevação submarina é condicionada pela Corrente 

dos Açores e/ou pelo fluxo do norte dos Açores (North Azores Flow), pelo que os fluxos de água 

principais se encontram associados à Corrente do Golfo. Relativamente às correntes oceânicas que 

compõem a coluna de água, o monte submarino Seine apresenta, na região entre os 600 e os 700 m de 

profundidade, um conjunto de massas de água provenientes da zona central do Atlântico Norte, 

enquanto entre os 700 e os 1400 m de profundidade ocorrem correntes de origem mediterrânica, cuja 

colisão com o complexo rochoso contribui para a formação de meddies (Mohn et al., 2013). Em 

regiões mais profundas,  localizados a 1500 m de profundidade, verifica-se a ocorrência de fluxos 

oceânicos provenientes das águas do Mar do Labrador, bem como massas de água correspondentes às 

águas profundas do Atlântico Norte (Menezes et al., 2009). A presença de valores consideráveis de 

biomassa planctónica contribui para um elevado nível de produção secundária e, consequentemente, 

facilita o desenvolvimento de cadeias tróficas mais abrangentes (figura 3.4) (dos Santos et al., 2017). 

Figura 3.4 - Distribuição da biomassa dos organismos plânctónicos (Esquerda - Microplâncton, Centro - Mesoplâncton (200 
µm), Direita - Macrozooplâncton (500 µm)), em ml/10m3, no monte submarino Seine (Adaptado de: dos Santos et al., 2017). 

 

 No que diz respeito à diversidade biológica (figura 3.5), particularmente a composição 

faunística presente no monte submarino Seine, destaca-se na fauna malacológica a presença de duas 

espécies que constituem novas descobertas para a ciência, Manzonia sp. nov e Bathysciadium sp.nov. 

(SRA, 2014). Relativamente à fauna ictiológica evidencia-se a presença de Macroramphosus spp., 

Anthias anthias (canário-do-mar), Callanthias ruber (canarinho-do-mar) e Centracanthus cirrus 

(boqueirão), Helicolenus dactylopterus (cantarilho), Trachurus picturatus (chicharro), Beryx 

splendens (alfonsim), Centrophorus squamosus (lixa), Centroscymnus coelolepis (carocho), 

Etmopterus princeps (lixinha-da-fundura), Aphanopus carbo (peixe-espada-preto), Etmopterus 

pusillus (xarinha-preta), Deania cf. calcea, Antimora rostrata (mora-azul) e Mora moro (escamuda-

branca). Adicionalmente verifica-se a existência de outros seres pertencentes à classe Chondrichthyes 

nomeadamente Deania profundorum (sapata), bem como elementos da espécie Hydrolagus affinis 
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(ratazana-da-fundura) (Correia, 2013; dos Santos et al., 2017; Menezes et al., 2009; OMARE, 2018p, 

2018d, 2018e, 2018l; Portaria nº 587/2006, 2006; SRA, 2014; SRRN, 2014; UA et al., 2019a). 

Complementarmente, a biodiversidade do monte submarino Seine encontra-se amplamente 

caracterizada nas tabelas dispostas nos anexos I, II e III. 

o Monte submarino Unicórnio 

 

 Sendo um dos elementos constituintes do alinhamento submarino da Ferradura (Horseshoe), o 

monte submarino Unicórnio (34° 35' N, 14° 28' W), localizado a nordeste, especificamente 160 milhas 

náuticas, do arquipélago da Madeira, apresenta um cume aplanado que atinge os 400 m de 

profundidade. A análise geológica da formação rochosa permitiu avaliar a composição morfológica do 

respetivo monte submarino, pelo que amostras recolhidas a 800-1000 m de profundidade 

apresentavam extratos de rocha basáltica, de natureza vítrea, juntamente com outras formações 

rochosas orgânicas, de natureza siliciosa (cherte), bem como vestígios de organismos foraminíferos 

planctónicos pertencentes à família Globorotaliidae, particularmente Orbulina sp., Globigerinatheka 

sp. e Globigerina sp., e arenitos, de espessura fina, contendo partículas de quartzo de natureza eólica 

(Freitas & Biscoito, 2007; SRA, 2014). Atendendo à sua localização geográfica, a interseção de 

massas de água oriundas do Mediterrâneo, contendo uma orientação anticiclónica, com a elevação 

submarina Unicórnio, traduz-se na ocorrência de meddies (SRA, 2014). Relativamente à composição 

biológica, de modo semelhante com o que acontece para o monte submarino Seine, evidencia-se na 

formação rochosa Unicórnio a presença de Etmopterus princeps (lixinha-da-fundura), Deania 

profundorum (sapata) e Aphanopus carbo (peixe-espada-preto). Complementarmente verifica-se a 

Figura 3.5 - Distribuição espacial dos diversos filos que compõe o monte 
submarino Seine (o número de indivíduos por filo encontra-se entre parêntesis) 

(Adaptado de: dos Santos et al., 2017). 
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existência de outros peixes cartilagíneos, particularmente Centrophorus niaukang, bem como de 

outras espécies de profundidade, tais como Chlamydoselachus anguineus (tubarão-cobra) e Epigonus 

telescopus (olhudo), sendo que a restante diversidade biológica se encontra retratada nas tabelas 

dispostas nos anexos II e III (Delgado et al., 2017a; OMARE, 2018c; Portaria nº 587/2006, 2006; 

SRA, 2014; SRRN, 2014). 

 

o Monte submarino Leão 

 

 A sudeste da Crista Madeira-Tore, erguendo-se desde os 3000 m de profundidade até os 600 m 

sob a superfície oceânica, encontra-se o monte submarino Leão (35° 14' N, 15° 26' W) (Delgado et al., 

2017a; SRA, 2014). Em termos geológicos, a elevação submarina apresenta basaltos e conglomerados 

de vários materiais vulcânicos, piroclastos, bombas e lapilis, envoltos em cinzas de origem vulcânica 

(brechas vulcânicas), contendo simultaneamente carbonatos sólidos. Entre a fauna presente no monte 

submarino Leão destacam-se as espécies Scymnodon ringens (arreganhada), Centrophorus squamosus 

(lixa), Deania profundorum (sapata), Deania hystricosa, Rouleina maderensis, Mora moro (escamuda-

branca), Melanomus zugmayeri, Chaunax suttkusi, Diretmoides pauciradiatus, Epigonus telescopus 

(olhudo) e Aphanopus carbo (peixe-espada-preto) (Delgado et al., 2017a; Portaria nº 587/2006, 2006; 

SRRN, 2014). 

 

o Monte submarino Dragão 

 

 Localizado a oeste da Madeira e sudoeste da elevação rochosa Leão, precisamente a 100 km 

de distância, o monte submarino Dragão (34° 54.12 N, 16° 28.26 W) apresenta uma elevação que se 

estende desde os 4000 m de profundidade até 1500 m sob a superfície oceânica. No que diz respeito à 

vertente geológica, o monte submarino Dragão apresenta materiais rochosos de natureza máfica 

constituídos por olivinas, clinopyroxene e fenocristais de plagioclase (Geldmacher et al., 2006; SRA, 

2014). À semelhança de outros montes submarinos que compõem o complexo geológico Madeira-

Tore, a elevação rochosa Dragão apresenta ainda uma caracterização (geológica, oceanográfica e 

ecológica) escassa, comprovada pela diminuta literatura científica disponível. 

 

o Monte submarino Gago Coutinho 

 

 O monte submarino Gago Coutinho (37° 30.64 N, 13° 55.46 W), situado na subdivisão da 

Plataforma Continental, possui uma extensão vertical de 1800 m, elevando-se desde os 5000 m de 

profundidade até aos 3200 m sob a superfície oceânica (Merle et al., 2006; MM et al., 2020b). 

Semelhante à elevação submarina Leão, as componentes geológicas, oceanográficas e ecológicas da 

formação rochosa Gago Coutinho encontram-se infimamente caracterizadas até ao momento. 

 

o Monte submarino Josephine 

 

Situado a 450 km a oeste do Cabo de São Vicente, o monte submarino Josephine (36° 45' N, 

14° 15' W) estende-se desde os 3700 m de profundidade até os 200 m sob a superfície oceânica, 

apresentando uma extensão de cerca de 19370 km2 e constituindo a extremidade ocidental da cadeia de 

elevações rochosas (alinhamento submarino da Ferradura) que estabelece a separação entre as 

planícies abissais da Ferradura e Tejo (MAMAOT, 2012; Oceana, 2005; OSPAR, 2011). A superfície 

da formação rochosa apresenta uma variedade de materiais geológicos, que condicionam a 

composição das comunidades biológicas existentes. Nos substratos constituídos por basaltos e por 

elementos calcários verifica-se a presença de aglomerações de Callogorgia verticillata, Viminella 
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flagellum e Asconema setubalense; nas areias de origem bioclástica estão presentes, em determinadas 

situações, extensas densidades de Seriocarpa rhizoides; e as componentes de origem biogénica e o 

cascalho podem ser habitados por uma panóplia de organismos pertencentes aos filos Cnidaria, 

Mollusca, Echinodermata, Bryozoa, Foraminifera, Annelida e Chordata (Christiansen, 2014; UA et al., 

2019b). Em termos oceanográficos, o monte submarino Josephine é condicionado pela corrente 

Subtropical do Atlântico Norte, particularmente pelo segmento nordeste, no qual as camadas oceânicas 

superficiais são influenciadas pela corrente dos Açores, que desenvolve um padrão de correntes 

marítimas sinuosas. Nas regiões intermédias evidencia-se a presença de massas de água de origem 

mediterrânica, dispostas entre os fluxos oceânicos intermédios do Atlântico Norte, localizados a 200-

1200 m de profundidade, e as correntes demersais do Atlântico Norte, sob a forma de meddies 

(correntes giratórias provocadas pelo movimento de correntes de elevada salinidade e temperatura), 

que podem auxiliar na disseminação da fauna batipelágica (MAMAOT, 2012; OSPAR, 2011). À 

semelhança do que acontece com nas demais elevações geológicas, ocorrem determinados fenómenos 

oceanográficos nas adjacências do monte submarino Josephine, em particular a ascensão de massas de 

água provenientes de regiões profundas, com uma elevada concentração de nutrientes (upwelling). A 

consequente injeção de nutrientes nas camadas oceânicas superficiais contribui para o aumento 

substancial da produtividade biológica do monte submarino Josephine, verificando-se níveis 

apreciáveis de biomassa planctónica que podem favorecer o desenvolvimento de cadeias tróficas de 

elevada complexidade (figura 3.6) (dos Santos et al., 2017; MAMAOT, 2012). 

 

 

 No que diz respeito à componente ecológica, na elevação submarina Josephine predominam os 

habitats "Águas Marinhas Oceânicas" e "Bentónico batial rochoso e recife biogénico", que se 

distribuem ao longo de 170 a 1755 m de profundidade. No habitat "Águas Marinhas Oceânicas", pode 

ser observada a existência de uma vasta diversidade de organismos planctónicos, designadamente de 

espécies de zooplâncton pertencentes à subclasse Copepoda, que atraem, simultaneamente, uma 

extensa variedade de organismos de diferentes grupos fisiológicos, particularmente elementos 

pelágicos tais como peixes (Hoplostethus atlanticus (olho-de-vidro-laranja), Centrophorus squamosus 

(lixa), Deania calcea (sapata-branca), Centrophorus granulosus (ramudo) e Centroscymnus coelolepis 

(carocho)), bem como de animais marinhos pertencentes às classes Mammalia (Delphinus delphis 

(golfinho-comum), Tursiops truncatus (roaz), Physeter macrocephalus (Cachalote)e Balaenoptera 

musculus (baleia-azul)), Reptilia (Caretta caretta (tartaruga-comum) e Dermochelys coriacea 

(tartaruga-de-couro)) e Aves (Oceanodroma castro (roque-de-castro), Hydrobates pelagicus (alma-de-

mestre), Puffinus gravis (pardela-de-barrete), Oceanodroma leucorhoa (painho-de-cauda-forcada), 

Stercorarius parasiticus (moleiro-pequeno), Puffinus griseus (pardela-preta), Alca torda (torda-

Figura 3.6 - Distribuição da biomassa dos organismos plânctónicos (Esquerda - Microplâncton, Centro - Mesoplâncton (200 µm), Direita - 

Macrozooplâncton (500 µm)), em ml/10m3, no monte submarino Josephine (Adaptado de: dos Santos et al., 2017). 
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mergulheira), Puffinus puffinus (fura-bucho do Atlântico), Uria aalge (airo), Calonectris diomedea 

(cagarra), Phalaropus fulicarius (falaropo-de-bico-grosso), Puffinus mauretanicus (pardela balear) e 

Stercorarius skua (moleiro-grande)). Complementarmente, as biocenoses que constituem o habitat 

"Bentónico batial rochoso e recife biogénico" são constituídas por uma panóplia de organismos 

sésseis, evidenciando-se a presença de Callogorgia verticillata e Viminella flagellum, espécies que 

atuam como comunidades de suporte para a biodiversidade presente no monte submarino Josephine, e 

ainda esponjas, Asconema setubalense, e um conjunto de corais pertencentes aos géneros Lophelia, 

Madrepora e Solenosmilia e às ordens Antipatharia e Scleractinia (OMARE, 2018g, 2018k; Portaria nº 

587/2006, 2006; SRA, 2014; SRRN, 2014; UA et al., 2019a, 2019b). Entre a ictiofauna presente neste 

complexo geológico destacam-se ainda Seriola rivoliana (lírio), Anthias anthias (canário-do-mar), 

Torpedo marmorata (tremelga-marmoreada), Rostroraja alba (raia-tairoga), uma espécie ameaçada 

pertencente à ordem Rajiformes, Raja maderensis (raia-da-madeira), Aldrovandia oleosa, 

Hoplostethus mediterraneus (relógio), Aldrovandia phalacra, Antigonia capros (periquito), 

Helicolenus dactylopterus (cantarilho), Callanthias ruber (canarinho-do-mar), Lepidopus caudatus 

(peixe-espada-branco) e Trachurus picturatus (chicharro), particularmente as quatro últimas, que 

favorecem a ocorrência de atividades pesqueiras no monte submarino devido ao seu valor comercial 

(Correia, 2013; Dionísio & Arriegas, 2016; OMARE, 2018q, 2018r, 2018f, 2020a; OSPAR, 2011; 

SRRN, 2014; UA et al., 2019a). 

 

 O monte submarino Josephine dispõe de um conjunto de ecossistemas, que pela sua 

sensibilidade, se encontram classificados pela Convenção OSPAR como habitats ameaçados ou em 

declínio, pelo que possuem um estatuto de proteção prioritário. Fazem parte deste conjunto (figura 

3.7), os agrupamentos de Asconema setubalense, as agregações de Lophelia pertusa, os campos 

coralinos compostos por Callogorgia verticillata e Viminella flagellum e povoamentos constituídos 

por colónias de Antipathella subpinnata, Bebryce mollis e Nicella granifera. Simultaneamente, 

verifica-se no complexo rochoso Josephine a ocorrência de espécies vulneráveis, protegidas pela 

Convenção OSPAR, particularmente répteis (Dermochelys coriacea (tartaruga-de-couro), peixes 

(Hoplostethus atlanticus (olho-de-vidro-laranja), Centroscymnus coelolepis (carocho), Centrophorus 

granulosus (ramudo), Centrophorus squamosus (lixa), Lamna nasus (marracho) e Rostroraja alba 

(raia-tairoga)) e aves (Calonectris diomedea (cagarra), Puffinus gravis (pardela-de-barrete), Puffinus 

griseus (pardela-preta), Puffinus puffinus (fura-bucho do Atlântico), Puffinus mauretanicus (pardela-

balear), Hydrobates pelagicus (alma-de-mestre), Oceanodroma castro (roque-de-castro), 

Oceanodroma leucorhoa (painho-de-cauda-forcada), Stercorarius parasiticus (moleiro-pequeno), 

Stercorarius skua (moleiro-grande), Uria aalge (airo), Alca torda (torda-mergulheira) e Phalaropus 

fulicarius (falaropo-de-bico-grosso) (dos Santos et al., 2017; OMARE, 2018g, 2018k, 2020a; Portaria 

nº 587/2006, 2006; SRA, 2014; UA et al., 2019a, 2019b). 
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o Monte submarino Hirondelle II 

 

 O monte submarino Hirondelle II (36° 25' N, 12° 57' W) estabelece um alinhamento, em 

conjunto com as elevações Gorringe e Josephine, que atua como uma separação entre o planalto 

abissal da Ferradura e do Tejo (Oceana, 2005; Omira et al., 2016). 

 

o Banco Gorringe 

 

 De entre os diversos montes submarinos que compõem o complexo geológico Madeira-Tore, 

alguns destacam-se devido às suas características geológicas, oceanográficas e biológicas. O Banco 

Gorringe (36° 30' N, 11° 20' W), situado a 200 km da região continental, especificamente na região de 

convergência entre as placas africana e euro-asiática, possui uma extensão longitudinal e amplitude de 

cerca de 250 e 100 km, respetivamente, gerando uma área de 9500 km2. Esta elevação submarina 

corresponde a um dos elementos constituintes da cordilheira submarina da Ferradura (Horseshoe), e 

apresenta duas extremidades, pico Gettysburg (36° 31' N, 11° 34' W) e pico Ormonde (36° 42' N, 11° 

09' W), elevando-se desde os 5000 m de profundidade até 28 m abaixo da superfície do mar, 

correspondente ao pico Gettysburg, e 48 m, respetivo ao pico Ormonde (Correia, 2013; García-Seoane 

et al., 2020). 

 Esta elevação submarina é constituída por diversos elementos geológicos particularmente 

basaltos toleíticos e peridotitos, materiais rochosos de natureza magmática, evidenciando-se 

simultaneamente a presença de material magmático de natureza toleitíca e pillow lavas no cume 

Gettysburg, bem como a existência de rocha resultante da consolidação do magma à superfície (rocha 

vulcânica) de carácter alcalino no pico Ormonde. Na região superior de ambos os cumes salienta-se a 

presença de coberturas sedimentares, oriundas do Cretácico (Correia, 2013). 

 

 No que diz respeito à componente oceanográfica, o Banco Gorringe possui um padrão de 

circulação oceânica similar ao de outros montes submarinos, verificando-se o desenvolvimento, no 

Figura 3.7 - Distribuição espacial das agregações de corais predominantes no monte submarino 
Josephine (Adaptado de: dos Santos et al., 2017). 
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cume da elevação submarina, de um vórtice, com uma orientação anticiclónica, extenso que estimula a 

emergência de águas ricas em nutrientes, particularmente nitratos e fosfatos provenientes das regiões 

profundas do oceano, que são recursos fundamentais no desenvolvimento de fitoplâncton. Em função 

do incremento produtivo, particularmente nas secções laterais do Banco Gorringe, observa-se uma 

aglomeração abrupta de clorofila. Atendendo à estratificação vertical do complexo geológico, ocorrem 

aqui modificações no padrão de circulação das massas de água, que por sua vez desencadeiam a 

formação de diversos fenómenos oceanográficos, particularmente o incremento da agitação marítima e 

a eventual recirculação das massas de água à volta do banco, bem como o estabelecimento de colunas 

de Taylor. Complementarmente, a disposição espacial do Banco Gorringe, em associação com as suas 

dimensões e a respetiva estrutura morfológica, provoca a modificação do fluxo das correntes 

mediterrânicas, oriundas do golfo de Cadiz, no qual se desenvolvem meddies (Correia, 2013). A 

ocorrência de tais processos físicos contribui para o aumento substancial da produtividade da região, 

pelo que a presença de valores consideráveis de biomassa planctónica poderá indicar a presença de um 

elevado nível de produção secundária, dessa forma facilitando o desenvolvimento de cadeias tróficas 

mais complexas (figura 3.8) (dos Santos et al., 2017). 

 

No que diz respeito à vertente ecológica, o Banco Gorringe apresenta habitats de elevada 

relevância biológica, nomeadamente os habitats protegidos ao abrigo do anexo B-I da Diretiva 

Habitats (1170-"Recifes" e 1110 -"Bancos de areia permanentemente cobertos por água do mar pouco 

profunda") assim como o habitat "Montes submarinos", que pela sua sensibilidade se encontra 

classificado pela Convenção OSPAR como um habitat ameaçado e/ou em declínio (Correia, 2013).O 

Banco Gorringe suporta uma variedade notável de comunidades bentopelágicas (Anexos I, II e III), 

salientando-se a presença de organismos pertencentes ao filo Cnidaria nomeadamente Caryophyllia 

smithii e Flabellum chunii, Villogorgia bebrycoides, Callogorgia verticillata e Viminella flagellum 

(Oceana, 2014). Relativamente aos organismos pertencentes ao filo Porifera, realça-se a presença de 

Cornulum cheliradians e Ciocalypta aderma, sendo estas espécies endémicas, e também de Ancorina 

sp., Erylus sp., Asconema setubalense e Pheronema carpenteri, sendo importante salientar que estas 

duas últimas espécies são das mais comuns (figura 3.9) (Oceana, 2014; UA et al., 2019a). 

Figura 3.8 - Distribuição da biomassa dos organismos plânctónicos (Esquerda - Microplâncton, Centro - Mesoplâncton (200 µm), Direita - 
Macrozooplâncton (500 µm)), em ml/10m3, no Banco Gorringe (Adaptado de: dos Santos et al., 2017). 
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As comunidades formadas pelos organismos referidos anteriormente possuem um papel ecológico 

crítico na manutenção dos ecossistemas e cadeias tróficas, atuando como comunidades de suporte, 

sendo dessa forma categorizadas como ecossistemas marinhos vulneráveis (VMEs) (figura 3.10) (dos 

Santos et al., 2017). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.9 - Distribuição espacial de organismos dos diversos filos que ocorrem no Banco 
Gorringe (Adaptado de: dos Santos et al., 2017). 

Figura 3.10 - Distribuição espacial de habitats, com um determinado grau de vulnerabilidade, 
presentes no Banco Gorringe (Adaptado de: dos Santos et al., 2017). 
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 Dada a produtividade marinha nas imediações da elevação submarina, é possível observar a 

ocorrência de diversas espécies de peixes pelágicos, evidenciando-se semelhanças inequívocas, em 

ambos os cumes do Banco Gorringe, no que diz respeito à diversidade taxonómica deste grupo, 

nomeadamente através da presença de Coris julis (judia) e Seriola rivoliana (lírio), espécies que 

formam extensos agrupamentos amplamente distribuídos ao longo do banco submarino, bem como de 

Anthias anthias (canário-do-mar), cujo densos cardumes possuem distribuições mais restritas, assim 

como Ammodytes tobianus (galeota-menor) e Helicolenus dactylopterus (cantarilho). No entanto, 

determinadas espécies presentes nesta região demonstram um comportamento solitário, 

nomeadamente Thalassoma pavo (peixe-verde) e Serranus atricauda (garoupa), pelo que estes 

organismos se encontram na plenitude do Banco Gorringe, à exceção de Labrus bergylta (bodião) e 

Abudefduf luridus (castanheta-preta) (sendo esta última espécie endémica da Macaronésia, à 

semelhança de Scorpaena maderensis (rocaz), cujos registos visuais ocorreram somente no pico 

Gettysburg). Contrariamente, no pico Ormonde, observou-se a presença de Balistes carolinensis, 

Remora remora (remora), Manta birostris (jamanta), Sphyraena viridensis (barracuda) e Torpedo 

marmorata (tremelga-marmoreada) (Correia, 2013; Gonçalves et al., 2004; OMARE, 2020b; Oceana, 

2014; SRA, 2014; UA et al., 2019a). De igual forma, deve ser ressaltada a presença de Phycis phycis 

(abrótea-da-costa), Scorpaena scrofa (peixe-carneiro), Lepidorhombus whiffiagonis (areeiro) e 

Arnoglossus rueppelii (carta) (Oceana, 2014; Portaria nº 587/2006, 2006; SRA, 2014; SRRN, 2014). 

 

 Relativamente aos organismos pertencentes às classes Reptilia e Mammalia, respetivamente, 

verifica-se a presença de Caretta caretta (tartaruga-comum) e Dermochelys coriacea (tartaruga-de-

couro) e de Tursiops truncatus (golfinho-roaz), Delphinus delphis (golfinho-comum), Balaenoptera 

acutorostrata (baleia-anã), Stenella coeruleoalba (golfinho-riscado), Balaenoptera physalus (baleia-

comum), Grampus griseus (grampo) e Stenella frontalis (golfinho-pintado do Atlântico). 

Complementarmente, determinados elementos da avifauna marinha recorrem às águas situadas na 

proximidade da respetiva elevação submarina para obter alimento, particularmente Calonectris 

diomedea (cagarra), Hydrobates castro (roquinho), Puffinus puffinus (fura-bucho do Atlântico), 

Hydrobates pelagicus (alma-de-mestre), Larus fuscus (gaivota-de-asa-escura), Oceanites oceanicus 

(casquilho) e Sterna paradisaea (garajau do Ártico) (UA et al., 2019a). 

 

 Apesar da reduzida dimensão da área em causa e da disponibilidade de recursos alimentares, 

fatores que afetam a sobrevivência e a manutenção da ictiofauna deste complexo geológico, a 

diversidade ictiológica existente pode ser justificada pelo "island mass effect", ou seja, a capacidade 

dos montes submarinos em obstruir os fluxos oceânicos aliada à ocorrência de fenómenos 

oceanográficos, nomeadamente eddies, colunas de Taylor e upwelling, estimula a produção primária e 

secundária em torno da respetiva elevação geológica, dessa forma contribuindo para a manutenção e 

prosperidade das comunidades biológicas que se congregam na proximidade destas áreas submarinas 

(Gonçalves et al., 2004). De igual forma, deve ser realçado que tais fenómenos oceanográficos podem 

auxiliar a retenção de organismos larvares no Banco Gorringe, dessa forma contribuindo para um 

aumento da especiação, resultando no eventual desenvolvimento de endemismos e consequentemente 

favorecendo a diversidade biológica da elevação submarina (Oceana, 2005). 

 

o Monte submarino Ashton 

 

 Localizado a oeste da costa continental, o monte submarino Ashton (38° 01.54 N, 13° 22.66 

W), apresenta uma extensão vertical que vai desde os 5000 m de profundidade até 3500 m. Estabelece, 

juntamente com a formação rochosa Tore, a fronteira oeste da Planície Abissal do Tejo (Merle et al., 

2006). 
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o Monte submarino Tore 

 

 Tal como a elevação rochosa Ashton, o monte submarino Tore (39° N, 12° W) dispõe-se a 

oeste da região continental, precisamente a 300 km, possuindo uma configuração circular, comparável 

a um vulcão e com uma extensão horizontal (diâmetro) com cerca de 100 km. Eleva-se desde os 5000 

m de profundidade até os 2200 m sob a superfície do mar (Lebreiro et al., 1996). 

 

o Cordilheira submarina da Ferradura (Horseshoe) 

 

A cordilheira submarina Horseshoe é composta por uma panóplia de elevações rochosas, 

nomeadamente os montes Gorringe e Josephine, que integram a AMP Madeira-Tore, e os montes 

Ampère e Coral Patch, que circundam a respetiva planície abissal da Ferradura. Esta cadeia interseta o 

giro subtropical do Atlântico Norte, sendo consequentemente condicionada pela Corrente dos Açores. 

Em termos estratigráficos, predominam, nas regiões intermédias, os fluxos oceânicos de origem 

mediterrânica e as massas de água, de camadas intermédias, provenientes da Antártida, pelo que se 

verifica nesta área, nas secções mais profundas, a influência de fluxos oceânicos correspondentes às 

águas profundas do Atlântico Norte (North Atlantic Deep Water), bem como das massas de água 

profunda proveniente do Antártico (Antartic Bottom Water) (Wienberg et al., 2013). 

 

3.1.2.2 Valores ecológicos e socioeconómicos das respetivas áreas 

 

 Os montes submarinos possuem um conjunto de atributos que realçam o seu papel ecológico e 

socioeconómico, sendo esses comuns entre o complexo geológico Madeira-Tore e o arquipélago 

submarino Great Meteor. Dos valores identificados, ressaltam os seguintes: 

 

 Influência oceanográfica: A disrupção oceânica, causada pelas características morfológicas 

dos montes submarinos, traduz-se numa alteração do padrão de circulação das correntes, 

verificando-se o desenvolvimento de fenómenos oceanográficos (colunas de Taylor, eddies e 

correntes internas) (Rogers, 2018). Estes mecanismos contribuem para a ascensão de correntes 

profundas enriquecidas com nutrientes até a região eufótica, repercutindo-se num aumento da 

produção primária da respetiva área, para a contenção de organismos larvares e potencial 

especiação, dessa forma aprimorando o grau de endemicidade dos respetivos complexos 

geológicos, e para a deposição de matéria orgânica, resultante da deslocação de massas de 

água para regiões profundas, fornecendo dessa forma elementos críticos para a subsistência 

dos organismos suspensívoros nesses níveis batimétricos (Lavelle & Mohn, 2010; Rogers, 

2018). 

 

 Diversidade biológica: As características oceanográficas prevalecentes nestas elevações 

submarinas contribuem para o aumento do valor biológico das suas regiões profundas. O 

enriquecimento nutricional das águas circundantes, desencadeado pelos fenómenos de 

afloramento, fornece elementos importantes para a permanência e atração de diversas espécies 

bentónicas e pelágicas, o que se traduz num aumento da diversidade florística e faunística da 

região (Lavelle & Mohn, 2010; Pitcher et al., 2007; Rogers, 2018). Os ecossistemas presentes 

nestes complexos geológicos, dos quais sobressaem os VMEs compostos pelas comunidades 

de corais de água fria e agregações de esponjas, desempenham funções cruciais de suporte às 

comunidades bentopelágicas, atuando como locais de refúgio e/ou berçários para a realização 

das posturas de muitos organismos (Correia, 2013). Complementarmente, os montes 

submarinos desempenham um papel importante na biogeografia de muitas espécies, ao 
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contribuir para a sua dispersão, atuando como locais de transição (stepping-stones) entre 

diferentes regiões e facilitando o processo de colonização de outras áreas oceânicas (Correia, 

2013; Pitcher et al., 2007). 

 

 Impacto socioeconómico: A conjugação da componente oceanográfica e biológica dos 

montes submarinos confere às respetivas formações geológicas uma relevância ecológica 

significativa. Esta última repercute-se, por sua vez, na ocorrência e/ou retenção de vários 

organismos, particularmente de espécies de interesse comercial. A agregação deste tipo de 

organismos, tais como o peixe-espada-preto (Aphanopus carbo), o espadarte (Xiphias gladius) 

e o tubarão-azul (Prionace glauca), faz com que os montes submarinos atuem como áreas de 

exploração privilegiadas destes recursos, exibindo impactos socioeconómicos positivos e 

beneficiando financeiramente várias frotas piscatórias (Morato et al., 2010; Portaria nº 

587/2006, 2006). 

3.1.3 Pressões antropogénicas e respetivos impactos 

 

 Os montes submarinos desempenham um papel fundamental na sustentabilidade de diversas 

atividades comerciais, particularmente a pesca. A sua capacidade de agregar uma panóplia de 

organismos, nomeadamente espécies de interesse comercial, promove a sua função como local de 

exploração de recursos haliêuticos. No entanto, a prática dessa atividade comercial, de forma intensiva 

e abusiva, pode provocar graves consequências para os ecossistemas presentes nestes complexos 

geológicos, afetando toda a cadeia trófica existente e, consequentemente, condicionando a estabilidade 

e conservação desses ecossistemas e organismos presentes (OSPAR, 2011). A elevada vulnerabilidade 

ecológica desses organismos às atividades pesqueiras, realizadas em larga escala, resultante da 

combinação de um conjunto de características biológicas desfavoráveis, tais como uma taxa de 

desenvolvimento relativamente reduzida e uma grande longevidade aliada a uma maturação sexual 

tardia, associadas a uma crescente densidade populacional da nossa espécie a nível global (Lima et al., 

2020), que promove uma elevada demanda pelos recursos marinhos, têm resultado numa tendência 

decrescente dos recursos costeiros disponíveis e simultaneamente numa expansão das atividades 

antropogénicas comerciais para regiões offshore (alto-mar) (fig. 3.11).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.11 - Expansão das atividades piscatórias de profundidade, durante o período de 2005-2015, no arquipélago da 
Madeira e dos Açores (adaptado de: Delgado et al., 2018). 
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 Apesar da intensificação das pressões sobre as áreas marinhas profundas, o conhecimento 

relativo aos impactos, desencadeados por tais práticas humanas, encontra-se inadequadamente 

caracterizado. Por esse motivo, um progressivo esforço científico tem vindo a ser efetuado com o 

intuito de adquirir um conhecimento mais vasto sobre as áreas offshore e águas profundas exploráveis, 

particularmente os montes submarinos, relativamente aos seus ecossistemas, bem como a influência da 

intervenção humana nestes ambientes, nomeadamente os impactos causados pela realização de 

diversas atividades antropogénicas nos respetivos complexos submarinos (dos Santos et al., 2017). 

Nesse sentido, no âmbito do projeto Biometore foi analisado um conjunto de pressões antropogénicas, 

particularmente associadas às atividades pesqueiras, nos complexos geológicos Great Meteor e 

Madeira-Tore (figura 3.12) (dos Santos et al., 2017). 

 

3.1.3.1 Visão geral das pressões antropogénicas presentes nos arquipélagos submarinos 

 

 Atividades pesqueiras 

 O crescimento das atividades pesqueiras nas áreas de montes submarinos, atendendo à sua 

elevada biodiversidade e presença de espécies de interesse comercial, traduz-se igualmente numa 

elevada pressão antropogénica, pelo que as práticas piscatórias são reconhecidas como a atividade 

comercial de maior impacto nestes complexos geológicos. No caso das frotas pesqueiras que exercem 

atividade nos referidos arquipélagos submarinos, evidencia-se a presença de embarcações nacionais e 

de outras origens. Relativamente às frotas regionais, nomeadamente as embarcações pertencentes à 

subdivisão Madeira,verifica-se a presença de palangreiros e também barcos especializados na arte de 

salto-e-vara na adjacência dos montes submarinos que compõem o complexo geológico Madeira-Tore, 

para a exploração de peixe-espada-preto (Aphanopus carbo) e de tunídeos, respetivamente. Atendendo 

à expansão da sua área de distribuição, a presença do peixe-espada-preto no complexo geológico Great 

Figura 3.12 - Distribuição geográfica das capturas efetuadas pelas frotas pesqueiras provenientes do Arquipélago da 
Madeira, no período de 2012-2014, nos arquipélagos submarinos Madeira-Tore e Great Meteor (Adaptado de: 
Delgado et al., 2017b). 
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Meteor contribuí para que as referidas embarcações de pesca utilizem também as suas artes 

palangreiras na região. Adicionalmente, embarcações continentais, oriundas designadamente do porto 

de Peniche, são predominantemente compostas por unidades com capacidade de utilizar 

simultaneamente palangre de fundo e de superfície, efetuando extensas deslocações de forma a 

executar parte da sua atividade nos arquipélagos submarinos (dos Santos et al., 2017; SRRN 2014). 

 A composição topográfica dos complexos geológicos, particularmente a sua elevação até 

profundidades próximas da superfície do mar, enaltece a importância destas regiões, como locais 

atrativos para a realização da pesca (Morato et al., 2008). No passado, albergaram um conjunto de 

frotas internacionais, nomeadamente embarcações de origem russa que ali exerciam as suas atividades 

pesqueiras, especialmente arrasto pelágico e de fundo e também pesca com redes de cerco, no monte 

submarino Gorringe, tendo sido igualmente praticadas na elevação geológica Josephine aquando da 

exploração de peixe-relógio (Hoplostethus mediterraneus) e melga (Mora moro) (dos Santos et al., 

2017; Pakhorukov, 2008; Portaria nº 587/2006, 2006). No que diz respeito às embarcações nacionais, 

verifica-se a prática das artes de palangre de fundo, para exploração de cherne (Polyprion sp.) e 

congro (Conger conger), e de superfície, dirigido à pesca de espadarte (Xiphias gladius), verificando-

se, simultaneamente, indícios de utilização de armadilhas como prática pesqueira no complexo 

geológico Madeira-Tore, conforme observado durante a realização de campanhas de investigação (dos 

Santos et al., 2017).  

 No âmbito do projeto Biometore, a análise de dados provenientes dos sistemas de 

monitorização contínua da atividade da pesca (VMS) e dos sistemas automáticos de identificação de 

navios (AIS), bem como dos respetivos diários de bordo, permitiram avaliar as pressões 

antropogénicas, associadas à pesca, existentes no complexo geológico Madeira-Tore e no arquipélago 

submarino Great Meteor (dos Santos et al., 2017; Portaria nº 587/2006, 2006). 

 Os resultados permitiram identificar um conjunto de embarcações com atividade de pesca nas 

áreas de estudo. Enquanto no complexo geológico Madeira-Tore se registaram, durante o período de 

2012-2014, ao todo 47 embarcações, no arquipélago submarino Great Meteor apenas se observaram 

14 barcos. Das artes de pesca aí praticadas, o palangre de superfície e de fundo são as predominantes, 

contudo, salienta-se igualmente uma pequena porção de embarcações com especialização em salto-e-

vara, precisamente 11 barcos com atividade exclusiva no arquipélago submarino Madeira-Tore, e 

também em redes de tresmalho e armadilhas, praticadas igualmente apenas no complexo geológico 

Madeira-Tore (tabela 3.1) (dos Santos et al., 2017). 

Tabela 3.1- Registo das artes de pesca e respetivos esforços de pesca das embarcações portuguesas identificados nos 
complexos submarinos Madeira-Tore e Great Meteor, no período de 2012-2014 (LLD- Palangre de superfície; LLS- Palangre 
de fundo; LHP- Salto-e-vara) (Adaptado de: dos Santos et al., 2017). 

Tipo de registo 

Artes de pesca LLD LLS LHP LLD LLS LHP 

  

Madeira-Tore 

(47) 

Great Meteor 

(14) 

Diários de bordo 
Nº de embarcações 34 13 11 9 6 - 

Nº de eventos de pesca 1178 1108 31 288 89 - 

Sistemas de 

monitorização de 

embarcações 

(VMS)  

Nº de embarcações 44 12 

Nº de viagens 519 55 

Nº de pontos VMS 31381 5413 

Nº de dias com capturas 2615 451 

Nº de dias no mar 10531 2176 
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 Atendendo ao esforço de pesca efetuado pelas embarcações referidas anteriormente, 

determinadas elevações submarinas apresentam uma maior intensidade de atividades pesqueiras, 

evidenciando-se a presença de palangres de fundo, para a exploração de congro (Conger conger) e 

cherne (Polyprion americanus), na adjacência de várias formações geológicas. Por outro lado, os 

palangres de superfície, que possuem um regime de atividade mais disperso, atuam sobretudo na 

região norte do complexo rochoso Madeira-Tore (figura 3.13) (dos Santos et al., 2017; MM et al., 

2020c). No que toca ao arquipélago submarino Great Meteor, a arte de pesca predominante é o 

palangre derivante, destinado à exploração de peixe-espada-preto (Aphanopus carbo) (MM et al., 

2020c; Portaria nº 587/2006, 2006). 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 À semelhança das embarcações nacionais, um conjunto de embarcações de outras 

proveniências, com as artes pesqueiras referidas na tabela 3.2, exercem a sua prática nas áreas em 

análise, particularmente no arquipélago submarino Madeira-Tore, evidenciando-se simultaneamente a 

presença regular de uma panóplia de embarcações associadas a outras atividades comerciais e de 

recreio na referida região (tabela 3.3) (dos Santos et al., 2017). 

Tabela 3.2 - Registo das embarcações de pesca, de outras nacionalidades, presentes no complexo geológico Madeira-
Tore, com base em dados AIS (Sistema automático de identificação) correspondentes ao período de 2012-2014 (LLD- 
Palangre de superfície; LLS- Palangre de fundo; OTB- Arrasto de fundo e PS- Pesca por arte de cerco)(Adaptado de: dos 
Santos et al., 2017). 

País Número de embarcações Artes de pesca 

Espanha 77 LLD, LLS, OTB, PS 

Figura 3.13 - Mapa de intensidade da atividade das frotas palangreiras (palangre de fundo - parte 
superior da imagem; palangre pelágico - parte inferior da imagem) nos arquipélagos submarinos 
Madeira-Tore e Great Meteor (Adaptado de: dos Santos et al., 2017). 
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Malvinas (Ilhas Falkland) 16 Arrasto 

Japão 9 - 

Rússia 9 - 

Belize 4 Arrasto 

Países Baixos 3 Arrasto 

Outras 27 - 

 

Tabela 3.3 - Registo dos diferentes tipos de embarcações de pesca identificadas em atividade no arquipélago 
submarino Madeira-Tore, com base em dados AIS correspondentes ao período de 2012-2014 (Adaptado de: dos Santos et al., 
2017). 

 

 

 

 

 

 

 

o Quantificação/Avaliação das capturas 

 

 A especialização das embarcações em diferentes tipos de artes pesca, traduz-se, 

simultaneamente, na captura específica de um conjunto de espécies. Congro (Conger conger) e 

cherne-legítimo (Polyprion americanus) são as principais espécies-alvo capturadas pelos palangreiros 

de fundo no complexo geológico Madeira-Tore, enquanto o peixe-espada-preto (Aphanopus carbo)e o 

congro representam as principais capturas deste mesmo tipo de embarcações no arquipélago 

submarino Great Meteor(figura 3.14) (dos Santos et al., 2017;MM et al., 2020c; Portaria nº 587/2006, 

2006). Relativamente aos palangres de superfície, espadarte (Xiphias gladius), tubarão-azul (Prionace 

glauca) e tubarão-anequim (Isurusoxyrinchus) são os organismos predominantemente capturados no 

arquipélago submarino Madeira-Tore enquanto peixe-espada-preto (Aphanopus carbo) representa a 

principal captura no complexo geológico Great Meteor (figura 3.15) (dos Santos et al., 2017; Portaria 

nº 587/2006, 2006). 

 

 

 

 

 

 

 

Tipo de embarcação Nº de embarcações Nº de registos 

Cargueiro 6928 881192 

Petroleiro 2936 274926 

Veleiro 286 15426 

Outros 256 21212 

Barco para fins recreativos 200 11780 

Rebocador 151 9972 

Navio de passageiros 121 11473 

Figura 3.14 - Registo das espécies capturadas por embarcações com especialização em palangre de fundo no 
complexo geológico Madeira-Tore (esquerda) e Great Meteor (direita), com base em dados provenientes 
dos diários de bordo (Adaptado de: dos Santos et al., 2017). 
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 Apesar da especialização das artes de pesca utilizadas pelas diversas embarcações que operam 

nas áreas de estudo, geralmente orientadas para a exploração de uma determinada espécie-alvo, existe 

uma variedade de organismos marinhos que são capturadas acessoriamente. A utilização prática das 

artes pesqueiras nestas regiões submarinas acarreta graves consequências para os ecossistemas 

bentopelágicos que as compõem, particularmente devido ao bycatch de espécies com um elevado grau 

de sensibilidade, como corais de água fria e esponjas. A análise de dados metodológicos e estatísticos 

relativos às práticas pesqueiras, efetuada no âmbito do trabalho desenvolvido pordos Santos et al. 

(2017), permitiu identificar registos reduzidos de bycatch no complexo geológico Great Meteor, tendo 

sido registados valores consideráveis de capturas acessórias de esponjas nos montes submarinos 

Atlantis, Irving e Tyro e de corais de água-fria no monte submarino Great Meteor (dos Santos et al., 

2017). 

 

 Lixo marinho 

 

 A realização de atvidades antropogénicas nas imediações dos complexos geológicos pode 

desencadear efeitos danosos para os seus ecossistemas. A sobreposição espacial dos montes 

submarinos com as rotas de navegação das frotas comerciais e, simultaneamente, a utilização de 

diversas artes pesqueiras nessas regiões contribui, muitas vezes, para a degradação dos ecossistemas 

bentopelágicos associados a estas formações rochosas, sendo a poluição marinha uma das principais 

consequências dessas atividades. Apesar da baixa densidade de ocupação, que nem sequer é exercida 

de forma permanente ou duradoura nestas regiões, ocorre a presença de materiais de nartureza 

antropogénica na proximidade dos montes submarinos. Complementarmente, detritos oriundos de 

regiões longínquas poderão, eventualmente, acumular-se nestas áreas submarinas, mediante o seu 

tranporte através de correntes oceânicas. A ocorrência deste género de resíduos reflete a elevada 

preponderância dos detritos gerados no âmbito das práticas antropogénicas, particularmente das 

atividades pesqueiras, geralmente consideradas como uma das causas principais do potencial 

desequílibro dos habitats profundos (UA et al., 2019b). A aglomeração de materiais derivados das 

atividades humanas nos fundos oceânicos pode causar a modificação e potencial destruição dos 

habitats marinhos, devido ao seu arrastamento através da ação das ondas e das correntes de fundo, bem 

como a "pesca fantasma" (ghostfishing) e a contaminação da fauna, mediante a ingestão de detritos 

resultantes da degradação dos referentes materiais antropogénicos. A incapacidade de distinção de 

alguns dos resíduos inorgânicos por parte das espécies componentes da fauna marinha poderá resultar 

na sua ingestão, consequentemente desencadeando impactos graves à sobrevivência dos organismos, 

Figura 3.15 - Registo das espécies capturadas por embarcações com especialização em palangre de superfície 
no arquipélago submarino Madeira-Tore (esquerda) e Great Meteor (direita), com base em dados 
provenientes dos diários de bordo (Adaptado de: dos Santos et al., 2017). 
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nomeadamente sufocamento, impedimento de alimentação, desenvolvimento de úlceras e intoxicação, 

dado o consumo de microplásticos que acumulam e transportam compostos orgânicos nocivos, sendo 

que estes impactos afetam particularmente algumas espécies ameaçadas ou com estatuto de proteção 

(Christiansen, 2014; Sheavly, 2004; Vieira et al., 2015). 

 

 A retenção e consequente acumulação de materiais inorgânicos de natureza plástica 

provenientes das atividades humanas contribui para o desequilíbrio ecológico dos ecossistemas 

marinhos, designadamente pela produção de macroplásticos e, posteriormente, de microplásticos 

resultantes da degradação dos produtos iniciais, para além daqueles que entram já nessa forma no meio 

aquático. A ingestão destes compostos pelos organismos filtradores, que se encontram na base das 

cadeias tróficas, traduz-se numa acumulação destes componentes nefastos ao longo dos diferentes 

níveis tróficos, podendo mesmo atingir o Homem, dessa forma afetando o equilíbrio ecológico das 

comunidades bentopelágicas e consequentemente condicionando a estabilidade da biodiversidade 

submarina. A realização de campanhas de prospeção permitiu identificar a presença destes materiais 

plásticos em amostras de água retiradas das regiões superficiais e da coluna de água dos montes 

submarinos Atlantis, Tyro e Irving (Andrady, 2011; UA et al., 2019b). 

 

 Apesar dos dados anteriores permitirem uma análise geral das atividades antropogénicas e 

simultaneamente dos potenciais impactos nos ecossistemas bentopelágicos dos arquipélagos 

geológicos, a literatura referente a tais práticas e suas repercussões é limitada. Nesse sentido, 

atualmente, apenas um determinado conjunto de montes submarinos se encontra caracterizado neste 

particular, nomeadamente os complexos geológicos Josephine, Gorringe, Seine, Leão e Unicórnio, que 

compõem o arquipélago submarino Madeira-Tore, assim como os montes submarinos Atlantis e 

Irving, pertencentes ao complexo geológico Great Meteor. A caracterização inadequada das atividades 

comerciais exercidas nas áreas de estudo, e correspondentes impactos, traduz-se numa análise 

superficial da problemática e consequentemente numa subavaliação das pressões exercidas sobre os 

respetivos ecossistemas. Nesse sentido, salienta-se a necessidade de executar, no futuro, esforços 

acrescidos para complementar as lacunas existentes e consequentemente contribuir para uma 

caracterização e avaliação dos impactos das atividades antropogénicas praticadas nos arquipélagos 

submarinos, tendo em vista a sua gestão coerente. 

 

 Descargas oceânicas 

 

 As embarcações comerciais, particularmente os petroleiros, possuem um enorme impacto 

potencial sobre os ecossistemas marinhos em termos de contaminação química, dadas as elevadas 

quantidades de poluentes descarregados para o meio marinho e elevado risco de acidentes, que 

culmina por vezes na ocorrência catastrófica de derrames de hidrocarbonetos nos oceanos. Esses 

efeitos negativos são particularmente nocivos para espécies marinhas que respiram ar atmosférico, 

como sucede por exemplo com a tartaruga-comum (Caretta caretta), uma vez que para o referido 

réptil a exposição a este género de poluição pode gerar impactos funcionais (alteração do processo 

respiratório), metabólicos (modificação do balanço energético e da composição sanguínea) e 

comportamentais (modificação do padrão de imersão), que podem ter consequências fatais (National 

Marine Fisheries Service & U.S. Fish and Wildlife Service, 2008; SRA, 2014). 

 

 Águas de lastro 

 

 As águas de lastro provenientes de grandes navios são igualmente problemáticas, atendendo às 

excessivas descargas de detritos. A libertação destes compostos nas áreas oceânicas causa efeitos 
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prejudiciais nos ecossistemas marinhos, gerando perturbações no equilíbrio ecológico das 

comunidades bentopelágicas e consequentemente afetando a estabilidade dos conjuntos de organismos 

que compõem a biodiversidade do complexo geológico, sobretudo através da introdução de espécies 

não indígenas, nomeadamente organismos planctónicos ou com larvas planctónicas, nos ecossistemas 

marinhos (Christiansen, 2014). Apesar das condições desfavoráveis presentes nos tanques de 

armazenamento de água de lastro dos navios, bem como nos ambientes oceânicos onde se efetuam as 

descargas, particularmente a elevada salinidade e baixa disponibilidade nutricional, alguns organismos 

transportados pelas embarcações comerciais demonstram alguma tolerância e capacidade de 

desenvolvimento que lhes permitem sobreviver e até proliferar mesmo nestas condições 

potencialmente adversas. A resiliência demonstrada por esses seres poderá causar elevados 

constrangimentos nos ecossistemas marinhos, uma vez que a sua proliferação pode gerar 

desequilíbrios ecológicos, caso tenham características invasoras (Christiansen, 2014; DGRM, 2018b). 

 

 Ruído submarino 

 

 É sabido que o som produzido pelas embarcações comerciais e por diversas atividades 

marítimas pode perturbar algumas espécies, como é o caso de determinados organismos que 

comunicam através do som, e afetar os ecossistemas submarinos. O ruído proveniente da deslocação 

de grandes navios transoceânicos pode desencadear efeitos ambientais adversos, particularmente nos 

cetáceos, dada a sua sensibilidade a estímulos acústicos e consequente vulnerabilidade a este género 

de perturbações (Joint Group of Experts on the Scientific Aspects of Marine Environmental Protection 

[GESAMP], 2009). A dependência sonora destes organismos, particularmente através da utilização da 

ecolocalização como medida de orientação no meio marinho, torna os cetáceos sensíveis a quaisquer 

perturbações sonoras desencadeadas pelos navios transoceânicos, podendo sofrer alterações 

comportamentais ligeiras, nomeadamente o afastamento das fontes de som danosas, que afetam a sua 

distribuição e potencialmente a sua presença no complexo geológico (Christiansen, 2014). Este género 

de impacto antropogénico divide-se em perturbações sonoras associadas a fontes emissoras impulsivas 

e/ou contínuas. O ruído submarino de natureza impulsiva, corresponde a impulsos sonoros produzidos 

em várias frequências (baixa, média ou alta), que resultam, predominantemente, da realização de ações 

de prospeção sísmica; de explosões submarinas e/ou da utilização de sonares, designadamente dos 

equipamentos de alta potência utilizados em atividades militares. Adicionalmente, o ruído submarino 

contínuo, cujos impulsos sonoros de baixa frequência possuem a capacidade de se propagar por longas 

distâncias, são produzidos através dos deslocamentos transoceânicos de embarcações comerciais ou da 

realização de dragagens e de ações de perfuração em alto-mar (Rako-Gospić & Picciulin, 2018). De 

modo similar ao ruído contínuo, as perturbações sonoras impulsivas provocam disrupções 

comportamentais, tais como alterações dos padrões de mergulho e de alimentação e inutilização e/ou 

afastamento de determinadas regiões oceânicas. Contudo, determinados impactos fisiológicos podem 

ser desencadeados, nomeadamente o aumento dos níveis de produção de proteínas metabólicas que 

potenciam o metabolismo dos organismos e consequentemente condicionam o desenvolvimento e o 

bem-estar dos mesmos, e podem danificar o sistema auditivo e as respetivas capacidades sensoriais 

associadas (Rako-Gospić & Picciulin, 2018). 

3.1.3.2 Avaliação das pressões antropogénicas existentes por monte submarino 

 

 Monte submarino Josephine 

 

 O monte submarino Josephine (36° 18'' N, 14° 22'' W) (dos Santos et al., 2017) é uma das 

áreas submarinas mais afetadas pela pesca comercial de profundidade e de alto mar, dado o seu 
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posicionamento fora da ZEE de Portugal, designadamente nas parcelas que não se encontram 

abrangidas pela Subdivisão da Madeira nem do Continente (OSPAR, 2011). Como referido 

anteriormente, a ictiofauna do complexo geológico Josephine é composta por um conjunto de espécies 

que inclui algumas com valor comercial, tais como cantarilho (Helicolenus dactylopterus), canarinho-

do-mar (Callanthias ruber), peixe-espada-branco (Lepidopus caudatus) e carapau-negrão (Trachurus 

picturatus) (OMARE, 2018p; OSPAR, 2011; Portaria nº 587/2006, 2006). Por esse motivo, nesta área 

foi possível identificar uma panóplia de frotas de pesca que operam com diversas artes pesqueiras, 

especialmente arrasto demersal e/ou de águas intermédias, palangres, redes de emalhar e de tresmalho, 

linhas de mão e/ou salto-e-vara (Christiansen, 2014). 

 

o Atividades piscatórias 

 

 No que diz respeito às embarcações de arrasto de fundo e/ou de meia água,apesar do reduzido 

registo de embarcações nesta área, bem como da incapacidade de discernir a respetiva especialização, 

verificou-se a presença de alguma atividade de frotas praticantes da arte de arrasto, particularmente de 

origem internacional. O seu esforço de pesca centra-se na região mais superficial do monte submarino, 

sobretudo na zona de plataforma situada na região dos 500 m de profundidade (Christiansen, 2014). A 

prática deste estilo de pesca pode resultar no contacto direto com a superfície, causando eventuais 

perturbações aos ecossistemas presentes, nomeadamente o monte submarino e os habitats constituídos 

pelos jardins de corais e esponjas de águas frias (Christiansen, 2014; OSPAR, 2011). Contudo, a 

sobreposição espacial da área destinada à prática da pesca por arrasto, definida pela Comissão de 

Pescarias do Atlântico Nordeste (NEAFC), com os respetivos VMEs, traduz-se na sua potencial 

afetação, dada a atividade das embarcações no mesmo espaço geográfico (figura 3.16) (Christiansen, 

2014). 

 

 Relativamente à ictiofauna pescada pelas embarcações praticantes de arrasto de águas 

intermédias e/ou de fundo, destacam-se o carapau-negrão (Trachurus picturatus) e a cavala (Scomber 

japonicus), ambas presentes a profundidades que rondam os 300 m, e o peixe-espada branco 

(Lepidopus caudatus), recolhido até os 550 m de profundidade (Christiansen, 2014; Pakhorukov, 

2008; Portaria nº 587/2006, 2006). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 3.16 - Mapa do monte submarino Josephine, 
evidenciando-se alguns elementos constituintes dos 

ecossistemas marinhos vulneráveis (VMEs) bem como a área 
dedicada à prática de pesca de profundidade designada pela 
NEAFC (região sombreada) (Adaptado de: Christiansen, 2014). 
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 Relativamente às embarcações palangreiras, dependendo das espécies-alvo, a pesca com 

recurso a palangres pode ser efetuada de duas formas, através da utilização de palangres de fundo ou 

de superfície (Christiansen, 2014). Relativamente aos palangres de fundo (referido no documento de 

referência como set longline), arte de pesca tipicamente praticada a grandes profundidades, o seu 

emprego tende a ocorrer fora da área dedicada à pesca de profundidade definida pela NEAFC 

(Christiansen, 2014). Adicionalmente, o palangre de superfície (referido na literatura como drifting 

longline), arte de pesca predominante no monte submarino Josephine, tende a ser praticado, 

possivelmente, aquando da pesca de atum-rabilho (Thunnus thynnus) (Christiansen, 2014; Portaria nº 

587/2006, 2006). 

 

 No que diz respeito à pesca com redes de emalhar e de tresmalho, embora a proibição da 

atividade deste género de pesca pela NEAFC, em regiões com mais de 200 m de profundidade, e da 

baixa probabilidade destes tipos de pesca serem praticados em zonas profundas, foram registadas 

embarcações contendo o equipamento necessário para a execução destes tipos de pesca na região. A 

área de atividade destas embarcações coincide com as secções onde se verifica a presença de VMEs 

(corais, esponjas, organismos pertencentes ao filo Echinodermata, crustáceos, peixes e moluscos) 

(Christiansen, 2014). 

 

 Em relação às artes de pesca de anzol, com utilização de linhas de mão e/ou salto-e-vara, a 

presença deste género de pesca foi observada em embarcações contendo simultaneamente outras artes 

de pesca, nomeadamente palangre de superfície. Em termos espaciais, este género de frotas praticantes 

de salto-e-vara e/ou com recurso a linhas de mão foi registado a explorar a região norte do monte 

submarino, durante os meses de janeiro-fevereiro e de junho-agosto (Christiansen, 2014). 

 

o Transporte marítimo 

 

 Para além da pesca, outros fatores condicionam a estabilidade ecológica do complexo 

geológico Josephine, nomeadamente o transporte marítimo. Geograficamente, o monte submarino 

Josephine localiza-se numa região com tráfego marítimo relativamente intenso, registando-se o 

trânsito de diversas embarcações comerciais nas adjacências da respetiva formação rochosa (figura 

3.17), nomeadamente petroleiros, cargueiros e cruzeiros provenientes de várias regiões do globo. 

Complementarmente, embarcações procedentes do Estreito de Gibraltar ou provenientes da costa 

continental portuguesa com destino aos Estados Unidos da América, ao Canadá e aos arquipélagos da 

Macaronésia intersetam a referida região oceânica (Christiansen, 2014). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.17 - Mapa espacial da intensidade do tráfego marítimo  que cruza a região do 
monte submarino Josephine (Adaptado de: Christiansen, 2014). 
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o Lixo marinho 

 

 Outro impacto derivado das atividades antropogénicas consiste na produção de lixo marinho 

(figura 3.18). No monte submarino Josephine identificaram-se, em média 570 objetos por km2 (cerca 

de 5,7 objetos por hectare) (MM et al., 2020c). Estes detritos são predominantemente provenientes das 

atividades pesqueiras, particularmente dos equipamentos utilizados. Linhas, redes, armadilhas e 

resíduos domésticos, tais como latas de tinta e produtos de plástico, são alguns dos elementos 

descartados para os oceanos pelas embarcações, pelo que a acumulação destes produtos nos ambientes 

oceânicos apresenta graves consequências para o ser humano e para a fauna marinha (figura 3.19) 

(Christiansen, 2014; Sheavly, 2004). 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.18 - Lixo marinho recolhido nas regiões abissais adjacentes ao monte 
submarino Josephine, a 4500 m de profundidade (Adaptado de: Christiansen, 
2014). 

Figura 3.19 - Modelo espacial da poluição produzida pelas deslocações transoceânicas efetuadas pelas diversas 
embarcações comerciais (Adaptado de: Christiansen, 2014). 
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 Monte submarino Gorringe 

 

o Atividades piscatórias 

 Os montes submarinos desempenham um papel crucial na manutenção da biodiversidade dos 

oceanos graças à interação das suas características morfológicas e oceanográficas. A estabilidade 

ecológica destes complexos geológicos é condicionada pela existência de atividades antropogénicas na 

sua adjacência (Oceana, 2005). A permissão de determinadas práticas comerciais, nomeadamente a 

pesca, permite que o monte submarino Gorringe possa ser explorado pelas variadas frotas piscatórias 

(Decreto Regulamentar nº 43/87, 1987). A escassa análise do resultado das atividades piscatórias ali 

realizadas, nomeadamente no que respeita aos estilos de pesca praticados na região, bem como a 

caracterização do esforço efetuado pelas respetivas embarcações, inviabiliza a real avaliação do 

impacto exercido pela atividade neste complexo geológico (Campos et al., 2018). Não obstante, 

Campos et al. (2018) apresentaram os resultados de uma análise geoespacial feita com o objetivo de 

determinar a deslocação efetuada por uma embarcação especializada no uso de palangres de fundo, 

com foco na captura de congro (Conger conger) e cherne-legítimo (Polyprion americanus). Os 

resultados obtidos demonstraram que a distância coberta por uma embarcação deste tipo se traduz num 

elevado esforço de pesca, ficando ainda demonstrado que a movimentação daquela embarcação resulta 

no cruzamento da área explorada com a localização de uma panóplia de montes submarinos, tais como 

o Banco Gorringe e os montes submarinos Josephine, Seine e Unicórnio (figura 3.20) (Campos et al., 

2018; Portaria nº 587/2006, 2006). Adicionalmente, foi observada a prática de outros tipos de pesca no 

referido banco submarino, particularmente palangre de superfície, sendo o mesmo igualmente 

observado nas elevações geológicas Josephine e Ashton (figura 3.21) (Campos et al., 2019; dos 

Santos et al., 2017). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.20 - Rota de circulação de uma embarcação palangreira pelos monte 
submarinos do arquipélago submarino Madeira-Tore (Adaptado de: Campos et al., 
2018). 
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 O reduzido estudo de determinados aspetos associados às atividades pesqueiras, tais como os 

tipos de artes de pesca utilizadas e referentes proporções, assim como os seus respetivos níveis de 

captura de espécies-alvo e outras (bycatch), bem como os impactos sobre os habitats submarinos 

derivados da sua utilização, dos detritos resultantes das práticas piscatórias e das potenciais 

repercussões da sua acumulação nestas regiões de elevada sensibilidade ecológica, condiciona a 

avaliação dos seus efeitos. Nesse sentido, Correia (2013) efetuou uma compilação e posterior análise 

das atuais (tabela 3.4) e potenciais (tabela 3.5) ameaças identificadas no monte submarino Gorringe e, 

simultaneamente, das espécies predominantemente capturadas pela atividade piscatória na região 

(tabela 3.6), bem como as respetivas tonelagens (tabela 3.7) (Correia, 2013). 

 

Tabela 3.4 - Atuais ameaças identificadas no complexo submarino Gorringe (Adaptado de: Correia, 2013). 

Habitat 
PRESSÕES ATUAIS 

Ordem de importância e nome da pressão Motivo de pressão 

Coluna de água até aos 50m de profundidade 

1) Distúrbio biológico (extração seletiva de 

espécies não-alvo, incluindo capturas) 

2) Outra perturbação física (lixo marinho) 

3) Outra perturbação física (ruído submarino) 

Actividades piscatórias do tipo polivalente 

 

Poluição causada pelas embarcações  

Ruído submarino causado pelas embarcações 

Coluna de água abaixo dos 50m de profundidade 

1) Distúrbio biológico (extração seletiva de 

espécies não-alvo, incluindo capturas)  

2) Outra perturbação física (lixo marinho) 

Actividades piscatórias do tipo polivalente  

 

Poluição causada pelas embarcações 

Zona bentónica de recife rochoso 

1) Distúrbio biológico (extração seletiva de 

espécies não-alvo, incluindo capturas)  

2) Outra perturbação física (lixo marinho)  

Actividades piscatórias do tipo polivalente  

 

Poluição causada pelas embarcações 

Figura 3.21 - Mapa de atividade de embarcações de palangre de fundo (imagem da esquerda) e de superfície, especializadas na pesca de 

espadarte, (imagem da direita) no arquipélago submarino Madeira-Tore (Adaptado de: Campos et al., 2019). 
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Tabela 3.5 - Potenciais ameaças futuras no monte submarino Gorringe (Adaptado de: Correia, 2013). 

 

Tabela 3.6 - Espécies-alvo capturadas pelas frotas pesqueiras, no período de 2010-2012, no Banco Gorringe 

(Adaptado de: Correia, 2013). 

 

Abrótea-branca Cavala Imperador Serranos nep 

Abrótea-da-costa Charuteiro catarino 
Imperador-de-costa-

estreita 
Solha limão 

Abrótea-do-alto Charuteiro-azeite Moreia Tamboril 

Abrótea-vermelha Cherne legítimo Moreias Tintureira 

Areeiro quatro manchas Congro Palometa Tremelgas nep 

Atum albacora Dourado Pampo Tubarão anequim 

Atum patudo Escamudo Pata roxa denisa Tubarão lusitano 

Atum voador Escolar Peixe cravo Tubarão raposo 

Cabra cabaço Escolar-preto Peixe-espada Tubarão raposo olhudo 

Cabra vermelha Espadarte Peixe-espada-preto Tubarão martelo nep 

Cação liso 
Espadim azul do 

Atlântico 
"Peixes marinhos 

diversos" 
Tubarões nep 

Habitat 
PREVISÕES DE PRESSÕES FUTURAS 

Ordem de importância e nome da pressão Motivo de pressão 

Coluna de água até aos 50m de profundidade 

1) Distúrbio biológico (extração seletiva de 

espécies não-alvo, incluindo capturas) 

2) Outra perturbação física (lixo marinho)  

3) Outra perturbação física (turismo subaquático) 

Actividades piscatórias do tipo polivalente  

 

Poluição causada pelas embarcações  

Operador turístico de mergulho 

Coluna de água abaixo dos 50m de profundidade 

1) Distúrbio biológico (extração seletiva de 

espécies não-alvo, incluindo capturas) 

 2) Outra perturbação física (lixo marinho) 

Atividades piscatórias do tipo polivalente  

 

Poluição causada pelas embarcações 

Zona bentónica de recife rochoso até aos 50m de 

profundidade 

1) Outra perturbação física (turismo subaquático)  

2) Distúrbio biológico (extração seletiva de 

espécies não-alvo, incluindo capturas)  

3) Outra perturbação física (lixo marinho) 

Operador turístico de mergulho  

 

Actividades piscatórias do tipo polivalente  

Poluição causada pelas embarcações  

Zona bentónica de recife rochoso dos 50 aos 200m 

1) Distúrbio biológico (extração seletiva de 

espécies não-alvo, incluindo capturas)  

2) Outra perturbação física (lixo marinho)  

3) Outra perturbação física (turismo subaquático) 

Actividades piscatórias do tipo polivalente  

 

Poluição causada pelas embarcações  

Operador turístico de mergulho 

Zona bentónica de recife rochoso abaixo dos 200m 

1) Distúrbio biológico (extração seletiva de 

espécies não-alvo, incluindo capturas)  

2) Outra perturbação física (lixo marinho) 

Atividades piscatórias do tipo polivalente  

 

Poluição causada pelas embarcações 
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Cangulo Gaiado Raia lenga Veleiro 

Cantarilho legítimo Galo negro Raia pontuada Xaputa 

Cantarilho requeime Garoupa legítima Raias nep 
 

Cantarilhos nep Garoupas nep Racasso vermelho 
 

Carapau negrão Goraz Ruivo 
 

 

Tabela 3.7 - Principais espécies capturadas no Banco Gorringe, no período de 2010-2012, e respetivas tonelagens 
(Adaptado de: Correia, 2013). 

 

Espécie  2010 2011 2012 Total 

Congro 34,488 19,041 - 53,529 

Tintureira 37,23 3,638 0,5 41,368 

Tubarão-anequim 24,484 3,25 0,04 27,774 

Espadarte 23,191 3,262 0,07 26,523 

Moreia 20,081 3,037 - 23,118 

Atum-patudo 17,028 1,885 - 15,642 

Escolar 13,757 1,885 - 15,642 

Tubarão-lusitano 4,65 10,375 - 15,025 

Cherne legítimo 7,107 6,612 - 13,719 

Abrótea-da-costa 9,188 1,62 - 10,808 

 

 A extensa área de atividade das diversas embarcações, que se traduz igualmente num elevado 

esforço de pesca, com a utilização de equipamentos com alguns efeitos danosos já identificados, pode 

causar graves consequências nas comunidades bentopelágicas que habitam no monte submarino 

Gorringe, dada a conjugação das características biológicas de boa parte das espécies que as compõem 

(taxas de crescimento lentas e idade de reprodução tardias, que conduzem a uma capacidade de 

recuperação significativamente morosa) e que acentuam a sua sensibilidade face às atividades 

antropogénicas realizadas na região (Oceana, 2005). Adicionalmente, a elevada biomassa existente na 

região submarina em volta do Banco Gorringe, resultante dos seus aspetos topográficos e 

oceanográficos, contribui para a agregação e retenção de uma elevada diversidade de organismos, 

particularmente de espécies com valor comercial. A manutenção dos densos agrupamentos que estes 

organismos originam poderá atrair uma vasta multiplicidade de frotas pesqueiras em atividade e 

consequentemente resultar numa potencial exploração excessiva das respetivas populações, 

evidenciando-se igualmente uma deterioração acessória de determinados organismos fundamentais 

para o funcionamento equilibrado do ecossistema, particularmente os corais e as esponjas, dada a sua 

funcionalidade também como habitat para outras espécies (Oceana, 2005). 

 

o Transporte marítimo 

 

 Similarmente ao monte submarino Josephine, o Banco Gorringe situa-se numa zona de 

transição entre o continente europeu e diversas regiões do Atlântico e do Mediterrâneo, pelo que está 

sujeito a níveis consideráveis de tráfego marítimo (Vieira et al., 2015). 
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o Lixo marinho 

 

 Dada a sua localização geográfica, situada numa área caracterizada por valores consideráveis 

de tráfego marítimo e de práticas piscatórias, a biodiversidade do monte submarino Gorringe é 

condicionada pela atividade de uma multiplicidade de frotas ligadas à pesca comercial. Para além das 

práticas ecologicamente insustentáveis realizadas pelas demais embarcações, que afetam a estabilidade 

ecológica dos habitats bentónicos vulneráveis e de elevada sensibilidade (jardins de corais; 

aglomerações de esponjas e campos formados por junções de algas coralinas e de algas castanhas 

incluídas no grupo das laminárias (kelp)), também o lixo marinho despejado pelas mesmas 

embarcações desencadeia efeitos nocivos, tais como a deterioração estrutural das formações coralinas; 

"pesca fantasma" (ghostfishing) e intoxicação resultante da acumulação de microplásticos 

(Vieira et al., 2015). 

 

 Os detritos despejados, cerca de 1-4 objetos por quilómetro, nesta região oceânica são 

fundamentalmente compostos por restos de materiais derivados da confeção das artes de pesca (linhas; 

anzóis e/ou redes), registados a 500 m de profundidade. Complementarmente, evidencia-se também a 

presença de outros resíduos inorgânicos, tais como garrafas de vidro; latas de metal e produtos de 

plástico, provenientes das embarcações que transitam nesta área oceânica, detetados no intervalo entre 

os 500 e os 1000 m de profundidade e/ou superiores no caso dos produtos compostos por metal(figura 

3.22) (dos Santos et al., 2017; UA et al., 2019a; Vieira et al., 2015). A retenção destes detritos na área 

de influência do complexo geológico deve-se aos fenómenos oceanográficos desencadeados pelas 

características geomorfológicas do monte submarino, particularmente o desenvolvimento de meddies 

aquando da interceção e disrupção dos fluxos de água mediterrânica (Vieira et al., 2015). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.22 - Detritos encontrados no Banco Gorringe (a - rede de pesca, b - cabo de pesca, c - 

equipamento de pesca, d - elementos de pesca, colonizados por organismos bentónicos; e - 
cadeira; f - garrafa de vidro) (Adaptado de: Vieira et al., 2015). 
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o Atividades turísticas 

 

 Relativamente às práticas de natureza turística, deve ser ressaltada a reduzida existência de 

atividades de turismo subaquático nas imediações do Banco Gorringe, verificando-se a presença de 

algumas escolas de mergulho (Nautilus-Sub e SubNauta) que promovem a prática de exercícios 

subaquáticos na referida região submarina. As implicações ecológicas resultantes deste tipo de 

atividade são desconhecidas, pelo que, na eventualidade de se verificar o crescimento de tais 

atividades, será necessário avaliar os respetivos impactos (Correia, 2013). 

 

 Montes submarinos Seine, Leão e Unicórnio 

 

o Atividades piscatórias 

 

 A disposição espacial dos montes submarinos que compõem o complexo geológico 

Madeira-Tore, particularmente as formações rochosas incluídas na área da ZEE situada na envolvente 

do Arquipélago da Madeira (Seine, Unicórnio e Leão), aliada à sua alta produtividade e morfologia 

específica, resulta na atratividade e consequente exploração destas estruturas por uma variedade de 

frotas pesqueiras. Nestes montes submarinos verifica-se a prática de um conjunto de artes de pesca, 

nomeadamente palangre e salto-e-vara. Das artes de pescas referidas, o palangre é efetivamente o 

género preponderante, evidenciando-se a utilização de algumas das suas variações (de fundo e 

derivante) nas áreas referidas. Em termos espaciais, as embarcações de palangre de fundo realizam a 

sua atividade nas proximidades dos montes submarinos Gorringe, Josephine e Seine, focando-se 

particularmente na captura de cherne-legítimo (Polyprion americanus) e congro (Conger conger). 

Adicionalmente, a exploração do peixe-espada preto (Aphanopus carbo), com recurso a palangres 

derivantes de profundidade, é preferencialmente realizada por embarcações provenientes do 

Arquipélago da Madeira, sendo executada na adjacência dos montes submarinos situados na sua 

componente da ZEE (Leão, Unicórnio e Seine). As artes de pesca mais tradicionais, particularmente 

salto-e-vara, são aplicadas na captura de tunídeos, nomeadamente atum-patudo (Thunnus obesus), 

gaiado (Katsuwonus pelamis) e atum-voador (Thunnus alalunga), sendo predominantemente utilizadas 

no monte submarino Seine (figura 3.23) (Campos et al., 2019; Portaria nº 587/2006, 2006). 

 

Figura 3.23 - Mapa de atividade de embarcações de palangre derivante de profundidade, destinado à exploração de peixe-espada-preto (Aphanopus 
carbo) (imagem da esquerda), salto-e-vara (imagem central) e palangre de fundo (imagem da direita) nos montes submarinos Seine e Leão 
(Adaptado de: Campos et al., 2019). 
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 Apesar das espécies-alvo destas artes de pesca possuírem uma grande importância comercial, 

outras espécies são capturadas acessoriamente aquando da atividade das respetivas embarcações. Os 

equipamentos utilizados na prática da atividade dos palangres apresentam registos de captura de outros 

elementos da ictiofauna dos complexos geológicos, em particular determinadas espécies com 

classificação "em perigo", particularmente o tubarão-anequim (Isurus oxyrinchus), e "quase 

ameaçado", nomeadamente o tubarão-azul (Prionace glauca), por parte das embarcações de palangre 

de superfície (Campos et al., 2019; Portaria nº 587/2006, 2006). Adicionalmente, apesar das 

embarcações de palangre derivante de profundidade registarem unicamente, nos diários de bordo, a 

captura de peixe-espada-preto (Aphanopus carbo), barcos com equipamentos pesqueiros análogos 

apresentaram a captura acessória de tubarões de profundidade, designadamente das espécies 

Centroscymnus coelolepis (carocho) e Centrophorus squamosus (lixa) (Bordalo-Machado & 

Figueiredo, 2009; Campos et al., 2019; Portaria nº 587/2006, 2006). 

 

 Elevações geológicas do arquipélago submarino Great Meteor 

 

o Atividades piscatórias 

 

 A escassez de dados, referentes às pressões antropogénicas ocorrentes nesta área de interesse e 

os consequentes impactos nos ecossistemas bentopelágicos, condiciona a realização de uma análise 

crítica das práticas realizadas. No entanto, no âmbito do relatório de aplicação da Diretiva-Quadro 

Estratégia Marinha para a Subdivisão Açores (SRRN, 2014), distingue-se o uso de um conjunto de 

artes de pesca, que para além da sua predominância na região açoriana, demonstra uma potencial 

extensão do seu esforço de pesca até a área de estudo, dada a presença das espécies-alvo nas 

proximidades do arquipélago submarino. Os dados apresentados constituem informações gerais para o 

arquipélago dos Açores, não sendo específicos do local em questão, verificando-se um certo grau de 

incerteza relativamente à sua prática no arquipélago submarino Great Meteor. 

 

 A frota pesqueira açoriana dispõe de um vasto leque de artes de pesca, cuja função e região de 

atividade variam conforme a espécie-alvo. Os tipos de pesca com uma forte componente artesanal, 

nomeadamente através da utilização de linhas de mão, predominam nesta região, focando-se 

fundamentalmente na captura de espécies demersais e bentónicas costeiras, podendo esta atividade ser 

praticada na exploração de recursos marinhos localizados nos montes submarinos. Adicionalmente, a 

exploração de atum compõe igualmente uma grande parte da atividade pesqueira do arquipélago, 

evidenciando-se a utilização de artes de pesca com uma vertente tradicional nomeadamente salto-e-

vara. Salienta-se igualmente a presença de embarcações que praticam a pesca de palangre de 

superfície, com especialização na pesca do espadarte (Xiphias gladius) e do tubarão-azul (Prionace 

glauca), e de palangre de fundo ou com linhas de mão. O esforço de pesca efetuado pelas embarcações 

de palangre corresponde à realização de deslocações transoceânicas com uma duração de 3-10 dias, 

com a utilização de 8-10 mil anzóis em cada lançamento. Já as embarcações que compõem a frota 

industrial (embarcações com uma extensão superior a 24 m), cuja área de atividade corresponde 

fundamentalmente à proximidade dos montes e bancos submarinos, apresentam um esforço de pesca 

relativamente superior, realizando deslocações com uma duração de 8-12 dias, recorrendo à utilização 

de 14 mil anzóis (Portaria nº 587/2006, 2006; SRRN, 2014). Distinguem-se, no âmbito da SRRN 

(2014), um conjunto de atividades piscatórias (pesca demersal e de profundidade e pesca pelágica, 

particularmente as artes de palangre de superfície e de salto-e-vara) cuja especialização na captura de 

espécies pelágicas e de profundidade poderá traduzir-se numa sobreposição da sua área de atividade 

com os complexos geológicos. 
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 Na Região Autónoma dos Açores, as atividades pesqueiras especializadas na captura de 

espécies demersais e de profundidade constituem as artes de pesca com maior impacto económico. As 

embarcações especializadas na pesca demersal e de profundidade, apresentam uma área de exploração 

reduzida, pelo que a sua atividade é fundamentalmente efetuada nas imediações dos montes 

submarinos. Consequentemente, a exploração exponencial de espécies comerciais nos últimos anos, 

estimulada pelo aumento do seu valor económico, resulta numa exiguidade dos recursos pesqueiros, 

situação que é agravada devido à sensibilidade dos organismos explorados, decorrente das suas 

características biológicas (maturação sexual tardia, elevada longevidade e taxa de crescimento 

reduzida) (SRRN, 2014).  

 

 No que diz respeito às artes de pesca pelágica, apesar de a sua utilização ocorrer no interior da 

área de ZEE na envolvente do Arquipélago dos Açores, algumas são empregues igualmente em 

montes submarinos, como são os casos do salto-e-vara, para a exploração de tunídeos, redes de 

emalhar, redes de cerco, sacadas e palangre de superfície, utilizado designadamente na exploração de 

espadarte (Xiphias gladius) e tubarão-azul (Prionace glauca) (Portaria nº 587/2006, 2006; SRRN, 

2014). 

 

 Relativamente às embarcações palangreiras, apesar do foco deste género de pesca ser a 

exploração do espadarte, um conjunto de outras espécies pelágicas são capturadas acessoriamente, 

nomeadamente tubarão-azul (Prionace glauca), tubarão-anequim (Isurus oxyrinhcus), tartaruga-boba 

(Caretta caretta) e tartaruga-de-couro (Dermochelys coriacea). A captura acessória destas espécies 

reflete o esforço de pesca das embarcações palangreiras nas imediações dos montes submarinos, 

existindo uma sobreposição entre a sua área de atividade com a zona de atuação das frotas de palangre 

de fundo (Portaria nº 587/2006, 2006; SRRN, 2014). 

 

 Complementarmente a pesca de atuns com isco vivo tem um papel crucial na economia local, 

possuindo uma extensa tradição na região. As rotas de migração dos tunídeos são um dos principais 

fatores que condicionam o êxito da sua pescaria, existindo ainda uma compreensão incompleta em 

relação aos fatores que determinam estas rotas. Aquando das suas deslocações sazonais, estes peixes 

migradores de grandes dimensões acorrem com alguma frequência às imediações dos montes 

submarinos para obter alimento, pelo que a atividade das embarcações que os procuram capturar 

poderá ocorrer nessas regiões (SRRN, 2014). 

 

o Lixo marinho 

 

 A ocorrência de práticas antropogénicas nas imediações do arquipélago submarino Great 

Meteor pode contribuir para a deposição de detritos nas elevações submarinas, tendo sido registado 

cerca de 130 objetos por km2 (aproximadamente 1,3 detritos por hectare), verificando-se a presença de 

tais materiais nos montes submarinos Atlantis e Irving (MM et al., 2020c; UA et al., 2019b). 

 

o Prospeção e exploração mineral 

 

 O crescente desenvolvimento tecnológico tem possibilitado a exploração de novas áreas 

marinhas, até à data inacessíveis, bem como a pesquisa e aproveitamento industrial dos respetivos 

recursos (UA et al., 2019a). O gradual interesse e valorização comercial de alguns minerais existentes 

nos fundos marinhos, atendendo à presença de um conjunto de minérios fundamentais na indústria 

energética (Pereira, 2019), aliado a um simultâneo progresso técnico, com vista a contribuir para uma 

eventual exploração dos respetivos recursos, têm-se traduzido num gradual esforço que poderá 
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permitir a extração dos minerais em determinadas áreas oceânicas de águas profundas, atendendo ao 

seu grande potencial económico (UA et al., 2019a, 2019b). 

 

 A exploração mineira das regiões profundas do mar recai fundamentalmente sobre três tipos 

de depósitos minerais, particularmente os sulfuretos polimetálicos, os nódulos de ferro-manganês e as 

crostas ferromanganesíferas (UA et al., 2019a). Os depósitos de sulfuretos polimetálicos originam-se 

através da deposição de metais provenientes de uma descarga de fluidos hidrotermais nas regiões 

abissais dos mares, pelo que a formação destes recursos ocorre predominantemente na proximidade de 

cristas médias oceânicas. Da composição dos minerais que constituem estes reservatórios, evidenciam-

se alguns metais basais (ferro, zinco, cobre e chumbo), a par de metais preciosos (ouro e prata) e 

outros com elevado valor tecnológico (índio, selénio e estanho) (UA et al., 2019b; Secretariat of the 

Pacific Community [SPC], 2013a).  

 

 Os depósitos de nódulos de ferro-manganês surgem através da morosa deposição de 

complexos metálicos nas águas marinhas, registando-se neles igualmente a presença de níquel, 

cobalto, cobre, platina, tântalo, molibdénio, lítio e elementos das terras raras. A presença destes 

reservatórios está fundamentalmente associada às planícies abissais e ocorrem em determinadas 

regiões de fundos marinhos, particularmente na planície abissal do Arquipélago da Madeira e das 

regiões contíguas ao monte submarino Great Meteor (UA et al., 2019b; SPC, 2013b). 

 

 Simultaneamente, as crostas ferromanganesíferas, caracterizadas pela elevada concentração de 

cobalto, resultam da deposição de compostos de natureza metálica existentes na coluna de água 

aquando da sua deslocação num meio com um índice elevado de oxigénio, pelo que o processo se 

designa como precipitação hidrogenética. Dos minerais presentes nestes depósitos destacam-se o 

cobalto, cobre, níquel, manganês, platina, molibdénio, titânio, telúrio, vanádio e elementos das terras 

raras (UA et al., 2019a, 2019b). Estes reservatórios minerais ocorrem tendencialmente em regiões que 

rondam os 800-2500 m de profundidade, particularmente nos topos e/ou vertentes dos montes 

submarinos, atendendo à reduzida sedimentação nessas secções. Existem registos da presença destas 

crostas ferromanganesíferas nos montes submarinos localizados a sul do Arquipélago dos Açores, com 

destaque para o arquipélago submarino Great Meteor, e na Crista Madeira-Tore, no intervalo de 

profundidades entre os 700 e os 4600 m, e com componentes minerais que tornam as suas crostas 

ferromanganesíferas equiparáveis às dos depósitos presentes no Oceano Pacífico, o que é revelador do 

seu elevado potencial exploratório (UA et al., 2019a, 2019b; SPC, 2013c). Apesar da inexistência 

atual de casos de aproveitamento sistemático destes recursos em Portugal, a presença de tais depósitos 

minerais, aliada a uma crescente valorização económica dos seus constituintes, potencia a ocorrência 

de campanhas de prospeção mineral, não sendo de excluir no futuro a possibilidade de surgirem 

eventuais atividades destinadas à sua exploração (figura3.24) (UA et al., 2019a). 

 

 Embora, os reservatórios minerais (sulfuretos polimetálicos, nódulos ferro-manganês e crostas 

ferromanganesíferas) possuam uma ampla distribuição, encontrando-se na generalidade dos oceanos, a 

concentração dos minerais metálicos que compõem as correspondentes reservas apresenta 

disparidades, observando-se variações em função da localização. No Oceano Pacífico, as crostas 

ferromanganesíferas demonstram uma concentração elevada em manganês, níquel e cobalto, que 

aumentam o seu potencial exploratório e valor comercial. Contudo, as crostas ferromanganesíferas 

presentes no Oceano Atlântico demonstram concentrações superiores de ferro e de elementos do grupo 

das terras raras (REE), devido a uma combinação de fatores geológicos e hidrológicos (acumulação de 

compostos sedimentares oriundos dos rios e poeiras do Sahara e presença de regiões com 

concentrações mínimas de oxigénio escassamente anóxicas, com cerca de 20 a 40 μmol/kg de 
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oxigénio), que contribuem para o enriquecimento das crostas atlânticas com ferro. A acumulação do 

elemento cobalto resulta da sua adsorção através dos colóides, pelo que uma maior concentração de 

manganês na crosta ferromanganesíferas traduz-se simultaneamente numa capacidade superior de 

agregação de cobalto (Pereira, 2019). 

 

 Nesse sentido, através da análise de amostras de crostas ferromanganesíferas provenientes de 

regiões submarinas do Oceano Atlântico, nomeadamente dos complexos geológicos Great Meteor, 

Small Hyères e Plato, Pereira (2019) evidenciou a presença de concentrações de cobalto e níquel 

elevadas, demonstrando equivalência ou até mesmo superioridade relativamente a concentrações 

existentes nas crostas ferromanganesíferas do Oceano Pacífico. A ocorrência de quantidades 

consideráveis destes elementos minerais, úteis para a indústria energética, no Oceano Atlântico, 

potencia a sua eventual exploração, designadamente na área dos montes submarinos Great Meteor, 

Small Hyères e Plato (Pereira, 2019). 

 

 Contudo, a realização de atividades industriais mineiras em regiões profundas, nomeadamente 

nos montes submarinos, poderá desencadear um conjunto de impactos negativos na biodiversidade da 

área adjacente aos complexos geológicos, dada a remoção parcial de uma porção do monte submarino, 

simultaneamente extraindo os organismos bentopelágicos que nelas ocorrem e causando eventuais 

danos nos ecossistemas das respetivas estruturas geológicas submarinas (Jones et al., 2018; Pereira, 

2019). 

 

 

 

Figura 3.24 - Mapa dos recursos minerais presentes nos fundos marinhos da extensão oceânica sob jurisdição 
Portuguesa (Adaptado de: UA et al., 2019a). 
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3.1.4 Quadro legal e de gestão 

3.1.4.1 Abordagem de gestão da proposta 

 

 Considerando os fundamentos descritos em Thomas e Middleton (2003) e Schmidt e 

Christiansen (2004), procedendo-se simultaneamente à revisão de exemplares de propostas e/ou planos 

de gestão de áreas marinhas protegidas (Environment Australia, 2001; Gubbay, 2005), a abordagem de 

gestão adotada para a elaboração da proposta subsequente foi a seguinte: 

 Caracterização das áreas de estudo e identificação das pressões existentes (apresentada nas 

secções 3.1.2. e 3.1.3., respetivamente); 

 Definição dos objetivos para as respetivas áreas; 

 Elaboração das estratégias e ações de gestão; 

 Desenvolvimento de um programa de monitorização, que avalia o estado ambiental das áreas 

protegidas, e de avaliação, que analisa o grau de execução das estratégias e ações de gestão, 

contribuindo simultaneamente para resolução de eventuais constrangimentos na administração 

das AMPs, e a respetiva eficiência das propostas de gestão. 

 A estrutura adotada para o presente documento foi concebida de forma a garantir a coerência e 

a uniformidade do respetivo trabalho, permitindo ao leitor compreender as vertentes que foram 

contempladas aquando da construção da proposta de gestão. 

3.1.4.2 Quadro legal de referência 

 

 Declaração legal das áreas 

 

 Atualmente, apenas o arquipélago submarino Great Meteor se encontra classificado como 

Área Marinha Protegida (AMP) para a gestão de recursos, estando integrado no Parque Marinho dos 

Açores, colocado na dependência do Governo da Região Autónoma dos Açores (Decreto Legislativo 

Regional n.º 13/2016/A, 2016). Contrariamente, o complexo geológico Madeira-Tore não possui ainda  

nenhum título legal abrangente que o defina como AMP, sendo apenas referido como "Área Marinha 

Protegida Potencial" no Programa de Medidas da DQEM (MM et al., 2020a, 2020b). No entanto, o 

Banco Gorringe, já foi designado como Sítio de Importância Comunitária (SIC), ao abrigo da Diretiva 

Habitats, e o monte submarino Josephine, designadamente a coluna de água a cima da elevação 

submersa, já foi classificada como Área Marinha Protegida de Alto Mar (HSMPA), no âmbito da 

Convenção OSPAR. De igual forma, deve ser ressaltada a sobreposição das áreas de estudo (complexo 

geológico Madeira-Tore e arquipélago submarino Great Meteor) com as EBSAs Madeira-Tore e Great 

Meteor, respetivamente, submetidas pelo Estado Português ao Secretariado da Convenção da 

Diversidade Biológica (CBD), no âmbito da respetiva convenção. Nestas condições, ambas possuem 

já designações legais de algum tipo, ficando assim incluídas na categoria formal de Áreas Marinhas 

Protegidas (MM et al., 2020b). 

 

 Autoridades competentes 

 

 Os complexos submarinos Madeira-Tore e Great Meteor são compostos por uma plenitude de 

montes submarinos e ainda por um conjunto de áreas com outro tipo de características biofísicas, 

situadas nos fundos oceânicos e no subsolo marinho, constituindo no seu conjunto duas áreas com 

grande diversidade de habitats e ecossistemas, que por sua vez suportam uma notável biodiversidade. 

Na estrutura proposta para a criação das AMPs, o complexo geológico Madeira-Tore é constituído 
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essencialmente pelos montes Dragão, Unicórnio, Leão e Seine, localizados na ZEE da subdivisão da 

Madeira, pelos montes Josephine e Gago Coutinho, pertencentes à subdivisão da Plataforma 

Continental Estendida, e ainda pelos montes Hirondelle II, Gorringe, Ashton, Tore e pelo alinhamento 

submarino da Ferradura, todos localizados na ZEE da subdivisão do Continente (MM et al., 2020b). 

 Também o arquipélago submarino Great Meteor é composto por montes submarinos 

posicionados em diferentes espaços geográficos, sendo que a elevação rochosa Pico-Sul se localiza na 

ZEE da subdivisão Açores e as demais formações submarinas (Atlantis, Tyro, Plato, Cruiser, Irving, 

Hyères e Great Meteor) se encontram distribuídas ao longo da subdivisão da Plataforma Continental 

Estendida (MM et al., 2020c). 

 

 A definição geográfica e constituição formal das AMPs, bem como a sua gestão, é 

responsabilidade do Estado Português, em articulação estreita com as estruturas competentes dos 

Governos Regionais da Madeira e dos Açores. A classificação de novas áreas protegidas surge da 

vontade expressa por Portugal, empenhado em garantir a manutenção e valorização do seu património 

natural, particularmente dos recursos associados às áreas temáticas da biodiversidade e dos recursos 

marinhos vivos. A decisão de classificar como AMPs as áreas propostas é suportada pelos 

compromissos que Portugal já assumiu internacionalmente e se propôs a cumprir no âmbito de 

diferentes Tratados e Convenções, de regime internacional e regional, particularmente: 

 

o Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar: No quadro do Direito 

Internacional do Mar, as partes contratantes comprometem-se a realizar, respeitar e fazer 

cumprir os princípios estipulados pela Convenção. Atendendo às particularidades das 

diferentes áreas de estudo, a Convenção salienta, no artigo 145.° da sua parte XI, referente 

às regiões dos fundos oceânicos, a determinação de medidas que contribuam para a 

manutenção da integridade e salvaguarda das características ambientais do respetivo meio 

marinho (ONU, 2019). 

 

o Diretiva Quadro Estratégia Marinha: Aquando da determinação de estratégias para 

obtenção do Bom Estado Ambiental do meio marinho, o Programa de Medidas da Diretiva 

Quadro Estratégia Marinha, de aplicação obrigatória em Portugal enquanto Estado-

membro da UE, apresenta como uma das intervenções prioritárias o estabelecimento de 

áreas de proteção especial e a classificação de novas AMPs oceânicas, designadamente 

nos locais que alberguem o habitat "Montes submarinos", listado na Convenção OSPAR, 

ressaltando nesse contexto o complexo geológico Madeira-Tore e o arquipélago 

submarino Great Meteor (MAM et al., 2014). 

 

o Convenção OSPAR: Atendendo às propostas elencadas no anexo V da Convenção, que 

estabelece um conjunto de intervenções que contribuem para a proteção e conservação da 

biodiversidade das áreas marinhas, bem como a incorporação dos monte submarinos na 

lista de habitats ameaçados e/ou em declínio, a Convenção OSPAR atua como um meio 

privilegiado de diálogo e discussão internacional, designadamente entre as Partes 

Contratantes, atuando no sentido de aquelas cooperarem entre si de forma a garantir a 

preservação das áreas oceânicas, bem como das espécies e dos habitats a elas associados. 

A Convenção permite assim, às Partes Contratantes, a proposta de medidas espaciais e 

outras que sejam consideradas úteis para a defesa e conservação do ambiente marinho e 

dos seus recursos, incluindo a designação de áreas marinhas protegidas em locais 

ecologicamente significantes, que demonstrem suportar elementos biológicos (habitats e 

espécies vulneráveis) indicados na lista OSPAR, como sucede no caso dos montes 
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submarinos (Gubbay, 2005; Schmidt & Christiansen, 2004). Este mecanismo de 

cooperação transfronteiriça e de âmbito regional é aplicável na totalidade das águas dos 

Estados-Membros que se encontram situadas na área geográfica de aplicação da 

Convenção (Área OSPAR), bem como nas áreas oceânicas limítrofes do Atlântico 

Nordeste, que transpõem os limites jurisdicionais de cada uma das Partes Contratantes da 

Convenção (Schmidt & Christiansen, 2004). Ao abrigo da Convenção OSPAR, salienta-se 

um conjunto de habitats portadores de um estatuto de conservação de carácter prioritário e 

que estão presentes nos respetivos complexos geológicos, nomeadamente os habitats 

"Montes submarinos", "Recifes de Lophelia  pertusa", " Jardins de corais" e ainda 

"Agregações de esponjas" (MM et al., 2020b). 

 

o Estratégia Nacional para o Mar: No seguimento dos vários compromissos assumidos 

por Portugal (classificação de 30% do território marítimo de jurisdição nacional até 2030, 

bem como a definição de 10% da área oceânica sob proteção estrita, no seguimento das 

metas definidas no âmbito da Estratégia de Biodiversidade da UE para as águas Europeias, 

e tendo em conta os deveres impostos pela Estratégia Nacional de Conservação da 

Natureza e Biodiversidade 2030, aprovada em 2018 e que realça a relevância das AMPs, 

bem como a definição de directrizes para o desenvolvimento da RNAMP), a ENM, 

aprovada para o período de 2021-2030, estipula, como medida para a conservação de áreas 

de intervenção prioritária, o desenvolvimento de AMPs que contribuam para a 

concretização da RNAMP (MM, 2021). 

 O desenvolvimento das propostas de gestão para os complexos submarinos Madeira-Tore e 

Great Meteor vem contribuir para a conceção de eventuais planos de gestão das respetivas áreas, no 

seguimento das diretrizes fixadas na Resolução do Conselho de Ministros n.º 143/2019 (2019). 

 

 Em relação à gestão necessária das práticas antropogénicas, principalmente relativas ao 

exercício das atividades piscatórias, identifica-se um conjunto de entidades cujas diretrizes devem ser 

tomadas em consideração. No que diz respeito ao complexo geológico Madeira-Tore, dado que 

envolve águas de uso multifacetado, sujeitas a medidas destinadas à regulação do exercício da pesca e 

à conservação das regiões de fundo oceânico, de carácter internacional, referentes à divisão do 

Atlântico Nordeste, a regulação das artes pesqueiras a utilizar encontra-se prevista ao abrigo de 

medidas setoriais relevantes, da Comissão de Pescarias do Atlântico Nordeste (NEAFC), da Comissão 

Internacional para a Conservação dos Tunídeos do Atlântico (ICCAT) e dos instrumentos relevantes 

da UE. Ao nível dos regimes Comunitários destaca-se a Política Comum das Pescas (PCP), pela 

articulação de diretrizes aplicadas ao setor das pescas comerciais praticadas pelos respetivos Estados-

Membros, e neste caso especificamente a Portugal (MM et al., 2020a). No entanto, dada a dispersão 

geográfica do respetivo complexo geológico, constituído por um conjunto de montes submarinos, 

distribuídos por diferentes subdivisões marinhas, é plausível considerar a intervenção de outras 

entidades reguladoras, tais como do Comité das Pescas do Atlântico Centro-Este (CECAF), que tem 

condições objetivas para dar um contributo muito positivo na gestão das atividades de pesca nos 

montes submarinos localizados na subdivisão da Madeira. 

 

 À semelhança do complexo geológico Madeira-Tore, o arquipélago submarino Great Meteor 

possui um conjunto de áreas de pesca utilizadas regularmente por frotas distribuídas entre diversas 

regiões (Subárea do Continente e dos Açores, especificamente na área da ZEE nacional situada em 

redor do arquipélago Açoriano, e nas áreas marinhas internacionais), pelo que a regulação das 



- 57 - 
 

atividades piscatórias poderá recair sobre um regime internacional (CECAF) e/ou estar sujeita a 

medidas que decorrem do regime Comunitário (PCP) (MM et al., 2020a). 

 

 Deve ainda ser salientado que no âmbito do Regulamento (UE) n.º 2336/2016 (2016), relativo 

à determinação das práticas correspondentes à exploração das espécies de profundidade, é aconselhado 

o condicionamento da pesca de arrasto de fundo até os 800 m de profundidade e a sua proibição em 

áreas onde se identifique a ocorrência de VMEs. Adicionalmente, a utilização de redes de emalhar 

fundeadas encontra-se restrita, aquando da prática de pesca demersal, no seguimento do Regulamento 

(CE) n.º 1288/2009 do Conselho (Regulamento (UE) n.º 2336/2016, 2016). De igual forma, a Portaria 

n.º 114/2014 (2014), conforme anunciado no PMe da DQEM, decreta a restrição espacial da prática de 

atividades pesqueiras de fundo na região da Plataforma Continental, bem como o dever de relatar às 

autoridades de controlo a eventual captura acessória de esponjas e/ou de corais (MM et al., 2020a). 

3.1.5 Medidas de gestão 

 Os objetivos do presente trabalho foram estabelecidos de forma a se enquadrarem com o 

requerido na  DQEM, indo ao encontro das metas definidas naquela Diretiva. 

3.1.5.1 Objetivos 

 

 Objetivo global 

 

o Construção de propostas de gestão para áreas marinhas protegidas em espaços oceânicos 

situados para além do Mar Territorial, no âmbito das metas traçadas ao abrigo da 

Diretiva-Quadro Estratégia Marinha (DQEM). As propostas deverão apresentar medidas 

pertinentes para a gestão das atividades humanas e também para a conservação das 

espécies e das comunidades bentopelágicas presentes nos respetivos complexos 

submarinos. 

 

 Objetivos estratégicos 

 

o Delineamento de medidas de conservação que preservam a integridade dos ecossistemas 

demersais e pelágicos, em particular os VMEs, bem como os valores ecológicos e 

socioeconómicos que estão associados aos complexos submarinos; 

o Proposta de estratégias de gestão para as atividades antropogénicas, especialmente para a 

utilização das artes pesqueiras, que contribuam para a exploração sustentável dos recursos 

marinhos; 

o Apresentação de um conjunto de disposições estratégicas, integrando componentes 

ecológicas e socioeconómicas, que consagrem as imposições e as orientações definidas no 

âmbito da DQEM, dessa forma contribuindo para alcançar e/ou para manter o Bom Estado 

Ambiental (BEA) das águas nacionais; 

o Desenvolvimento de um documento base que contribua, cientificamente e estruturalmente, 

para a elaboração de eventuais planos de gestão que possam ser aplicados em outras áreas 

marinhas protegidas com características similares. 

 

 A concretização dos referidos objetivos requer a definição prévia de estratégias de gestão, 

compostas por um conjunto de ações que consagrem os respetivos objetivos estratégicos estabelecidos, 

bem como as metas que se pretendem atingir com as AMPs em análise (tabela 3.8). 
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Tabela 3.8 - Disposições estratégicas, definidas para as AMPs Madeira-Tore e Great Meteor, e respetivas ações de 

gestão e metas ambicionadas. 

Objetivos 

estratégicos 
Estratégias de gestão Ações de gestão Indicadores Metas 

Delineamento de 
medidas de 

conservação que 
preservem a 

integridade dos 
ecossistemas 
demersais e 

pelágicos, em 
particular os VMEs, 
bem como os valores 

ecológicos e 
socioeconómicos dos 

complexos 
submarinos. 

Categorização vertical das 
áreas onde se evidencie a 

presença de atividades 
pesqueiras (zonamento). É 
atribuída a categoria IUCN 
VI à região compreendida 

entre a superfície oceânica e 
a área localizada acima do 

monte submarino. A região 
correspondente à extensão 

vertical do monte submarino, 
desde o seu cume até a 

respetiva base, é definida 
como área de categoria 

IUCN I(a).                                                                                                  

Desenvolvimento de estratégias de 
sensibilização pública, de forma a 

informar a população bem como os 
utilizadores diretos da AMP, sobre 

os valores ecológicos e 
socioeconómicos do respetivo 

complexo geológico 

Número de ferramentas de 
comunicação utilizadas (p. 

ex: campanhas de 
sensibilização ambiental; 
documentação produzida, 
artigos e/ou relatórios, de 

carácter pedagógico e 
científico; plataformas e 

publicações digitais). 

Construção de uma plataforma 
digital que informe sobre a origem 
e propósito das AMPs, bem como 

acerca dos respetivos valores 
associados (ecológicos e 

socioeconómicos), permitindo, à 

população em geral e aos 
utilizadores diretos das áreas 

protegidas, a constante 
disponibilização de informação 

(p.ex: relatórios de carácter 
pedagógico e científico, 

licenciamentos, atividades 
autorizadas, regras em vigor, 

alterações de legislação) referente 

às AMPs; aumentar 
substancialmente (cerca de 70% 

num período de 5 anos) o nível de 
instrução da população em geral e 
dos utilizadores diretos das AMPs, 
relativamente ao funcionamento e 
importância das respetivas áreas 

marinhas protegidas. 

Desenvolvimento de planos de 
conservação para as espécies de 

maior vulnerabilidade ecológica, 
e/ou de planos de recuperação para 
as unidades populacionais sujeitas 
a níveis de exploração excessivos. 

Densidade populacional das 
espécies de maior 

vulnerabilidade bem como o 

estado de conservação das 
unidades populacionais 

haliêuticas; nível de 
recrutamento das populações 

residentes. 

Aumento das densidades 
populacionais das espécies 

fragilizadas e/ou sobreexploradas 
em cerca de 50%, num prazo de 5 
anos;  recuperação dos organismos 
de maior fragilidade, cerca de 50% 
num período de 5 anos, visando a 

alteração do seu estatuto de 
conservação. 

Identificação das áreas onde se 
evidencie a presença de 
ecossistemas marinhos 

vulneráveis, procedendo-se ao 

zonamento das respetivas regiões 
de ocorrência tendo em vista a sua 

proteção. 

Tipologia dos ecossistemas 
bentopelágicos; diversidade 

biológica mantida ou 
recuperada. 

Redução substancial, cerca de 80% 
num prazo de 5 anos, e/ou anulação 

da deterioração das comunidades 
bentopelágicas, particularmente dos 
ecossistemas marinhos vulneráveis; 

manutenção e/ou aumento da 

biodiversidade, em cerca de 5% 
relativamente à diversidade 

biológica conhecida (nº de espécies 
e de ecossistemas), num prazo de 5 

anos. 

Proposta de 
estratégias de gestão 

para as atividades 

antropogénicas, 
especialmente para as 
artes pesqueiras, que 

contribuam para a 
exploração 

Determinação das artes 
pesqueiras que podem ser 

utilizadas na área de estudo, 

identificando-se as práticas 
com efeitos danosos mais 

acentuados na biodiversidade 
submarina da região, 

procedendo-se 

Estabelecer ações de colaboração 
com as várias partes interessadas, 

de forma a avaliar e reduzir os 
impactos negativos resultantes das 

atividades antropogénicas. 

Números de ações 

colaborativas estabelecidas 
com as entidades que operam 

nas áreas protegidas. 

Estabelecimento, num prazo de 5 
anos, de  acordos de cooperação, 

com, pelo menos, 70%  das 

entidades operacionais que atuam 
nas áreas protegidas, de forma a 
minimizar, acentuadamente, os 

distúrbios resultantes das atividades 
humanas. 
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sustentável e 

conservação dos 
recursos marinhos, 

prevenindo impactos 
danosos à 

biodiversidade. 

posteriormente à sua 

restrição ao abrigo da 
legislação nacional e/ou 

medidas de regulamentação 
internacional; promoção de 

iniciativas que confiram 
sustentabilidade às 

atividades humanas, de 
natureza comercial e/ou 

recreativa, visando atingir o 
equilíbrio entre as vertentes 
socioeconómica e ecológica. 

 Desenvolvimento de um sistema 
integrado de licenciamento e 

acompanhamento das atividades a 
desenvolver assim como a 

aplicação de penalizações, em caso 
de necessidade, para as várias 
entidades que exerçam a sua 

atividade nas AMPs. 

Quantidade e tipologia 
(comercial, recreativa e 
turística) das licenças de 

navegação emitidas; volume 
dos recursos vivos 

capturados e das respetivas 

capturas acessórias. 

Garantir, num prazo de 5 anos, que 

se encontrem devidamente 
licenciadas pelo menos 90% das 

empresas fiscalizadas no exercício 
de atividades no interior das AMPs; 
redução substancial (cerca de 50% 
num prazo de 5 anos), da captura 
acessória de espécies sensíveis às 
práticas de natureza antropogénica 

(designadamente corais de água-
fria, esponjas, tubarões de 

profundidade, répteis e mamíferos 
marinhos). 

Implementação de um sistema de 
monitorização para as embarcações 
que exerçam atividade no interior 
das AMPs e na proximidade dos 

arquipélagos submarinos (ex: 
MONICAP, VMS), que permita  

analisar, de forma detalhada, a 
atividade das embarcações 

turísticas e/ou licenciadas para fins 
recreativos no interior das AMPs. 

Número total de 
embarcações, de natureza 

turística e/ou recreativa em 
atividade nas AMPs, com 

sistemas de monitorização. 

Garantir a monitorização de cerca 
de 90%  (num prazo de 5 anos) das 

embarcações que operam nas 

AMPs; caracterização, num prazo 
de 5 anos, de, pelo menos, 90%,do 
esforço de captura desenvolvido 

pelas embarcações monitorizadas e 
subsequente adaptação da atividade 
das respetivas embarcações (p.ex: 

restrição espacial de acesso e 
operação, definição de áreas de 

circulação específicas, redução dos 

valores de captura autorizados). 

Adaptação das atividades 

antropogénicas, de carácter 
recreativo e comercial, através de 

introdução de medidas de uso 
sustentável (p.ex: inibição da 

circulação das embarcações em 
determinadas zonas das AMPs; 

adequação, ecologicamente 
sustentável, dos equipamentos de 

navegação e de exploração 
utilizados) que visem obter a 
harmonia necessária entre as 
vertentes socioeconómica e 

ecológica. 

Nível de distúrbio (poluição 
sonora, volume de materiais 
de natureza antropogénica, 

grau de contaminação das 
massas de água, capturas 
acessórias) resultante da 

atividade das embarcações 
de natureza comercial e/ou 

recreativa. 

Minimização do distúrbio causado 
pelas embarcações de natureza 

comercial e/ou recreativa, em cerca 

de 90% num período de 5 anos, 
mediante a implementação de 

medidas estratégicas de 
recuperação e de sustentabilidade 

das atividades recreativas e/ou 
comerciais realizadas nas AMPs.  

Fiscalização e penalização de 
eventuais atividades 

antropogénicas que apresentem 
impactos disruptivos para a 

biodiversidade dos ecossistemas 
submarinos. 

Número de infrações 
praticadas nas AMPs. 

Reduzir em 50%, num período de 5 
anos, o número de transgressões 
praticadas nas respetivas AMPs 

(p.ex: trocas ilegais de mercadoria 

em alto-mar, contrabando, captura 
excessiva dos recursos haliêuticos). 

Apresentação de um 
conjunto de 
disposições 
estratégicas, 
integrando 

componentes 

ecológicas e 
socioeconómicas, 
que consagrem as 

imposições definidas 
no âmbito da DQEM, 

dessa forma 
contribuindo para o 

alcance do Bom 

Estado Ambiental 
das águas marinhas 

nacionais. 

Desenvolvimento de  
projetos de investigação que 
permitam complementar o 

conhecimento científico 
existente sobre os complexos 

geológicos, bem como 
monitorizar e avaliar o 
estado ambiental dos 

ecossistemas submarinos e 
respetivas águas 

circundantes. 

Promoção de atividades de 
investigação científica, através da 
colaboração com Universidades e 
com organizações ambientalistas, 

que permitam complementar e 
aprimorar o conhecimento 

cientifico relativo ao 
funcionamento e dinâmica dos 

ecossistemas dos montes 
submarinos, estabelecendo-se, 
simultaneamente, um quadro 
regulamentar que permita a 
definição das estratégias de 

investigação científica a adotar, 

promovendo preferencialmente a 
utilização de práticas de pesquisa 

de carácter não-invasivo. 

Número de campanhas de 
investigação científicas 
realizadas; quantidade e 
qualidade (ranking) da 
informação científica 

publicada, referente às 
propriedades e características 

das AMPs. 

Desenvolvimento de um conjunto  
considerável de programas de 
investigação (10 campanhas 

científicas, num prazo de 5 anos); 

aumento de cerca de 70% num 
prazo de 5 anos (podendo este ser 
quantificado através do número de 
publicações de carácter científico 

produzidas, por exemplo), o 
conhecimento científico relativo às 

componentes geológicas, 
oceanográficas e ecológicas das 

AMPs. 
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Desenvolvimento de programas de 
monitorização que permitam 
avaliar o estado ambiental da 

AMP, em termos da 
biodiversidade presente e da 

qualidade das massas de água, bem 
como avaliar a eficiência das 

estratégias de gestão adotadas, 
contribuindo para eventuais 

reajustes, estabelecendo-se para 
esse fim ações de colaboração com 
diferentes entidades, conforme seja 

necessário para a realização de 

exercícios de monitorização. 

Número de programas de 
monitorização 

desenvolvidos; quantidade 
de detritos plásticos 

presentes nas massas de água 
envolventes das AMPs; 

número de VMEs 
monitorizados. 

Estabelecimento de programas de 
monitorização e avaliação, cerca de 

5 planos num período de 5 anos, do 
estado ambiental e da diversidade 

ecológica existente nas AMPs; 
caracterização e monitorização de 
cerca de 80%, num período de 5 

anos, da biodiversidade 
bentopelágica, em particular nos 
locais de ocorrência dos VMEs; 

caracterização e avaliação de forma 

substancial, cerca de 70% do total 
num prazo de 5 anos, o estado 
ambiental das massas de água 
envolventes, relativamente à 

presença de detritos plásticos e 
particularmente de microplásticos. 

Avaliação dos resultados 
provenientes das ações de 

monitorização e consequente 
redefinição das estratégias 

adotadas no plano de gestão. 

Nível de perturbação 
biofísica do meio ambiente e 

grau de contaminação dos 
ecossistemas marinhos 

respetivos; percentagem de 
biodiversidade mantida e/ou 

recuperada. 

Aumentar, cerca de 50% num 

período de 5 anos, a eficiência das 
medidas de gestão definidas para as 
respetivas áreas protegidas; revisão 
de 90% dos metadados num prazo 

de 5 anos, e subsequente publicação 
das informações resultantes dos 

programas de monitorização, 
tornando-a acessível ao público em 

geral, sem prejuízo da partilha com 
a comunidade científica, nas 

revistas e websites da 
especialidade. 

 

 Dada a tipologia do trabalho apresentado, tratando-se de um documento primordial onde são 

propostas medidas que possam auxiliar o eventual desenvolvimento de planos de gestão futuros, as 

medidas sugeridas possuem uma abordagem genérica, sendo estas propostas comuns para as duas 

AMPs, atendendo à similaridade das pressões antropogénicas identificadas em ambos os casos. 

Medidas de gestão que apresentem um grau de rigor mais elevado e sejam suportadas por uma base 

científica igualmente forte deverão ser apresentadas nos planos de gestão subsequentes para estas duas 

eventuais AMPs. 

 

3.1.5.2 Coordenação das áreas e atividades 

 

 Administração geral das AMPs 

 

 A responsabilidade pela gestão e pelo controlo das atividades humanas no complexo geológico 

Madeira-Tore e no arquipélago submarino Great Meteor recai sobre o Estado Português em 

conjugação de esforços do Governo da República Portuguesa com os Governos Regionais da Madeira 

e dos Açores, respetivamente. Estas entidades ficam igualmente com a responsabilidade de 

desenvolver planos de gestão para as referidas áreas, ficando os mesmos sujeitos a posterior revisão 

pelas entidades responsáveis. 

 Definição das estratégias e ações de gestão necessárias 

 De forma a garantir uma gestão equilibrada e proporcional das vertentes socioeconómica e 

ecológica das AMPs, considera-se pertinente proceder à hierarquização vertical dos respetivos valores 

associados aos arquipélagos submarinos em causa, encarada na forma de proposta de zonamento das 
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atividades (figura 3.25), tendo por base as seguintes categorias de áreas protegidas da IUCN (Decreto 

Legislativo Regional n.º15/2012/A, 2012; Thomas & Middleton, 2003): 

o Categoria I - Zona de proteção destinada predominantemente à investigação científica e/ou 

à conservação da biodiversidade. Pode apresentar duas subcategorias: I(a)-Reserva 

Natural Integral; I(b)-Reserva Natural Parcial. 

o Categoria II - Zona de proteção destinada à preservação ecossistémica e à prática de 

atividades recreativas compatíveis. As áreas distinguidas com esta categoria são 

classificadas como parques nacionais. 

o Categoria III - Zona de proteção destinada à conservação, de forma estrita, de 

determinados recursos. As áreas distinguidas com esta categoria são classificadas como 

monumentos naturais. 

o Categoria IV - Zona de proteção destinada à aplicação de medidas para a gestão de 

habitats e/ou espécies. 

o Categoria V - Zona de proteção destinada à preservação da paisagem, de natureza terrestre 

e/ou marinha, e para permitir a realização de atividades recreativas compatíveis. As áreas 

distinguidas com esta categoria são classificadas como paisagens protegidas. 

o Categoria VI - Zona de proteção definida para a exploração sustentável dos sistemas 

ecológicos. As áreas distinguidas com esta categoria são classificadas como áreas 

protegidas para a gestão de recursos. 

 O estabelecimento de um plano de zonamento permite a gestão coerente e coordenada das 

atividades socioeconómicas, avaliando e definindo as práticas antropogénicas com menor impacto 

ecológico, que poderão ser desenvolvidas na área abrangida pelas AMPs. Permite ainda promover a 

defesa da biodiversidade, através da proteção das comunidades de organismos bentopelágicos, 

particularmente no caso dos ecossistemas marinhos de maior sensibilidade (VMEs) (Thomas & 

Middleton, 2003). 

 

 No que diz respeito às áreas protegidas offshore Madeira-Tore e Great Meteor, propõe-se a 

categorização vertical dos respetivos arquipélagos submarinos, sendo atribuído às áreas 

correspondentes aos montes submarinos a categoria IUCN I(a), enquanto a região oceânica próxima, 

compreendida entre a superfície do mar e a zona localizada na parte superior das formações rochosas, 

é classificada com a categoria IUCN VI. Atendendo às definições referidas, as áreas com a categoria 

I(a) correspondem a zonas destinadas à conservação da natureza e investigação científica, pelo que o 

exercício de atividades antropogénicas de grande intensidade e com carácter extrativo nesta região 

deverá ser excluído. Contrariamente, as áreas de categoria VI destinam-se à execução das práticas 

socioeconómicas consideradas compatíveis com os objetivos das AMPs, tendo em conta que o 

exercício de atividades com essas características seja feito sem prejuízo dos ecossistemas e na 

ausência de consequências disruptivas para a biodiversidade submarina. A definição dos regulamentos 

aplicáveis às referidas áreas classificadas será da responsabilidade das respetivas entidades 

competentes. 

 

 Este modelo de gestão vai de encontro aos objetivos estratégicos traçados no âmbito do 

presente trabalho, de forma a garantir o equilíbrio necessário entre as vertentes ecológica e 

socioeconómica, salvaguardando a integridade dos montes submarinos e permitindo a exploração 

sustentável dos recursos marinhos. 
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Figura 3.25 - Representação esquemática da estratégia de zonamento proposta para as AMPs oceânicas incluídas neste estudo 
(Adaptado de: Environment Australia, 2001). 

 

 Gestão das atividades concorrentes e aplicação prática da proposta 

 

 Atendendo à tipologia das categorias IUCN, nas áreas para as quais é atribuída a categoria VI 

é permitida a realização de atividades humanas. No entanto, verifica-se a existência de um conjunto de 

diretrizes e de orientações, consagradas em documentos de caráter internacional e outros de âmbito 

nacional, que condicionam a execução das várias atividades comerciais e/ou de recreio identificadas 

nas respetivas áreas protegidas. No que diz respeito às práticas pesqueiras, evidencia-se desde logo um 

conjunto de restrições impostas ao abrigo de legislação internacional, nomeadamente o Regulamento 

(UE)  n.º 1241/2019 (2019) (que impõe um conjunto de restrições relativamente à utilização de redes 

de emalhar e de tresmalhos no espaço Europeu). Este documento é complementado com legislação 

nacional, nomeadamente a Portaria n.º 114/2014 (2014) (estabelece uma área de condicionamento 

geral à pesca praticada com artes de fundo, bem como as respetivas diretrizes aplicáveis às 

embarcações autorizadas). Relativamente às demais atividades comerciais, tais como o transporte 

marítimo, verifica-se uma limitação da capacidade legislativa autónoma do Estado costeiro, neste caso 

a República Portuguesa, relativamente às restrições que podem ser estabelecidas unilateralmente, 

atendendo à liberdade de circulação das embarcações em regiões de alto-mar, consagrada nos termos 

do artigo nº 87 da CNUDM (ONU, 2019). Importa, contudo, salientar que a descarga no mar e a 

deposição de detritos, provenientes das respetivas embarcações, encontram-se proibidas no âmbito das 

imposições dispostas no Anexo V da Convenção Internacional sobre a Poluição Marítima (MARPOL) 

(Decreto do Governo nº 25/87, 1987). 

 A gestão adequada e eficiente das AMPs Madeira-Tore e Great Meteor requer a elaboração de 

medidas de gestão que consagrem as imposições dispostas na legislação nacional e regional, referida 
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anteriormente, de forma a contribuir para a valorização das vertentes ecológicas e socioeconómicas 

dos complexos geológicos e consequentemente estabelecer a abordagem estratégica mais adequada 

para a conservação do potencial de exploração sustentável dos recursos marinhos (tabela 3.9). 

 

Tabela 3.9 - Medidas de gestão propostas para as atividades antropogénicas (atuais e potenciais) identificadas nas 
AMPs Madeira-Tore e Great Meteor. 

Atividades 
Presença nas áreas 

protegidas 
Áreas afetadas 

Comentário Regulamento 
Aplicação dos 

regulamentos 
Pesca Especialização 

Madeira-

Tore 

Great 

Meteor 

Madeira-

Tore 

Great 

Meteor 

Palangre 

de superfície 
(3*) 

Presente  Presente (?) 
Josephine (1*), 
Gorringe (1*) e 

Ashton 

Pico-do-Sul 
(?) e Irving 

(1*) (?) 

Atendendo à 

eventual ocorrência 

das espécies-alvo nos 

montes submarinos, 

considera-se a 

plausível a potencial 

utilização desta arte 

no arquipélago 

submarino Great 

Meteor. A prática 

desta atividade 

poderá ser sujeita a 

eventuais alterações 

(adaptação da 

metodologia 

utilizada, interdição 

das atividades 

piscatórias em 

regiões com valores 

elevados de bycatch, 

restrição das 

atividades piscatórias 

em áreas de elevada 

agregação de 

espécies não-alvo, 

transitórias e/ou 

residentes). 

Atendendo às 

propriedades das 

artes pesqueiras e 

características locais 

(equipamento 

utilizado, região de 

atividade e espécies-

alvo), esta arte de 

pesca demonstra um 

impacto reduzido nos 

ecossistemas. Nesse 

sentido, considera-se 

aceitável a prática 

desta atividade na 

área abrangida pelas 

AMPs, 

exclusivamente na 

região de categoria 

IUCN VI, ficando ao 

abrigo das entidades 

competentes a 

definição de 

diretrizes que 

garantam a utilização 

adequada das artes 

palangreiras. 

Afim de garantir a 

correta execução das 

medidas 

contempladas nos 

regulamentos 

propostos para as 

respetivas AMPs, 

propõe-se que as 

entidades 

competentes 

elaborem estratégias 

de colaboração 

articuladas com 

diferentes 

autoridades nacionais 

(Marinha Portuguesa 

e/ou Autoridade 

Marítima 

Portuguesa), de 

forma a estabelecer 

equipas 

especializadas na  

monitorização das 

atividades 

desenvolvidas nas 

AMPs, bem como a 

incorporação de 

sistemas de 

monitorização via 

satélite nas 

embarcações que 

operem na área 

abrangida pelas 

AMPs. De igual 

forma, nos casos em 

que sejam detetadas 

práticas ilegais 

envolvendo a 

utilização de artes 

não autorizadas na 

área das AMPs, 

recomenda-se a 

aplicação de 

penalizações 

adequadas, tendo por 

base a legislação 

geral e as normas 

específicas existentes 

para as referidas 

práticas. Na ausência 

dos mecanismos 

legislativos 

necessários, 

recomenda-se o 

desenvolvimento dos 

meios 

regulamentares 

de fundo (4*) Presente  Presente  

Seine, Leão, 
Unicórnio, 

Gorringe (1*) e 
Josephine (1*) 

Atlantis(1*) 

A realização desta 

atividade poderá ser 

sujeita a eventuais 

modificações de 

forma a reduzir o 

impacto causado aos 

demais organismos 

residentes e 

migratórios: 

modificação da 

metodologia 

praticada através 

adaptação dos 

equipamentos 

utilizados (p.ex: 

equipamentos de 

captura (anzóis) e de 

recolha (arpão), 

restrição das práticas 

comerciais nas 

regiões onde se 

verifique valores 

expressivos de 

capturas acessórias, 

identificação das 

áreas de elevada 

aglomeração de 

espécies não-alvo, de 

carácter transitório 

e/ou residente, bem 

Ao abrigo da Portaria 

nº 114/2014 (2014) 

(que estipula uma 

área de 

condicionamento à 

prática das artes de 

fundo), e 

considerando as 

características desta 

arte de pesca, bem 

como a presença, nas 

áreas identificadas, 

de espécies 

indicadoras de 

VMEs e/ou 

ecossistemas 

marinhos vulneráveis 

(designados no 

âmbito do 

Regulamento (UE) 

nº2336/2016 (2016)) 

nas áreas 

identificadas, 

considera-se  

aceitável a sua 

prática  na área 

abrangida pelas 

AMPs, 

especificamente nas 

áreas pertencentes à 
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como os respetivos 

períodos de maior 

concentração e 

subsequente 

interdição das 

atividades piscatórias 

nas épocas de maior 

aglomeração. 

categoria IUCN VI 

(desde que sejam 

cumpridas as 

condições 

necessárias para o 

seu exercício, 

estabelecidas na 

Portaria nº 114/2014 

(2014), e não se 

verifique qualquer 

prejuízo para a 

biodiversidade, em 

particular os VMEs). 

O exercício desta 

prática pesqueira 

deverá, contudo, ser 

proibido nas áreas de 

categoria IUCN I(a). 

Deverá ser da 

competência das 

autoridades 

responsáveis o 

desenvolvimento das 

diretrizes que visam 

enquadrar a 

correspondente 

praticabilidade da 

referida arte de 

pesca. 

aplicáveis para a 

gestão efetiva da 

respetiva prática 

comercial. 

Arrasto 

pelágico 
Não 

evidenciada 
Não 

evidenciada 
- - - 

Dadas as 

propriedades das 

artes referidas, bem 

como a área de 

atuação, o emprego 

das referidas artes de 

pesca não demonstra 

prejuízo para as 

comunidades 

bentopelágicas. 

Nesse sentido, 

considera-se 

aceitável a 

manutenção e 

continuidade destas 

artes nas AMPs, 

exclusivamente na 

região de categoria 

IUCN VI (atendendo 

ao cumprimento das 

condições 

necessárias para o 

seu exercício e desde 

que não se verifique 

qualquer prejuízo 

para a 

biodiversidade, em 

particular os VMEs). 

Cabe às entidades 

governamentais 

estabelecer o regime 

e diretrizes para a 

prática adequada 

destas artes 

pesqueiras. 

de meia água Presente (?) 
Não 

evidenciada 
Josephine (1*) - 

Na elevação 

geológica Josephine 

verificou-se a 

presença de 

embarcações de 

arrasto, 

possivelmente 

contendo 

equipamento para a 

prática de arrasto de 

meia água, contudo, 

não foi possível 

discernir a sua 

especialização. 

de fundo Presente (?) 
Não 

evidenciada 
Josephine (1*) - 

 

Há registos da 

presença de 

embarcações de 

outros países, 

particularmente de 

Espanha, contendo 

equipamento para a 

prática desta arte 

pesqueira no 

arquipélago 

Atendendo às 

imposições efetuadas 

no âmbito do  

Regulamento (UE)  

nº 1241/2019 (2019) 

e da Portaria Nº 

114/2014 (2014), 

propõe-se a 

proibição desta arte 

pesqueira na área 

abrangida pelas 



- 65 - 
 

submarino Madeira-

Tore. 

Complementarmente, 

na elevação 

geológica Josephine, 

verificou-se a 

presença de 

embarcações de 

arrasto, 

possivelmente de 

fundo, no entanto 

não foi possível 

discernir a sua 

especialização. Esta 

arte encontra-se 

proibida nas áreas de 

estudo, ao abrigo da 

legislação nacional. 

AMPs, devido ao 

impacto que 

apresenta sobre as 

comunidades 

bentopelágicas, 

particularmente nos 

habitats de maior 

sensibilidade, 

ficando ao abrigo das 

autoridades 

competentes a 

eventual adaptação 

da referente 

legislação num 

regulamento que 

estabeleça o regime e 

as diretrizes da 

referida arte 

pesqueira. 

Redes de cerco Evidenciada 
Não 

evidenciada 
Não 

identificadas - 

Registos de 

embarcações 

internacionais 

contendo 

equipamento para a 

prática desta arte 

pesqueira no 

arquipélago 

submarino Madeira-

Tore. 

Apesar da reduzida 

disponibilidade de 

informação relativa à 

prática da pesca com 

redes de cerco (que 

reflete a necessidade 

de realizar estudos 

que colmatem as 

lacunas existentes), 

considera-se 

aceitável a utilização 

desta arte pesqueira 

nas áreas abrangidas 

pelas AMPs, 

particularmente nas 

áreas de categoria 

IUCN VI, pelo que 

deverá recair sobre 

as entidades 

competentes a 

responsabilidade de 

estabelecer os 

regulamentos 

relativos ao emprego 

da arte de pesca em 

questão. 

Redes de emalhar Presente 
Não 

evidenciada 
Josephine (1*) - Foram identificadas 

embarcações 

contendo 

equipamento para a 

prática desta arte. 

Contudo, ao abrigo 

da NEAFC, as artes 

com redes de 

emalhar  e de 

tresmalho 

encontram-se 

proibidas em zonas 

com mais de 200 m 

de profundidade. 

Simultaneamente, no 

âmbito do  

Regulamento (UE)  

nº 1241/2019 (2019), 

a utilização de redes 

de emalhar e de 

tresmalho, na região 

circundante aos 

arquipélagos da 

Madeira e dos 

Açores, a 

profundidades 

superiores a 200 m 

encontra-se proibida.  

No seguimento das 

disposições efetuadas 

no âmbito da Portaria 

114/2014 (2014) e 

do  Regulamento 

(UE)  nº 1241/2019 

(2019), bem como os 

atributos das 

referidas artes 

pesqueiras, 

considera-se 

inadequada a prática 

deste tipo de pesca. 

Nesse sentido, 

propõe-se a exclusão 

da prática da pesca 

com recurso a redes 

de emalhar e de 

tresmalho nas áreas 

incluídas nas 

referidas AMPs, 

devendo ser 

estabelecido, pelas 

entidades 

responsáveis, o 

regulamento relativo 

ao condicionamento 

daquelas artes de 

pesca. 

Redes de tresmalho Presente 
Não 

evidenciada 
Josephine (1*) - 
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Armadilhas Presente 
Não 

evidenciada 
Gorringe (1*) - - 

Atendendo às 

particularidades 

deste tipo de pesca 

propõe-se a restrição 

desta atividade 

pesqueira na área 

incluída nas referidas 

pelas AMPs, pelo 

que as entidades 

competentes deverão 

estabelecer o 

regulamento relativo 

ao condicionamento 

da respetiva prática 

nas AMPs. 

Salto-e-vara Presente Presente (?) 
Josephine (1*) 

e Seine 

Não 

identificada 

Atendendo à 

eventual ocorrência 

das espécies-alvo nos 

monte submarinos  

do complexo 

geológico Great 

Meteor considera-se 

a plausível a 

potencial execução 

desta arte no 

respetivo arquipélago 

submarino. 

Dadas as 

propriedades das 

artes de pesca e 

características das 

áreas em questão 

(área de atuação, 

equipamento 

utilizado e respetivas 

espécies-alvo) a 

prática deste tipo de 

pesca não demonstra 

prejuízo para as 

comunidades 

bentopelágicas. 

Nesse sentido, 

considera-se 

aceitável o uso destas 

artes nas referidas 

AMPs, 

nomeadamente nas 

áreas de categoria 

IUCN VI. As 

entidades 

competentes deverão 

estabelecer as 

diretrizes para a 

prática adequada 

deste tipo de pesca 

nas referidas AMPs. 

Linhas de mão Presente Presente (?) Josephine (1*) 
Não 

identificada 

Atendendo à 

eventual ocorrência 

das espécies-alvo nos 

montes submarinos  

do complexo 

geológico Great 

Meteor considera-se 

plausível a potencial 

prática desta arte no 

referido arquipélago 

submarino. 

Transporte marítimo               

Embarcações comerciais 
(2*) 

Presente 
Não 

evidenciada - - 

O complexo 

geológico Madeira-

Tore interseta uma 

rota de circulação 

com alguma 

intensidade de 

tráfego marítimo, 

pelo que é expectável 

verificar-se um 

potencial nível de 

distúrbio devido a 

esta atividade. 

Apesar da interseção 

da rota de circulação 

das embarcações 

comerciais com a 

área, no âmbito da 

CNUDM é imposta a 

liberdade de 

circulação das 

embarcações nas 

regiões de alto-mar 

(Artigo 87º). Dessa 

forma, a proposição 

de medidas que 

condicionem a 

circulação de navios 

de natureza 

comercial não é 

possível. Não 

obstante, através do 

desenvolvimento de 

estratégias de 

colaboração com 

entidades 

reguladoras 

competentes, 

considera-se 

concebível a 

possibilidade de 

estabelecer um 

perímetro de 

- 
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circulação, pelo qual 

as embarcações 

comerciais deverão 

circular em redor das 

AMPs. 

Embarcações com fins 
recreativos 

Presente 
Não 

evidenciada - - - 

Devido à localização 

geográfica das AMPs 

em análise, prevê-se 

uma baixa frequência 

deste género de 

atividade nas regiões 

oceânicas. No 

entanto, o 

desconhecimento do 

impacto ecológico 

resultante da referida 

prática deve 

condicionar a 

realização de tais 

exercícios nas áreas 

protegidas. Dessa 

forma, propõe-se que 

seja estabelecido um 

programa de 

avaliação do impacto 

desta atividade na 

área protegida, pelo 

que apenas deverão 

ser permitidas, na 

região que abrange 

as AMPs, as 

atividades turísticas 

que não apresentem 

efeitos danosos para 

a biodiversidade, 

ficando a circulação 

deste tipo de 

embarcações 

condicionada através 

da atribuição de 

licenças específicas. 

 Propõe-se o 

estabelecimento de 

ações de colaboração 

com as várias 

autoridades 

marítimas, com o fim 

de estabelecer uma 

unidade responsável 

pela monitorização 

da atividade de 

navegação recreativa 

exercida nas 

referidas AMPs e a 

incorporação de 

sistemas de 

monitorização via 

satélite nas 

embarcações com 

atividade na área que 

inclui estas AMPs . 

Complementarmente 

recomenda-se a 

aplicação de 

penalizações, de 

acordo com a 

legislação em vigor, 

às embarcações que 

atuam na área 

abrangida pelas 

referidas AMPs. Na 

ausência dos 

mecanismos 

legislativos 

suficientes, propõe-

se a produção dos 

meios 

regulamentares 

necessários para 

gerir a respetiva 

prática comercial. 

Pesca recreativa 
Não 

evidenciada 
Não 

evidenciada - - - 

Tendo em conta as 

propriedades 

geográficas das 

AMPs em questão, 

prevê-se uma baixa 

frequência deste 

género de atividade 

nas regiões 

oceânicas. No 

entanto, o 

desconhecimento 

relativo aos impactos 

ecológicos 

associados ao 

exercício da referida 

prática torna 

desaconselhável a 

realização de tais 

atividades nestes 

locais. Dessa forma, 

propõe-se que seja 

estabelecido um 

programa de 

avaliação do impacto 

desta atividade na 

área protegida,  pelo 

que apenas deverão 

ser permitidas, na 

região que abrange 

as AMPs, as 

 Propõe-se o 

estabelecimento de 

ações de colaboração 

com as autoridades 

marítimas, afim de 

estabelecer uma 

unidade responsável 

pela monitorização 

deste tipo de 

atividades nas 

referidas AMPs. 

Complementarmente, 

recomenda-se a 

aplicação de 

penalizações, de 

acordo com a 

legislação em vigor, 

às embarcações com 

atividade nas 

referidas AMPs. Na 

ausência dos 

mecanismos 

legislativos 

suficientes propõe-se 

a produção dos 

meios 

regulamentares  

necessários que 

possam ser aplicados 

na gestão da referida 
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atividades recreativas 

que não apresentem 

efeitos danosos para 

a biodiversidade, 

ficando a circulação 

deste tipo de 

embarcações 

condicionada através 

da atribuição de 

licenças específicas. 

prática. 

Pesquisa científica               

Investigação científica Presente Presente - - 

A existência de 

lacunas no 

conhecimento 

científico relativo a 

estas AMPs 

evidencia a 

necessidade de 

efetuar um esforço 

acrescido para obter 

tal informação. 

Nesse sentido, torna-

se pertinente 

promover o 

desenvolvimento de 

atividades de 

investigação  

científica, através da 

colaboração com 

instituições 

científicas e/ou 

organizações 

ambientalistas que 

permitam 

complementar e 

aprimorar o 

conhecimento 

científico relativo ao 

funcionamento e 

dinâmica dos 

ecossistemas destes 

montes submarinos. 

Propõe-se o 

estabelecimento de 

um quadro 

regulamentar que 

permita a definição 

das estratégias de 

investigação 

científica que 

possam ser adotadas, 

privilegiando 

particularmente a 

utilização de práticas 

de pesquisa de 

carácter não-

invasivo, bem como 

as respetivas 

directrizes. A 

realização deste tipo 

de campanhas deverá 

ser condicionada por 

um sistema de 

licenciamento, que 

permita monitorizar 

a realização dos 

eventuais programas 

de investigação 

científica. 

Propõe-se a 

aplicação de 

punições, 

nomeadamente de 

natureza monetária,  

aplicáveis às 

entidades 

responsáveis pelos 

respetivos projetos 

de investigação, 

aquando da infração 

dos regulamentos 

estipulados para a 

realização de 

atividades científicas 

de investigação  nas 

áreas abrangidas 

pelas AMPs em 

questão. Os valores 

das referidas coimas 

deverão ser 

estabelecidos tendo 

por base a legislação 

existente, pelo que 

na ausência dos 

mecanismos 

legislativos 

suficientes, se 

recomenda o 

estabelecimento dos 

meios 

regulamentares 

aplicáveis para a 

coordenação efetiva 

do referido exercício. 

Atividades turísticas               

Turismo subaquático  Presente 
Não 

evidenciada 
Gorringe(1*) - 

Apesar da reduzida 

afluência de 

atividades de turismo 

subaquático, 

verificou-se a 

presença de algumas 

escolas de mergulho 

(Nautilus-Sub e 

SubNauta) que 

promovem a prática 

de exercícios de 

mergulho no Banco 

Gorringe. 

Apesar da baixa 

frequência deste 

género de atividades 

na referida região 

oceânica, o 

desconhecimento do 

impacto ecológico 

resultante da sua 

prática deve 

condicionar a 

realização de tais 

exercícios na área 

protegida, Nesse 

sentido propõe-se o 

estabelecimento de 

um quadro 

regulamentar que 

permita avaliar o 

impacto desta 

atividade no 

equilíbrio ecológico 

da área protegida, 

pelo que apenas 

deverão ser 

permitidas, na região 

abrangida pela AMP, 

as atividades 

turísticas que não 

De forma a assegurar 

a  prática adequada 

das atividades 

turísticas nestas 

AMPs, propõe-se 

que as entidades 

competentes 

elaborem estratégias 

de colaboração com 

diferentes 

autoridades nacionais 

(Marinha Portuguesa 

e/ou Autoridade 

Marítima 

Portuguesa), de 

forma a estabelecer 

ações de 

monitorização das 

atividades de 

natureza turística. De 

igual forma, 

recomenda-se  a 

aplicação de 

penalizações, tendo 

por base a legislação 

em vigor, às 

embarcações 

licenciadas para 
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apresentem efeitos 

danosos para a 

biodiversidade da 

área protegida, 

ficando o exercício 

destas atividades 

turísticas 

condicionado através 

de um sistema de 

licenciamento. 

operar na área 

incluída na AMP. 

Caso não se verifique 

a existência dos 

mecanismos 

legislativos 

necessários, 

recomenda-se a 

produção dos meios 

regulamentares 

necessários para a 

atividade. 

Exploração mineral               

Prospeção mineira 
Não 

evidenciada 

Não 

evidenciada - - 

Apesar de não existir 

registo deste tipo de 

atividade, a presença 

de depósitos 

minerais nas áreas 

incluídas nas AMPs 

em questão, bem 

como o respetivo 

valor dos referidos 

minérios, potencia a 

eventual exploração 

destes recursos. 

Atendendo aos 

impactos ambientais 

resultantes do 

exercício das 

atividades de 

prospeção, que 

geralmente envolve a 

destruição parcial do 

substrato, propõe-se 

que a prática de 

exploração mineira 

não seja autorizada 

nas áreas incluídas 

nas AMPs , devido 

ao potencial impacto 

que estas possam 

exercer sobre as 

comunidades 

bentopelágicas.  

Deverá ser da 

competência das 

autoridades 

responsáveis aplicar 

a legislação que visa 

a restrição deste 

exercício nas AMPs. 

- 

Outros distúrbios antropogénicos             

Deposição de lixo marinho Presente Presente 
Gorringe(1*) e 

Josephine(1*) 

Atlantis (1*) e 

Irving(1*) 

Para além dos efeitos 

disruptivos que 

desencadeia nas 

comunidades 

bentopelágicas 

afetadas, ao abrigo 

da MARPOL 

(Convenção 

Internacional sobre a 

Poluição Marítima), 

particularmente do 

Anexo V da 

convenção, a 

deposição de detritos 

de carácter 

antropogénico é 

proibido. 

Atendendo ao 

prejuízo causado 

pela deposição de 

detritos, provenientes 

das práticas 

humanas, bem como 

as imposições 

efetuadas no âmbito 

da MARPOL, 

propõe-se a 

proibição do despejo 

de materiais de 

natureza 

antropogénica ou 

derivados das 

respetivas atividades 

nas áreas incluídas 

nas referidas AMPs, 

devendo ser aplicada 

a legislação,  de 

natureza nacional 

e/ou internacional, 

referente à ação 

humana em questão. 

No caso das 

embarcações que 

sejam responsáveis 

pela deposição de 

detritos, recomenda-

se a aplicação de 

penalizações 

adequadas, tendo por 

base a legislação 

existente, e na 

ausência dos 

mecanismos 

legislativos 

necessários, 

recomenda-se a 

produção dos meios 

regulamentares 

suficientes para 

assegurar a 

penalização efetiva 

das práticas em 

causa. 

1*: Montes submarinos com dados indicativos da presença de VMEs;  
2*: Incluem-se neste grupo os cargueiros, petroleiros e navios de passageiros;  
3*: A arte de pesca de palangre de superfície contempla a prática pesqueira de palangre de superfície destinado à exploração de espécies pelágicos, podendo a 

referida arte de pesca ser mencionada na literatura internacional como palangre pelágico (Pelagic longline), tendo por base os seguintes documentos: 
Campos et al., 2019; dos Santos et al., 2017; SRRN, 2014; 
4*: A arte de pesca de palangre de fundo contempla as práticas pesqueiras de palangre de fundo e de palangre derivante de profundidade, destinado à 
exploração de peixe-espada-preto (Aphanopus carbo), tendo por base os seguintes documentos: Campos et al., 2019; Christiansen, 2014; dos Santos et al., 
2017; SRA, 2014; 
"?" Tendo em conta a composição biológica da respetiva região submarina, é plausível considerar a ocorrência atual ou potencial da referente atividade na 
área em questão. 
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 No que diz respeito a outras atividades antropogénicas que possam ser desenvolvidas nas áreas 

incluídas nas AMPs em análise, é da responsabilidade das entidades competentes, com jurisdição 

definida nos termos do tratado CNUDM, estabelecer a legislação que permita coordenar, disciplinar e 

regulamentar as respetivas práticas. 

 

 A existência de lacunas consideráveis no conhecimento científico referente às regiões 

oceânicas que incluem as AMPs em análise põe em evidência a necessidade de efetuar um esforço 

acrescido para colmatar tais falhas de informação. Nesse sentido, torna-se pertinente promover o 

desenvolvimento de atividades de investigação  científica que permitam completar o conhecimento 

científico relativo ao funcionamento e dinâmica dos ecossistemas dos montes submarinos. Tais 

atividades deverão ser submetidas a uma análise preliminar, a fim de avaliar os potenciais impactos 

resultantes das estratégias de investigação propostas, devendo ser posteriormente atribuída, quando se 

justifique, uma licença para a realização do respetivo projeto de investigação. 

 

3.1.6 Monitorização ambiental e avaliação da eficiência das AMPs 

 De forma a garantir uma gestão adequada dos arquipélagos submarinos, definindo-se e 

aprimorando-se as estratégias de gestão que visem o correto funcionamento das respetivas AMPs, 

torna-se crucial o estabelecimento de um programa de monitorização e de avaliação da eficácia das 

respetivas áreas protegidas para o desiderato de proteção ambiental e da natureza. Nesse sentido, 

propõe-se a criação de um programa de monitorização que permita analisar continuamente o estado 

ambiental das áreas protegidas (ao nível da biodiversidade e dos ecossistemas bentopelágicos, bem 

como dos parâmetros físico-químicos das massas de água), acompanhado pela implementação de 

campanhas de investigação que permitam aprimorar o conhecimento científico relativo à dinâmica e 

funcionamento dos ecossistemas dos arquipélagos submarinos, bem como fornecer dados que auxiliem 

no processo de monitorização das AMPs (Gubbay, 2005; Schmidt & Christiansen, 2004). 

 

 Por sua vez, o programa de avaliação pretende analisar a eficiência e o contributo das medidas 

e estratégias de gestão adotadas para o alcance dos objetivos e das metas definidas para as AMPs. 

Tendo em consideração a informação disposta na bibliografia da especialidade (Environment 

Australia, 2001; Hockings et al., 2006), propõe-se que o processo de análise tenha como base a revisão 

dos seguintes elementos: 

 Valores ecológicos e socioeconómicos 

 Pressões antropogénicas 

 Quadro legal e de gestão 

 Medidas de gestão 

 A realização desta avaliação envolverá a definição de um conjunto de medidas tais como a 

determinação das estratégias de avaliação e de aquisição de dados e respetiva apreciação. De modo 

semelhante ao do processo de monitorização, o programa de avaliação da eficácia das AMPs deverá 

incluir a realização de campanhas de investigação científica, mediante a cooperação com instituições 

de pesquisa e/ou com outras partes interessadas. As entidades envolvidas deverão, preferencialmente, 

utilizar estratégias de amostragem de natureza não-invasiva que permitam obter os elementos 

analíticos necessários, devendo as respetivas instituições fornecer os referidos dados para a devida 

avaliação das estratégias de gestão adotadas. Para que tal seja possível, deverá ser estabelecido 

previamente um conjunto de indicadores, referentes às vertentes ecológicas e ambientais (qualidade 

dos ecossistemas bentopelágicos, diversidade biológica, qualidade das massas de água e dos fundos 
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marinhos e nível de distúrbio e de contaminação dos ecossistemas marinhos) e socioeconómicas 

(quantidade de licenças de exploração emitidas, natureza e volume dos recursos capturados, incluindo 

as respetivas capturas acessórias, e também o número de embarcações circulantes, bem como a sua 

tipologia, proveniência e objetivos operacionais na área da AMP). Devidamente tratada, esta 

informação servirá para avaliar, não só a eficiência do funcionamento da AMP, mas também para 

avaliar se a sua existência contribui de facto para que sejam atingidos os objetivos inicialmente 

apontados para a necessidade da sua criação, tal como fazem parte da correspondente proposta de 

classificação. 

 

3.1.7 Cronograma para a execução das atividades propostas 

 Tendo em vista a concretização da proposta de gestão, é crucial estabelecer e estruturar as 

diferentes etapas que devem ser executadas. Nesse sentido, tendo em consideração o calendário 

apresentado no documento de referência (Gubbay, 2005), estabeleceu-se o cronograma indicado na 

tabela 3.10. 

Tabela 3.10 - Representação ilustrativa de um possível cronograma de implementação das propostas de gestão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ações 
Cronograma 

1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 5º Ano 

Apresentação da proposta de gestão 
das AMPs 

          

Aprovação da proposta e consequente 
estabelecimento do plano de gestão 

das AMPs           

Identificação da legislação nacional 
útil para a definição das AMPs (*) 

          

Aplicação da legislação nacional e 
recolha das normas internacionais 

aplicáveis às atividades 
socioeconómicas praticáveis nas 

AMPs 
          

Estabelecimento e consolidação das 
AMPs           

Desenvolvimento de programas 
dedicados à sensibilização pública 

      
 

Fomento e dinamização de 
campanhas de investigação científica 

      
 

Execução de atividades de 
monitorização ambiental e avaliação 

da eficiência das AMPs 

      
 

Apresentação formal do pedido de 
incorporação das AMPs na Rede 

OSPAR           

*No caso do arquipélago submarino Great Meteor, dado que se encontra classificado como "Área 
Marinha Protegida para a Gestão de Recursos" (estando integrado no Parque Marinho dos Açores), a 
respetiva etapa não é aplicável; 

**As setas representam as ações que deverão ser realizadas de forma contínua ao longo da gestão das 
AMPs. 
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4. Considerações finais 

 As áreas marinhas protegidas offshore são ferramentas úteis para a conservação dos oceanos, 

tanto a nível ecológico, através da proteção e manutenção dos ecossistemas marinhos, como a nível 

socioeconómico, mediante a introdução de medidas que possibilitam melhorar a gestão e a exploração 

sustentável de recursos, em particular haliêuticos. Complementarmente, as AMPs apresentam uma 

vertente geopolítica muito importante, dado que contribuem para o aumento e afirmação da soberania 

dos estados costeiros sobre as atividades humanas e a exploração de recursos marinhos explorados 

naquelas áreas. A designação de áreas que apresentem elementos biológicos com um determinado grau 

de vulnerabilidade e raridade e que desempenhem funções ecológicas relevantes para a estabilidade 

dos ecossistemas presentes contribui para o cumprimento das metas estabelecidas no âmbito de 

acordos internacionais e regionais. Apesar do seu reconhecido valor, as AMPs de alto-mar apresentam 

determinados constrangimentos importantes que condicionam a sua definição e implementação, 

designadamente no que diz respeito à sua dimensão física e localização geográfica; obtenção e 

disponibilidade de informação relativa às áreas de estudo; constrangimentos legislativos de vária 

ordem relativamente à identificação e estabilidade temporal das entidades responsáveis pela gestão das 

áreas e respetivas atividades e custos de gestão elevados. No entanto, tais obstáculos não devem 

limitar o estabelecimento de áreas protegidas offshore. A adoção de estratégias adaptativas, aquando 

da gestão e da definição, deverá facilitar a implementação de AMPs de alto-mar, dessa forma 

contribuindo para a conservação de áreas ecologicamente significativas, necessárias para enquadrar a 

exploração recreativa e comercial sustentável dos recursos marinhos e, de forma complementar, 

fortalecer a soberania portuguesa sobre as atividades praticadas na área de jurisdição do país e nas 

respetivas regiões oceânicas, assim como para garantir a gestão sustentável dos recursos marinhos 

exploráveis, designadamente nas novas áreas resultantes do processo em curso de alargamento da área 

de jurisdição nacional. 

 As presentes propostas foram desenvolvidas com o intuito de prestar suporte para o 

cumprimento dos objetivos e metas ambientais estabelecidos ao abrigo dos compromissos ambientais, 

de carácter nacional e internacional, que Portugal se propôs a cumprir. As imposições propostas no 

presente trabalho, relativas ao exercício de algumas atividades nas áreas a proteger, têm em vista 

garantir a proteção dos elementos ecológicos mais relevantes e a gestão sustentável dos recursos 

haliêuticos dos arquipélagos submarinos Madeira-Tore e Great Meteor, pelo que as mesmas devem ser 

submetidas periodicamente a um processo de revisão e reformulação, a cargo das entidades oficiais 

responsáveis. Atendendo às características geológicas, oceanográficas e ecológicas destas áreas, 

particularmente a presença de habitats marinhos de elevada sensibilidade (VMEs), muitas vezes 

atuando como regiões de agregação de determinadas espécies comerciais, bem como todo um conjunto 

de serviços ecossistémicos prestados, o complexo geológico Madeira-Tore e o arquipélago submarino 

Great Meteor possuem um papel socioeconómico da maior importância, designadamente na 

manutenção do equilíbrio ambiental das águas sob jurisdição Portuguesa, pelo que se torna imperativo 

estabelecer um regime de proteção que se traduza na classificação das respetivas elevações submarinas 

a AMPs, sendo acompanhado pela aprovação e regulamentação do respetivo regime jurídico. 

 Apesar do distinto contexto histórico e da sua diferente disposição espacial, que condicionam 

o tipo de atividades de natureza antropogénica exequíveis nas AMPs em análise, os respetivos 

arquipélagos submarinos demonstram uma certa similaridade em termos de composição biológica e 

oceanográfica e consequentemente em termos de a ocorrência de algumas pressões semelhantes em 

ambas as áreas, pelo que as medidas de gestão propostas apresentam estratégias equivalentes. 
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 Devido ao esforço científico ainda insuficiente, a disponibilidade de informação é limitada, 

salientando-se a campanha oceanográfica Biometore como o principal projeto recente focado numa 

caracterização extensa e conjugada das componentes biológica e biofísica das áreas submarinas. No 

entanto, tais lacunas não devem impedir, nem limitar, a tomada de decisões relativas à conservação 

das referidas áreas, de valor biológico e económico já reconhecido, pelo que se torna fundamental 

garantir a gestão integrada das mesmas, designadamente por meio da sua inclusão em AMPs de 

extensão adequada, aplicando-se dessa forma o princípio de precaução. 

 Não obstante a presença de lacunas relativas ao conhecimento científico insuficiente das áreas 

submarinas em questão, que restringe a adoção de determinadas ações concretas de gestão, importa 

reforçar que a promoção de campanhas de investigação científica é necessária e deve ser promovida, o 

que permitirá uma melhor compreensão do funcionamento dos ecossistemas submarinos, colmatando 

algumas falhas da informação referente aos complexos geológicos. Complementarmente, a maior 

incidência científica nos referidos complexos geológicos despertará o interesse da comunidade 

científica para as AMPs Madeira-Tore e Great Meteor, auxiliando dessa forma no processo de gestão 

daquelas áreas, pelo que a ocorrência de tais campanhas deverá ser desenvolvida de forma contínua, 

em colaboração com as entidades científicas competentes e outras partes interessadas. 

 Contudo, atendendo ao facto das AMPs em questão serem atrativas para a realização de 

atividades de natureza comercial, é possível antever a ocorrência de eventuais constrangimentos para a 

implementação destas AMPs, devido à sua afetação previsível a diversas práticas antropogénicas. 

Nestas condições, torna-se indispensável o estabelecimento de ações de sensibilização e de 

colaboração com várias entidades, de modo a alertar para os impactos resultantes da prática, ainda que 

inconsciente, de algumas atividades antropogénicas potencialmente lesivas, bem como o 

desenvolvimento de estratégias que promovam a adoção de práticas sustentáveis nas AMPs. 

 Nesse sentido, apesar do presente documento ser um trabalho preliminar, as propostas 

efetuadas visam estabelecer um regime precaucional e efetivo de utilização sustentada dos recursos 

associados às AMPs oceânicas estudadas, que estão localizadas em áreas com clara relevância 

ecológica e socioeconómica, contribuindo dessa forma para o estabelecimento de uma Rede Nacional 

de AMPs e promovendo o crescente interesse público e científico pelos referidos montes submarinos. 

Contribui-se desse modo para a concretização dos compromissos ambientais já assumidos pelo 

Governo Português, reforçando simultaneamente o contributo decisivo de Portugal para estimular o 

desenvolvimento de práticas operacionais que promovam a preservação dos recursos ou a recuperação 

do Bom Estado Ambiental destas áreas, tal como previsto no âmbito da DQEM, bem como na 

Estratégia Nacional já aprovada, para assegurar a manutenção dos recursos e serviços das águas sob 

soberania nacional. 
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6. Anexos 

 

Anexo I 

Tabela de biodiversidade identificada no complexo geológico Madeira-Tore(montes 

submarinos Gorringe, Josephine e Seine), com base em informação bibliográfica (Números - 

corresponde aos organismos georreferenciados; R- representa os organismos registados sem 

informação geográfica) (não está contemplado a diversidade ictiológica) (Adaptado de: dos Santos et 

al., 2017). 
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Anexo II 

Tabela de diversidade de organismos invertebrados registados aquando da realização de 

levantamentos biológicos, através da utilização de artes de pesca distintas, nas diferentes elevações 

submarinas (BLL - Palangre de fundo; MLL - Palangre de meia-água; T- Armadilhas) (Adaptado de: 

dos Santos et al., 2017). 
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Anexo III 

Tabela de diversidade de organismos vertebrados registados aquando da realização de 

levantamentos biológicos, através da utilização de artes de pesca distintas, nas diferentes elevações 

submarinas (BLL - Palangre de fundo; MLL - Palangre de meia-água; T - Armadilhas)  (Adaptado de: 

dos Santos et al., 2017). 
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Anexo IV 

Tabela de diversidade biológica registada no arquipélago submarino Great Meteor, com base 

em informação bibliográfica (Números - correspondem ao organismos georreferenciados; R- 

representa os organismos não georreferenciados) (Adaptado de: dos Santos et al., 2017). 

 

 

 

 

 

 

 

 



- 105 - 
 

 

 

 

 

 

  

  



- 106 - 
 

 

 

 

 

 

  



- 107 - 
 

 

 

 

 

 

 

 



- 108 - 
 

 

 

 

 

  



- 109 - 
 

  



- 110 - 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



- 111 - 
 

 

 

 

  



- 112 - 
 

  



- 113 - 
 

 

 

 

 

 

  



- 114 - 
 

 

 


	Agradecimentos
	Resumo
	Abstract
	Índice
	Lista de quadro e figuras
	Lista de tabelas
	Lista de abreviaturas
	1. Introdução
	2. Metodologia
	2.1 Pesquisa bibliográfica
	2.2 Etapas e diretrizes para o desenvolvimento de um plano de gestão

	3. Resultados e discussão
	3.1 Proposta de gestão para AMPs oceânicas
	3.1.1 Propósito das propostas
	3.1.2 Descrição das áreas
	3.1.2.1 Características biofísicas e património natural do arquipélago submarino Madeira-Tore e do complexo geológico Great Meteor
	3.1.2.2 Valores ecológicos e socioeconómicos das respetivas áreas

	3.1.3 Pressões antropogénicas e respetivos impactos
	3.1.3.1 Visão geral das pressões antropogénicas presentes nos arquipélagos submarinos
	3.1.3.2 Avaliação das pressões antropogénicas existentes por monte submarino

	3.1.4 Quadro legal e de gestão
	3.1.4.1 Abordagem de gestão da proposta
	3.1.4.2 Quadro legal de referência

	3.1.5 Medidas de gestão
	3.1.5.1 Objetivos
	3.1.5.2 Coordenação das áreas e atividades

	3.1.6 Monitorização ambiental e avaliação da eficiência das AMPs
	3.1.7 Cronograma para a execução das atividades propostas


	4. Considerações finais
	5. Referências bibliográficas
	6. Anexos

